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Por fim, esta obra é um convite à continuidade, pois os resultados aqui 
apresentados demonstram o potencial transformador de uma abordagem 
intersetorial e participativa na SAN. Então, reforça-se o chamado para 
que todos se engajem na continuidade da implementação do VigiSAN, 
garantindo que esse sistema se fortaleça e se torne um instrumento per-
manente de monitoramento, avaliação e promoção da SAN no município. 
Assim, espera-se que este documento sirva como inspiração e referência 
de consulta para gestores, pesquisadores, organizações sociais e cida-
dãos engajados na implementação desse sistema que irá contribuir para 
o fortalecimento da garantia do DHAA e para a construção de uma cidade 
mais justa e sustentável.

Seguimos juntos neste compromisso coletivo.

Boa leitura!
 

As organizadoras, 

Jessica Vaz Franco;
Larissa Moura;
e Maria Paula de Albuquerque.

Prezadas e prezados,

Esta publicação é o resultado de um processo coletivo e colaborativo em 
prol do fortalecimento da Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) na 
cidade de São Paulo. Ela carrega a trajetória de um projeto comprometido 
com a construção do Sistema Municipal de Vigilância em Segurança Ali-
mentar e Nutricional (VigiSAN), um espaço essencial para a formulação 
de políticas públicas baseadas em evidências e no diálogo entre ciência, 
gestão pública e participação social.

A base deste trabalho é sustentada por uma significativa revisão de litera-
tura, em que permitiu aprofundar o entendimento sobre intersetorialidade, 
governança de dados, interseccionalidade e a importância da ciência 
cidadã. Explora-se os desafios e as possibilidades do monitoramento da 
SAN (como a Escala Brasileira de Insegurança Alimentar aplicada a povos 
indígenas), trazendo para o debate a diversidade dos territórios, a plura-
lidade das experiências e a necessidade de metodologias participativas. 

Discute-se como a governança de dados influencia as políticas públicas, 
bem como os desafios na efetivação do Direito Humano à Alimentação 
Adequada (DHAA). Além disso, destaca-se iniciativas inspiradoras que 
colaboram com a construção do VigiSAN, como o projeto Detetives da 
Comida, que mobiliza a juventude na investigação da situação alimentar 
local, e o uso do design thinking (Brown, 2009) para mapear desigual-
dades na SAN.No decorrer desta publicação, foram compartilhadas  as 
metodologias empregadas para a construção das matrizes conceituais, 
do protocolo de interoperabilidade e do fluxograma do VigiSAN. Essas 
metodologias contaram com as oficinas, nas quais diferentes atores 
sociais foram envolvidos, por meio do co-design (Sanders e Stappers, 
2008), que promoveram a materialização de propostas concretas. 

A participação e criação coletivas foram essenciais para a construção e 
validação dessas ferramentas. Os cursos e a maratona de inovação em 
SAN também foram momentos-chave para fortalecer a articulação entre 
ciência e gestão pública, permitindo que as contribuições dos participan-
tes fossem incorporadas de forma estruturada nos produtos entregues.
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LGBTQIAPN+: 	 Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transexuais, Queer, Intersexuais, 
		  Assexuais, Pansexuais e outras identidades
LGPD: 		  Lei Geral de Proteção de Dados
MDS: 		  Ministério do Desenvolvimento Social
MDP: 		  Matriz Dialógico-Problematizadora
MEI: 		  Microempreendedor Individual
MFA: 		  Mecanismos de autenticação multifator
MTO: 		  Matriz Temático-Organizadora
MUNIC: 		  Pesquisa de Informações Básicas Municipais
NCBI: 		  National Center for Biotechnology Information (Centro Nacional 
		  de Informações sobre Biotecnologia)
OBSANPA: 	 Observatório de Segurança Alimentar e Nutricional de São Paulo
ObservaSampa: 	 Observatório de Dados da Cidade de São Paulo
OData: 		  Open Data Protocol
ODS: 		  Objetivos de Desenvolvimento Sustentável
PLAMSAN: 	 Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional
PLANSAN: 	 Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional
PNAD: 		  Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios
PNADc: 		  Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua
PNAE: 		  Programa Nacional de Alimentação Escolar
PNSAN: 		  Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional
PSE: 		  Programa Saúde na Escola
PUC: 		  Pontifícia Universidade Católica
Rede PENSSAN: 	 Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar 
		  e Nutricional
SA: 		  Segurança Alimentar
SABESP: 		 Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo
SAN: 		  Segurança Alimentar e Nutricional
SEPEP: 		  Secretaria Executiva de Planejamento e Entregas Prioritárias
SISVAN: 		  Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional
SMADS: 		  Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social
SMDHC:		  Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania  
SMDU: 		  Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano
SME: 		  Secretaria Municipal de Educação  
SMS: 		  Secretaria Municipal de Saúde
SOFI: 		  Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura
SUS: 		  Sistema Único de Saúde
SVMA: 		  Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente
TFC: 		  Teoria Fundamentada Construtivista
TLS 1.3: 		  Transport Layer Security versão 1.3, um protocolo de segurança 
		  para comunicações na internet
TRIA: 		  Triagem para Risco de Insegurança Alimentar
UA: 		  Unidade de Análise
UFABC: 		  Universidade Federal do ABC
UFMT: 		  Universidade Federal de Mato Grosso
UFSC: 		  Universidade Federal de Santa Catarina
UNB: 		  Universidade de Brasília
UNIFESP: 	 Universidade Federal de São Paulo
USDA: 		  Departamento de Agricultura dos Estados Unidos

AES-256: 	 Advanced Encryption Standard de 256 bits, um 			 
		  padrão de criptografia avançado
APIs: 		  Interfaces de Programação de Aplicações
APS: 		  Atenção Primária à Saúde
CAISAN: 		  Comissão Interinstitucional de Segurança Alimentar e Nutricional
CAGI: 		  Coordenadoria de Avaliação e Gestão da Informação
CAGI-SEPEP: 	 Coordenadoria de Avaliação e Gestão da Informação	
		  Secretaria Executiva de Planejamento e Entregas Prioritárias
CAPP: 		  Comissão de Avaliação de Políticas Públicas
CC: 		  Cientista Cidadão
CadINSAN: 	 Cadastro da Insegurança Alimentar e Nutricional
CadÚnico: 	 Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 	Federal
COMUSAN:	 Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional
CONSEA: 	 Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional
CPDDH/SMDHC: 	 Coordenadoria de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos / 		
		  Secretaria  Municipal de Direitos Humanos e Cidadania
CREN: 		  Centro de Recuperação e Educação Nutricional
CSA: 		  Comitê de Segurança Alimentar Mundial
DHAA: 		  Direito Humano à Alimentação Adequada
DHANA: 		  Direito Humano pela Alimentação e Nutrição Adequadas
DIEESE: 		  Departamento Intersindical de Estatística e Estudos 
		  Socioeconômicos
EBIA: 		  Escala Brasileira de Insegurança Alimentar
EBIA8: 		  Escala Brasileira de Insegurança Alimentar 
		  versão com 8 perguntas
FAO: 		  Organização das Nações Unidas para a Alimentação
		   e aAgricultura
FAASP: 		  Fundação de Assistência e Saúde Pública
FAUUSP: 		 Faculdade de Arquitetura e Urbanismo 
		  da Universidade de São Paulo
FCM/UNICAMP: 	 Faculdade de Ciências Médicas 
		  da Universidade Estadual de Campinas
FOB-USP: 	 Faculdade de Odontologia de Bauru
		  da Universidade de São Paulo
FUMCAF: 	 Fundo Municipal de Combate à Fome
Fundação SEADE: 	 Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados
Geoinfo/SMDU: 	 Informações Geográficas da Secretaria Municipal 
		  de Desenvolvimento Urbano
GTs: 		  Grupos de Trabalho
IA: 		  Insegurança Alimentar
IAG: 		  Insegurança Alimentar Grave
IAL: 		  Insegurança Alimentar Leve
IAM: 		  Insegurança Alimentar Moderada
IAN: 		  Insegurança Alimentar Nutricional
IBGE: 		  Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
IEA/USP: 	 Instituto de Estudos Avançados da Universidade de São Paulo
Instituto NUA: 	 Instituto Nova União da Arte
ISO/IEC 27001:2013: 	 Norma internacional para sistemas de gestão da segurança da
		  informação
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O projeto, que traz na essência, a importância da participação social e 
a necessidade de envolvimento de todos os agentes sociais no diálogo, 
contou com dois componentes. O primeiro, ou didaticamente deno-
minado de Componente 1, de caráter conceitual, se utilizou de várias 
metodologias inter relacionadas, para a produção de matrizes e seus 
protocolos de operacionalização. Além das matrizes, esse componente 
contou com processos formativos no tema de prospecção e tratamento 
de dados voltados para gestores, conselheiros e cidadãos afetos ao 
tema da vigilância e monitoramento da SAN, além de uma maratona de 
inovação, inspirada pelo design thinking, que resultou em propostas 
para a implementação do VigiSAN. 

O segundo, ou Componente 2, teve como referencial metodológico a 
ciência cidadã, e contou com o envolvimento de jovens moradores do 
bairro de União Vila Nova, onde se localiza a unidade do CREN Vila Jacuí 
Padre Ticão. Esse componente se utilizou de ferramentas já validadas 
como as do SISVAN e a Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA) 
para responder perguntas sobre o consumo alimentar e a percepção da  
insegurança alimentar.

Alinhado com o lema do ObSANPA “todos os saberes e fazeres são ingre-
dientes de transformação”, o presente documento traz as metodologias e 
resultados do projeto Com Ciência Cidadã e contou com a colaboração 
de conselheiros, gestores, especialistas e jovens cidadãos na construção 
do conteúdo da obra.  O projeto, que foi executado pelo CREN de outubro 
de 2024 a março de 2025,  contou com um modelo de cogestão CREN 
e ObSANPA/ COMUSAN e com o suporte de técnicos da Secretaria de 
Direitos Humanos e Cidadania. 

A elaboração e publicação do II Panorama de SAN na cidade de SP - 
Contribuições do Com Ciência Cidadã para implementação do VigiSAN 
- contempla o eixo da vigilância em SAN no tocante à difusão do conheci-
mento no campo técnico-científico sistematizando os achados do projeto 
de modo a consolidar as referências para Política e Sistema, bem como 
ofertar evidências para subsidiar a tomada de decisões e a participação 
e controle social. 

Convém recordar que a primeira publicação de um Panorama Municipal 
de SAN ocorreu em 2016, disponibilizando dados e indicadores existen-
tes naquela ocasião, e registro dos resultados alcançados pelas políticas, 
programas e serviços considerando as múltiplas dimensões de SAN 
e grupos populacionais. Esse intervalo de quase 10 anos demonstra a 
necessidade de mecanismos contínuos de difusão de dados e informa-
ções em SAN, em diferentes suportes e estratégias de comunicação para 
os distintos usuários, fortalecendo assim a transparência ativa e a garantia 
do direito ao acesso à informação.

A segunda edição do Panorama de Segurança Alimentar e Nutricional 
na cidade de São Paulo é resultado das ações do projeto Com Ciência 
Cidadã: Implementação de Política e Sistema Municipal de Vigilância em 
Segurança Alimentar e Nutricional – realizado pelo CREN - Centro de 
Recuperação e Educação Nutricional e promovido pelo  Observatório de 
Segurança Alimentar e Nutricional (ObSANPA), vinculado ao Conselho 
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de São Paulo (COMU-
SAN), decorrente de emenda parlamentar – que objetiva contribuir para a 
implantação progressiva da Política e do Sistema Municipal de Vigilância 
em Segurança Alimentar e Nutricional no município de São Paulo. 

Ao longo do ano de 2023, o ObSANPA promoveu debates técnicos e 
uma Conferência Livre sobre o Sistema Municipal de Vigilância em Segu-
rança Alimentar e Nutricional (VigiSAN), resultando na construção de uma 
minuta de decreto sobre a matéria. Partindo dessa minuta e da conjuga-
ção de esforços, o Termo de Fomento TFM/127/2024/SMDHC/COSAN 
permitiu o início do projeto Com Ciência Cidadã.

Dentro da conjunção de esforços vale citar a reunião técnica entre pes-
quisadores e conselheiros do OBSANPA e o Grupo de Pesquisa Nutrição 
e Pobreza do Instituto de Estudos Avançados da Universidade de São 
Paulo  (IEA/USP), no qual o CREN participa, e onde foi realizado o desen-
volvimento conceitual do projeto. Nesse processo foi considerada a 
importância de agregar saberes do campo de Segurança Alimentar e 
Nutricional (SAN) e a produção e gestão de informações, bem como a apli-
cação de metodologias participativas e de co-criação no projeto.

Esse projeto contribui para a implantação do disposto na Lei Municipal 
n° 15.920/2013, que estabelece os componentes municipais do Sistema 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN), notadamente o 
artigo 4° que estabelece que o poder público municipal deve avaliar, fisca-
lizar e monitorar a realização do Direito Humano à Alimentação Adequada 
(DHAA), bem como criar e fortalecer os mecanismos para a sua exigi-
bilidade. E, também, do Decreto n° 57.007/2016, que instituiu a Política 
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional (PMSAN), seção V sobre 
o sistema de monitoramento e da avaliação.
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A discussão em torno da alimentação e nutrição tem mobilizado organiza-
ções (internacionais e nacionais) e países para a criação e implementação 
de políticas públicas que visam à garantia do DHAA (Haddad et al., 2016; 
Ribeiro & Ventura, 2017) – a exemplo da “Década de Ação pela Nutrição” 
(2016-2025) definida pela ONU, com objetivo de reforçar as ações de ali-
mentação e nutrição em escala global, reconhecendo a necessidade de 
erradicar a fome e evitar as diversas formas de nutrição inadequada para 
enfrentamentos das situações de insegurança alimentar (ONU, 2016).

Essas políticas públicas devem trazer como foco ações em SAN nas suas 
diversas dimensões de disponibilidade, acesso, consumo, produção e 
distribuição, a utilização biológica dos alimentos (FAO, 2014) e também 
os aspectos ambientais e climáticos. Desde 2019, os achados de Swin-
burn e colaboradores já alertavam para os riscos da ação conjunta de 
três epidemias decorrentes do sistema agroalimentar global: desnutrição, 
obesidade e mudanças climáticas, as quais os autores chamam de Sinde-
mia Global (Swinburn et al., 2019).

A interconexão global dos sistemas de produção e consumo de alimentos 
foi evidenciada pela pandemia de Covid-19 e pela guerra na Ucrânia, que 
afetaram cadeias de produção e agravaram a fome e a insegurança ali-
mentar, inclusive no Brasil (FAO et al., 2022; Rede PENSSAN, 2022). Além 
disso, segundo relatório do Painel Intergovernamental de Mudanças Cli-
máticas (IPCC), se as emissões de gases de efeito estufa continuarem nos 
níveis atuais, a temperatura global pode subir 1,5 ºC até 2030 e 2ºC até 
2050, impactando a produtividade agrícola e a oferta de alimentos, que 
comprometem a SAN e dificulta a erradicação da pobreza e da desigual-
dade (Masson-Delmotte et al., 2022). O Brasil é o quinto maior emissor de 
gases de efeito estufa do mundo (Potenza et al., 2021).

Agenda Internacional 
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Quadro 1: ODS e as relações com SAN. Fonte: Elaboração própria

ODS Relação com a SAN

1: Erradicação 
da Pobreza

Conecta dados de SAN com estratégias de redução da pobreza 
e sua multidimensionalidade.  

Ajuda a avaliar como programas de proteção social (ex.: transfe-
rências de renda, alimentação escolar) impactam a nutrição. 

2: Fome Zero Sistemas de vigilância monitoram a insegurança alimentar e a 
desnutrição, ajudando a identificar populações vulneráveis. 

Os dados apoiam intervenções direcionadas, como programas 
de assistência alimentar e políticas sensíveis à nutrição. 

Permite a avaliação do impacto das políticas agrícolas, especial-
mente da agricultura familiar, na disponibilidade, estabilidade, 
soberania e acessibilidade dos alimentos.

3:  Saúde
e Bem-estar

Monitora deficiências nutricionais (ex.: anemia, baixa estatura 
para idade, obesidade) e suas implicações para a saúde, espe-
cialmente a infantojuvenil. 

Apoia a detecção precoce de doenças relacionadas à nutrição e 
orienta respostas de saúde pública e coletiva.  

Fornece evidências para a integração da nutrição nos serviços 
de saúde e na promoção da saúde.

12: Consumo 
e Produção 
Responsáveis

Monitora o desperdício de alimentos, mudanças alimentares e 
práticas de produção sustentável de alimentos. 

Orienta políticas para reduzir perdas alimentares e promover o 
consumo sustentável.

13:Ação Climá-
tica

Acompanha o impacto das mudanças climáticas nos sistemas 
alimentares e na SAN. 

Apoia estratégias de adaptação para uma agricultura e distribui-
ção de alimentos resilientes ao clima. 

17: Parcerias e 
Meios de Imple-
mentação

O intercâmbio de tecnologias de monitoramento e ferramentas 
digitais de vigilância e monitoramento entre países pode ajudar a 
fortalecer a capacidade local de coleta e análise de dados. 

A vigilância e monitoramento também pode apoiar na mobiliza-
ção de recursos financeiros para o fortalecimento de programas 
de SAN no Sul Global, por meio da colaboração com a academia, 
setor privado, fundações filantrópicas e outras partes interessa-
das que podem acompanhar contextos e projetos com evidên-
cias sólidas e sistematizadas.

Esse debate global é incluído como prioridade na Agenda 2030 da ONU, 
adotada por 193 Estados-membros, incluindo o Brasil. Os 17 Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) e suas 169 metas visam promover 
a preservação da vida, o desenvolvimento humano, a sustentabilidade 
e a justiça social (ONU, 2016). Em especial, os ODS 1 (Erradicação da 
Pobreza), 2 (Fome Zero e Agricultura Sustentável), ODS 3 (Saúde e Bem-
-estar) e 10 (Redução das Desigualdades) têm relação direta com a SAN.  
Incluem-se, ainda, os ODS 12 (Consumo e Produção Responsáveis), 
13 (Ação Contra a Mudança Global do Clima) 17 (Parcerias e Meios de 
Implementação).

“a realização do direito de todos ao acesso regular e permanente 
a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem compro-
meter o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como 
base práticas alimentares promotoras de saúde, que respeitem a 
diversidade cultural e que sejam social, econômica e ambiental-
mente sustentáveis.” (Brasil, 2006)

Considerando os ODS e a importância da existência de instrumentos efi-
cazes de monitoramento e avaliação de SAN para fornecer dados cruciais  
(quadro 1) que orientem políticas e intervenções globais, apresentam-se 
de maneira mais abrangente, dentro do contexto brasileiro, algumas das 
conexões possíveis:
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O compromisso em gerar informações sobre a insegurança alimentar, 
ou seja, de retomar esse pilar fundamental da política de monitoramento 
de SAN, decorria da própria centralidade do tema de combate à fome na 
agenda do governo. A EBIA foi realizada no âmbito da Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios Contínua (PNADc) do 4º trimestre de 2023, 
revelando avanços expressivos  no enfrentamento da fome não só em 
relação a 2022 (nesse caso, avanços históricos), mas mesmo em relação 
a 2018, último ano em que a EBIA tinha sido então aplicada pelo IBGE, 
num cenário pré-pandemia mas já  marcado pelo desmonte de políticas 
públicas importantes (IBGE, 2019; 2024). Agora, no 4º  trimestre de 2024, 
a EBIA entrará em fase de coleta novamente, e a expectativa é  que a cap-
tação de dados de SAN se torne uma rotina anual, dentro de  uma política 
de monitoramento do SISAN.  

Além da EBIA, o IBGE tem sido parceiro do MDS em outra pesquisa impor-
tante no âmbito do SISAN: a Pesquisa de Informações Básicas Municipais 
e Estaduais (MUNIC e ESTADIC). Essa pesquisa está, neste momento, em 
campo coletando, com uma abrangência inédita, conjunto de informações 
sobre as ações, políticas e instâncias de SAN nos municípios brasileiros e 
sobre a cobertura dos equipamentos públicos de segurança alimentar e 
nutricional no país (restaurantes populares, cozinhas  comunitárias, cen-
trais de abastecimento da agricultura familiar, banco de alimentos etc.); os 
dados deste Suplemento de SAN na MUNIC se tornarão disponíveis no 
segundo semestre de 2025.  

Com essas duas pesquisas – a EBIA na PNADc e os suplementos de SAN  
na MUNIC –, duas dimensões importantes do SISAN ficam, de certo  modo, 
contempladas: 1) o efeito das políticas e programas de SAN, incluindo, em 
sentido amplo, as políticas de garantia de renda e de acesso à população, 
sobre a situação de segurança alimentar nos domicílios, e 2)  a extensão e 
densidade do SISAN em termos de instâncias, de ações e de  equipamen-
tos públicos de SAN nos municípios.  

Mas, além desses instrumentos, as estratégias de monitoramento da 
SAN  no âmbito do SISAN contam com outras duas ferramentas novas: o 
CadINSAN e a Triagem de Risco e Insegurança Alimentar (TRIA). Desde 
setembro de 2024, a Secretaria Extraordinária de Combate à Pobreza e à 
Fome (SECF) tem trabalhado na construção de um indicador de risco de 
insegurança alimentar grave (IAG) municipalizado. 

Os indicadores oficiais do IBGE oferecem dados apenas por estado, mas, 
para efeitos de  planejamento das políticas e mapeamento das famílias 
em IAG, ter estimativas da incidência da fome nos municípios é crucial. 
O indicador de IAG, municipalizado, que construímos, usa como base o 
Cadastro Único (CadÚnico), em que têm 96 milhões de pessoas inscritas 
– é como um Censo da população pobre. 

Políticas públicas no Brasil

A definição brasileira de SAN – aprovada na II Conferência Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional (2004) – teve um papel central na cria-
ção da Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional (LOSAN), que 
consolidou o conceito de SAN e instituiu o SISAN (BRASIL, 2006) e, tam-
bém, contribuiu na inclusão da alimentação na Constituição da República 
Federativa do Brasil, através da Emenda Constitucional nº 64 de 2010, 
tornando um direito fundamental (BRASIL, 2010a).

O SISAN integra diferentes setores do governo e da sociedade civil por meio 
da Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional (CAISAN), 
do Conselho Nacional de Segurança Alimentar (CONSEA) e da Conferên-
cia Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CNSAN), que definem 
diretrizes, prioridades e recursos para a execução da Política e do Plano 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, além de monitorar a SAN 
no país. A lei determina que estados e municípios criem estruturas similares, 
com coordenação e conselhos, para fortalecer a implementação do SISAN 
em todos os níveis de governo (BRASIL, 2006). A lei também determina que 
se inclua, entre seus instrumentos, um protocolo permanente de monitora-
mento  que contemple os elementos desse sistema. Isso inclui as políticas 
de SAN propriamente ditas, mas também as instâncias de articulação e 
coordenação através das quais o Sistema opera. 

Em nível nacional, o monitoramento das políticas de SAN foi retomado em 
2023 e tem sido feito por meio de instrumentos consolidados e de novas 
estratégias. Entre os instrumentos consolidados, o principal é a Escala 
Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA), que é internacionalmente 
reconhecida como um parâmetro científico de aferição da situação de 
segurança alimentar nos domicílios, e é considerada pela unanimidade 
dos organismos e institutos de pesquisa com atuação no tema como uma 
ferramenta de estimativa da incidência da fome adaptada à realidade 
socioeconômica brasileira. Durante a pandemia, entre 2020 e 2022, a 
Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania e SAN (Rede Penssan) aplicou 
a EBIA em dois Inquéritos de Vigilância Alimentar e Nutricional (os VIGI-
SANs); em 2022, durante o apagão de dados sobre segurança alimentar 
que o país vivia, a Rede trouxe à tona o número alarmante de 33 milhões de 
pessoas passando fome no país (Rede PENSSAN, 2022).  

A partir de 2023, o Ministério do Desenvolvimento Social (MDS) empre-
gou esforços para que a EBIA voltasse a  ser aplicada, depois de um hiato 
de 5 anos, em pesquisas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), para  que o país passasse a dispor de uma série de dados oficiais 
contínuos  sobre a fome. 
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Cenário na cidade de São Paulo

A cidade de São Paulo, por meio da Lei Municipal nº 15.920/2013 e 
do Decreto nº 57.007/2016, estabeleceu os componentes municipais 
do SISAN e formalizou a PMSAN, respectivamente. Essas normativas 
definem as diretrizes para o PLAMSAN, cuja elaboração é de responsa-
bilidade da Câmara Intersecretarial de Segurança Alimentar e Nutricional 
(CAISAN), a partir das demandas sociais identificadas (Prefeitura Munici-
pal de São Paulo, 2016).

O Decreto nº 57.007/2016 também determina que a Administração 
Municipal desenvolva um sistema de monitoramento e avaliação de SAN, 
utilizando indicadores de diferentes setores de forma articulada com os 
sistemas de informação das demais esferas de governo. Esse sistema 
deve contemplar as dimensões de análise estabelecidas pela Política 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN), conforme 
definido no Art. 21 do Decreto, abrangendo:  I - produção de alimentos; II 
- disponibilidade de alimentos; III - renda e condições de vida; IV - acesso 
à alimentação adequada e saudável, incluindo água; V - saúde, nutrição e 
acesso a serviços relacionados; VI - educação; e VII - programas e ações 
voltadas à SAN (Brasil, 2010b; Prefeitura de São Paulo, 2016). 

Além disso, esse sistema de monitoramento e avaliação deve identificar 
os grupos populacionais mais vulneráveis à violação do DHAA, conso-
lidando dados sobre desigualdades sociais, étnico-raciais e de gênero, 
com a devida articulação entre os diferentes setores e esferas do governo 
municipal (Brasil, 2010b; Prefeitura de São Paulo, 2016). Atualmente, 
aguarda-se a formalização de ações que consolidem as diretrizes de SAN 
no município, especialmente por meio da elaboração do 2º PLAMSAN, 
resultado da VIII Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutri-
cional, realizada em 2023. Esse processo reforça a importância do debate 
e da formulação de políticas públicas voltadas à garantia do DHAA.

O I Inquérito sobre a Situação Alimentar no Município de São Paulo, publi-
cado em 2024, mostrou que mais da metade da população paulistana 
(5,8 milhões de pessoas) vivia em domicílios em situação de IA, em dife-
rentes graus de gravidade. Entre esses, 1,4 milhão (12,5%) enfrentavam 
insegurança alimentar grave (IAG), 1,5 milhão (13,5%) estavam em situa-
ção de insegurança alimentar moderada (IAM) e 2,8 milhões (24,5%) em 
insegurança alimentar leve (IAL). O estudo também apontou que a IAG é 
mais prevalente em domicílios que têm como referência mulheres pretas 
ou pardas, em comparação com aqueles onde a referência são homens 
brancos (Ribeiro Junior, Bandone e Tomita, 2024).

Como a IAG está fortemente associada à insuficiência de renda, a pre-
missa é que a maior parte da população em IAG deve estar no CadUnico. 
Quando o indicador começou a ser criado, os dados oficiais de Inse-
gurança Alimentar (IA) mais recentes eram da Pesquisa de Orçamento 
Familiar 2017-2018 (POF 2017-2018). Metodologicamente, buscou-se 
identificar as famílias em IAG na POF 2017-2018, recortar o perfil socioe-
conômico delas a partir das variáveis mais associadas à IAG e, depois, 
identificar variáveis correspondentes no CadUnico. 

Então, em tese, as famílias que tinham dados socioeconômicos no CadU-
nico correspondentes às variáveis associadas à IAG na POF 2017-2018 
seriam identificadas, no CadUnico, como famílias em risco de IAG. Con-
tudo, quando, em abril de 2024, foram divulgados os números da EBIA 
na PNADc de 2023, nosso indicador foi ajustado para se compatibilizar e 
para oferecer uma “municipalização” dos resultados da EBIA (IBGE, 2019; 
2024). Passadas as eleições municipais,  nosso intuito é apresentar um 
mapeamento municipalizado do risco de  IAG no país, usando o CadIN-
SAN como indicador de referência.  

Outro indicador recente, que passa a integrar as estratégias de monitora-
mento do SISAN, é a Triagem de Risco de Insegurança Alimentar, a TRIA, 
que, desde novembro de 2023, introduziu duas perguntas derivadas da  
EBIA no Prontuário Eletrônico de atendimento às famílias que dão entrada 
nas Unidades Básicas de Saúde ou são visitadas pelas equipes de Saúde 
da Família (Brasil, 2023; 2024). 

Hoje, praticamente todos os municípios brasileiros aplicam a TRIA e há 
mais de 16 milhões de respostas acumuladas. Essas respostas estão 
sendo integradas, a partir dos registros administrativos, à base do CadÚ-
nico, de modo que, além das informações gerais que o CadÚnico contém, 
haverá também uma informação primária direta  sobre a segurança ali-
mentar da família. A TRIA tem sido pensada como  um instrumento de 
aplicação do Protocolo Brasil Sem Fome, um protocolo de gestão que, a 
partir da identificação de uma família em risco de IA no âmbito do SUS, ela 
possa ser direcionada a políticas de garantia de renda ou de acesso à ali-
mentação (Brasil, 2023).  

Após um contexto político de apagão de dados e de estatísticas obser-
va-se, atualmente, uma tentativa de reconstruir as informações e gerar 
novas informações a partir de várias frentes para qualificar e aperfeiçoar 
os dados existentes e ter um conhecimento mais acurado da segurança 
alimentar  no país. Esses esforços descritos acima oferecem um pano-
rama do que tem sido pensado como estratégias de monitoramento das 
políticas de  SAN, e o aperfeiçoamento e a continuidade delas é, hoje, um 
componente  fundamental na construção do próprio SISAN. 
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Diante desse cenário, é fundamental um olhar territorial na formulação e 
implementação de equipamentos e programas de SAN, priorizando áreas 
com maior concentração de pessoas em situação de vulnerabilidade, 
incluindo aquelas em situação de rua. 

Nesse sentido, São Paulo já conta com iniciativas relevantes, como o Pro-
grama de Segurança Alimentar e Nutricional, criado em 2022, que reúne 
diversas ações como o Armazém Solidário, Bom Prato Paulistano, Com-
bate ao Desperdício de Alimentos, Rede Cozinha Cidadã e Rede Cozinha 
Escola, todas voltadas à promoção do DHAA, especialmente para a popu-
lação de baixa renda (Prefeitura Municipal de São Paulo, 2022).

Portanto, a implementação do VigiSAN é essencial para proporcionar 
maior precisão no planejamento estratégico, fomentar a intersetorialidade 
e a participação social, além de fortalecer e ampliar as políticas públicas 
de SAN já existentes no município. Um sistema de monitoramento bem 
estruturado permitirá um acompanhamento eficaz da formulação de 
ações, contribuindo para a garantia da SAN da população paulistana.
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A produção e o uso de dados tornaram-se centrais para a formulação de 
políticas públicas e a compreensão das dinâmicas sociais contemporâ-
neas. No entanto, a literatura aponta que os dados não são neutros, mas 
sim construções culturais moldadas por decisões políticas e técnicas que 
determinam sua visibilidade e relevância (Gillespie, 2014). 

Essa crítica é reforçada por Loukissas (2019), que argumenta que todos 
os dados são locais, ou seja, carregam marcas das práticas e valores dos 
indivíduos e instituições que os produzem. Assim, a compreensão dos 
dados como artefatos sociais evidencia a necessidade de abordagens 
metodológicas que revelem suas implicações políticas e epistemológicas, 
bem como os impactos sociais de sua coleta, categorização e uso (Dou-
rish & Gómez Cruz, 2018).

Diante desse contexto, a revisão de literatura foi conduzida com base em 
uma análise exploratória de artigos acadêmicos e textos-chave da área, 
selecionando autores que abordam a construção social dos dados, seus 
impactos políticos e as metodologias para tornar os sistemas informacio-
nais mais inclusivos. 

Foram analisados estudos que discutem a natureza dos dados, sua rela-
ção com o poder e a influência de narrativas algorítmicas. A seleção de 
fontes priorizou pesquisas que articulam perspectivas interseccionais, 
críticas à neutralidade dos dados e propostas metodológicas voltadas à 
maior transparência e equidade na sua utilização. O quadro 2 traz uma sín-
tese dos conceitos propostos pelas pesquisas desta revisão.
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Autor(es) Principais Concei-
tos Apresentados

Resumo Breve dos 
Conceitos

Exemplos e For-
mas de Aplicação

Gillespie 
(2014)

Relevância algorítmi-
ca; Escolhas de de-
sign; Impacto político 
dos algoritmos.

Algoritmos influen-
ciam a relevância 
das informações e 
moldam discursos 
públicos, reforçando 
dinâmicas de poder.

Auditar algoritmos 
de plataformas 
digitais; Incluir sta-
keholders diversos 
no desenvolvimen-
to de sistemas.

Loukissas 
(2019)

Todos os dados são 
locais; Contextualiza-
ção de dados; Crítica 
à universalidade nos 
sistemas informacio-
nais.

Os dados refletem 
contextos específi-
cos de onde foram 
coletados; sua uni-
versalização ignora 
essas particulari-
dades.

Projetar bases de 
dados adaptadas a 
contextos culturais; 
Evitar padroniza-
ções que excluam 
realidades locais.

Manovich 
(1999)

Banco de dados 
como forma simbóli-
ca; Não-linearidade; 
Arquitetura cultural 
dos dados.

Os bancos de dados 
emergem como 
formas culturais 
não-lineares, 
rompendo com nar-
rativas tradicionais e 
lineares.

Criar sistemas 
de bancos de 
dados que reflitam 
diferentes episte-
mologias culturais; 
Explorar narrativas 
não-lineares em 
estruturas digitais.

Mouton 
e Burns 
(2021)

Colonialismo digital; 
Extração de valor 
em dados urbanos; 
Políticas de cidades 
inteligentes.

O colonialismo 
digital descreve 
como tecnologias de 
cidades inteligentes 
favorecem corpora-
ções em detrimento 
de comunidades 
locais, perpetuando 
desigualdades.

Redefinir políticas 
urbanas para 
priorizar o controle 
comunitário; Criar 
plataformas 
participativas que 
respeitem as ne-
cessidades locais.

Schuurman 
(2008)

Etnografia de base 
de dados; Objeto de 
fronteira; Interopera-
bilidade semântica.

Bases de dados 
refletem contextos 
sociais e políticos; 
objetos de fronteira 
são interpretados 
de formas variadas 
dependendo do 
contexto.

Envolver comu-
nidades locais no 
design de taxono-
mias; Incorporar 
epistemologias 
locais em sistemas 
de dados.

Quadro 2: Síntese dos conceitos emergentes na revisão de literatura do tema. 
Fonte: Elaboração própria.

Autor(es) Principais Concei-
tos Apresentados

Resumo Breve dos 
Conceitos

Exemplos e For-
mas de Aplicação

Bravo, Rufs 
e Moyano 
(2022)

Visualização inter-
seccional; Crítica 
à neutralidade dos 
dados; Ferramentas 
de não-opressão.

Visualizações inter-
seccionais desta-
cam desigualdades 
estruturais, desa-
fiando representa-
ções tradicionais e 
neutras.

Visualizações que 
desafiem binaris-
mos de gênero; 
Uso de design 
participativo para 
inclusão de grupos 
marginalizados.

Burns 
e Wark 
(2019)

Neocolonialismo 
digital; Legibilidade 
urbana; Extração 
de valor em cidades 
inteligentes.

Exploração e 
extração de dados 
urbanos reforçam 
desigualdades es-
truturais; legibilidade 
urbana facilita con-
trole populacional.

Promover iniciati-
vas de soberania 
digital; Criar po-
líticas locais que ga-
rantam o controle 
comunitário sobre 
dados urbanos.

Burrell 
(2016)

Opacidade técnica; 
Relações de poder 
em algoritmos; Con-
sequências sociais de 
decisões tecnoló-
gicas.

A opacidade dos sis-
temas algorítmicos 
esconde processos 
decisórios e reforça 
desigualdades, 
dificultando a res-
ponsabilização.

Ferramentas de 
auditabilidade para 
algoritmos; Regu-
lamentações para 
maior transparên-
cia técnica.

D’Ignazio 
e Klein 
(2020)

Feminismo de dados; 
Visualizações críticas; 
Interseccionalidade 
aplicada a dados.

Dados carregam 
hierarquias de poder 
que perpetuam 
desigualdades; 
práticas feministas 
promovem inclusão 
e equidade.

Usar práticas 
interseccionais 
para design de 
visualizações; In-
corporar múltiplas 
perspectivas na 
coleta e análise de 
dados.

Dourish 
e Gómez 
Cruz (2018)

Narrativas de dados; 
Ficção de dados; 
Temporalidade nos 
sistemas informacio-
nais.

Os dados ganham 
significado por meio 
de narrativas cul-
turais e temporais, 
sendo moldados por 
seus contextos de 
origem.

Criar visualizações 
que combinem 
narrativas qualitati-
vas e quantitativas; 
Incorporar análises 
etnográficas em 
sistemas de dados.

Fiore-
-Gartland e 
Neff (2015)

Valências de dados; 
Mediação tecnoló-
gica; Expectativas 
sociais em sistemas 
de dados.

As valências de da-
dos mostram como 
diferentes atores 
atribuem múltiplos 
significados aos 
mesmos dados em 
contextos variados.

Projetar sistemas 
que considerem 
múltiplas valências; 
Desenvolver dispo-
sitivos que reflitam 
as perspectivas do 
usuário.
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Para enfrentar esses desafios, a etnografia de 
bases de dados emerge como um caminho 
metodológico relevante, permitindo desvelar os 
processos sociais e políticos por trás da cons-
trução dos sistemas informacionais. Schuurman 
(2008) propõe a análise crítica das classificações 
e taxonomias utilizadas, ressaltando a importân-
cia de compreender como essas categorias são 
definidas e aplicadas. 

Burns e Wark (2019) destacam a necessidade 
de envolver as comunidades locais no design de 
bases de dados, garantindo que suas realidades e 
necessidades sejam refletidas nos sistemas infor-
macionais. O co-design, nesse sentido, aparece 
como uma estratégia eficaz para mitigar desigual-
dades e promover maior representatividade na 
categorização e organização de dados.

Por último, diferentes abordagens metodológicas 
têm sido propostas para tornar os sistemas de 
dados mais inclusivos e sensíveis às realidades 
locais. Mouton e Burns (2021) sugerem o uso de 
oficinas participativas, mapeamento coletivo e 
prototipagem colaborativa para envolver direta-
mente os usuários na concepção dos sistemas.

Já Fiore-Gartland e Neff (2015) defendem que 
a coleta de dados deve ser acompanhada por 
narrativas qualitativas que contextualizem suas 
interpretações, evitando simplificações que 
possam reforçar desigualdades estruturais. 
Neste ponto, faz-se necessário destacar que a 
implementação dessas práticas pode contribuir 
para um modelo de governança de dados mais 
democrático e transparente, que reconheça as 
múltiplas camadas de significação dos dados e 
suas implicações políticas e sociais.

Nesse contexto, o papel das narrativas na atribuição de significado aos 
dados é um elemento central na literatura. Dourish e Gómez Cruz (2018) 
enfatizam que os dados não “falam por si mesmos”, mas são estruturados 
por narrativas que os contextualizam e direcionam seu uso. Fiore-Gartland 
e Neff (2015) introduzem o conceito de “valências de dados”, que se refere às 
diferentes expectativas e interpretações sociais atribuídas às informações. 

Essas valências variam conforme o contexto e os interesses dos atores 
envolvidos, demonstrando a mediação tecnológica em setores como o da 
saúde. D’Ignazio e Klein (2020) ampliam essa discussão ao argumentar 
que os dados carregam hierarquias de poder que frequentemente invisi-
bilizam populações marginalizadas, reforçando desigualdades estruturais 
na maneira como são coletados, organizados e interpretados.

Seguindo essa lógica, a interseccionalidade emerge como uma aborda-
gem crítica essencial para a análise de sistemas de dados, permitindo 
identificar e questionar desigualdades embutidas em taxonomias e clas-
sificações globais. Bravo, Rufs e Moyano (2022) destacam que, sem essa 
lente analítica, os sistemas de dados frequentemente invisibilizam dife-
renças raciais, de gênero e de classe, promovendo exclusões em vez de 
mitigar desigualdades. Da mesma forma, Burrell (2016) discute como as 
classificações algorítmicas reproduzem estereótipos e reforçam estrutu-
ras de poder preexistentes. A imposição de categorias universais ignora 
as particularidades locais e pode aprofundar desigualdades ao tornar cer-
tas populações menos visíveis nos sistemas informacionais.

Um aspecto crítico nesse debate é a opacidade dos sistemas algorítmicos, 
que constitui um fator fundamental para a compreensão das desigualdades 
informacionais. Burrell (2016) argumenta que a falta de transparência nos 
sistemas de inteligência artificial e machine learning esconde as escolhas 
humanas e os vieses embutidos em suas estruturas, dificultando sua res-
ponsabilização. Gillespie (2014) reforça essa questão ao destacar que a 
percepção de neutralidade dos algoritmos legitima decisões automatiza-
das e obscurece suas implicações políticas e sociais. 

O determinismo tecnológico, por conseguinte, emerge quando não há 
reflexão crítica sobre o funcionamento dos sistemas de dados, levando à 
naturalização de desigualdades estruturais. Para D’Ignazio e Klein (2020), 
os dados tratados como objetivos e imparciais conferem uma aura de 
autoridade a decisões políticas, permitindo que sistemas algorítmicos 
reforcem hierarquias preexistentes sem questionamento. Loukissas 
(2019) também alerta para os perigos da universalização de categorias, 
argumentando que os dados, ao serem descontextualizados, perdem 
sua conexão com as especificidades locais, tornando-se instrumentos de 
padronização e controle.
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Foi realizada uma revisão integrativa da literatura priorizando artigos que 
se dedicaram à análise empírica da SAN em diferentes cenários urbanos 
e rurais, a partir de documentos oficiais do governo federal, de organiza-
ções internacionais e nacionais, visando contribuir com a implementação 
do VigiSAN e subsidiar a gestão das políticas públicas sobre o tema.  
 
Essa revisão foi desenvolvida a partir da seleção sistemática da literatura 
científica, que possibilitou um aprofundamento na compreensão de um 
determinado fenômeno com base em estudos anteriores, a construção 
de uma análise sobre as abordagens metodológicas e a atualização dos 
resultados de pesquisas, além de reflexões sobre a realização de futuros 
estudos e decisões com relação à intervenções (Mendes et al., 2008).	

A busca dos artigos foi realizada na base de dados PubMed, do National 
Center for Biotechnology Information (NCBI), uma das bases mais utili-
zadas na área das ciências da saúde. A busca bibliográfica dos artigos 
ocorreu em três etapas (Figura 1). Na Etapa 1, de identificação e escolha 
do descritor a ser utilizado, foi consultado o Descritor Mesh (Medical Sub-
ject Headings) recurso da base de dados PubMed para a identificação da 
terminologia padronizada que auxilia na definição dos assuntos e na recu-
peração dos artigos de interesse. 

No entanto, o termo encontrado foi food supply, pouco utilizado nos títu-
los, resumos e palavras-chave de artigos sobre Insegurança Alimentar 
e Nutricional (IAN). Considerando o conhecimento dos autores sobre o 
tema, optou-se pelo uso do termo livre food insecurity mais presente nas 
publicações científicas. O intuito foi obter uma busca mais abrangente que 
permitisse capturar as demais variações do termo.

Assim, realizou-se a busca livre na base de dados com o termo food 
insecurity, a busca exata “food insecurity” e a busca avançada com a 
expressão food AND insecurity. Adicionalmente, optou-se por realizar 
a busca livre com os termos human right to adequate food, human rights 
dimensions of food e a busca exata “human rights dimensions of food” e 
“human right to adequate food”. Foram identificadas 12.950 publicações, 
no período de 2007 a 2016. 

Figura 1: Etapas da busca bibliográfica: identificação, seleção e análise dos estudos que 
compuseram a revisão integrativa. Fonte: Elaboração própria.
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Como resultado, das 139 publicações, observou-se que 55 foram condu-
zidos em países do continente americano, 33 na América do Norte e 22 na 
América Latina e Caribe, sendo que 15 foram realizados no Brasil, principal-
mente, nas Regiões Nordeste (n= 4), Sul (n= 3), Sudeste (n= 1), Centro-Oeste 
(n=1) e seis em mais de uma região ou com abrangência nacional. A temática 
mais presente foi a que relacionava a IAN com diversos aspectos demo-
gráficos, socioeconômicos e condições de moradia (n=16), em seguida ao 
estado nutricional (n= 15) e ao consumo alimentar (n= 10). 

Os estudos realizados em países da América Latina e Caribe abordaram 
temáticas como carências nutricionais, iniquidades em saúde, absen-
teísmo escolar, parasitose e amamentação. Nos 15 estudos realizados no 
Brasil, as temáticas presentes foram estado nutricional (n= 6), IAN e diver-
sos aspectos associados (n= 3), carências nutricionais (n=2), iniquidades 
em saúde (n= 2), amamentação (n= 1) e consumo alimentar (n= 10).

Os artigos mostraram que os cenários urbanos comumente pesquisa-
dos para conhecer a situação de IAN são os domicílios (n=53), porém 
observaram-se outros cenários de investigação, como serviços de saúde 
(ambulatórios; n= 7 e hospitais; n=5), escolas públicas (n= 9), creches 
públicas (n=1) e um conjunto destes cenários, como domicílios e escolas 
(n=2), domicílios e serviços de saúde (n=2), domicílios e ambiente social 
(n=1). A abordagem metodológica dos estudos foi predominante quan-
titativa. Os estudos qualitativos utilizaram as seguintes técnicas para a 
produção dos dados: grupos focais (n=2), entrevistas semiestruturadas 
(n=1), intervenção educativa (n=1) e um conjunto de técnicas, como grupos 
focais e entrevistas semiestruturadas (n=1).

Os estudos com abordagem qualitativa avaliaram a situação de IAN por 
meio de roteiros próprios e mostraram o seu potencial de investigação 
para tratar de questões ligadas ao reconhecimento da IAN, como as 
experiências vividas, os sofrimentos emocionais sentidos como angús-
tia e tristeza quando a quantidade e a qualidade da ingestão de alimentos 
foram reduzidas, quando não se tinha recursos financeiros para a aqui-
sição de alimentos ou precisavam comprar alimentos baratos com baixa 
qualidade nutricional. 

Além de mostrarem o que as pessoas vivenciavam quando a situação 
se instalava – como, por exemplo, a realização de refeições menores, o 
reconhecimento da fome, da magreza ou do excesso de peso, a piora da 
situação de saúde, a presença de violência no domicílio, o consumo de 
alimentos oriundos do lixo encontrado na rua e o trabalho infantil como 
estratégia para auxiliar no enfrentamento da situação de IAN.

Visando complementar essa sistematização com a atualização da revisão 
a partir de 2017 até 2024, foram realizadas buscas de documentos oficiais 
recentes do governo brasileiro (n= 02), de organizações internacionais (n= 
03) e organizações nacionais (n= 04), bem como a busca de artigos publi-
cados recentemente sobre o tema e com o foco central do projeto (n= 16). 

 

Figura 2: Temáticas emergentes identificadas nos 139 estudos na base de dados Pub-
Med, período 2007 – 2024. Fonte: Elaboração própria.

Em adicional, foram resgatados e incluídos os artigos encontrados em 2007 
a 2016, 34 artigos científicos sobre comunidades tradicionais de pescado-
res, quilombolas e indígenas (n= 10), área rural (n= 8), área rural e urbana (n= 
3) e restaurantes populares (n= 2), artigos de validação ou aprimoramento 
de escala para medir a IAN (n= 2) e avaliação de programas (n= 9). 

Ao final, permaneceram 25 publicações atualizadas, dentre elas: 16 artigos 
científicos, 02 documentos oficiais recentes do governo brasileiro e 03 
documentos oficiais recentes de organizações internacionais e 04 de orga-
nizações nacionais. Totalizando 139 publicações incluídas nesta revisão.
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Dos estudos quantitativos, observou-se segmentos longitudinais ligados 
a pesquisas nacionais ou coorte e estudos transversais epidemiológicos, 
ambos conduzidos em países dos diversos continentes. Para avaliar a 
situação de IAN, os estudos com abordagem quantitativa utilizaram como 
instrumento questionários estruturados em forma de escalas psicomé-
tricas, tendo como base a escala do Departamento de Agricultura dos 
Estados Unidos (USDA), a Household Food Security Survey Module 
– HFSSM. Já os estudos qualitativos contaram com a elaboração de rotei-
ros próprios, com base no conteúdo desta mesma escala.

A partir dos artigos foi possível identificar 36 aspectos relacionados à 
situação de IAN, que abarcavam questões demográficas (idade, sexo, 
cor da pele), socioeconômicas (escolaridade, classe econômica, renda), 
aculturação (local de nascimento e identificação linguística), composição 
familiar (número de residentes, número de crianças no domicílio), cres-
cimento infantil, desempenho escolar, estado nutricional (desnutrição, 
sobrepeso, obesidade, déficit de estatura para a idade), amamentação 
(práticas e percepções), morbidades (diabetes, desordens metabólicas, 
anemia, diarreia, infecções respiratórias, parasitoses), acesso aos alimen-
tos (preço, local de compra), saúde bucal (cárie), saúde mental, condições 
de saneamento, gênero, violações de direitos humanos, violência domés-
tica e entre outros. Foram comuns nos estudos de abordagens qualitativa e 
quantitativa os seguintes focos temáticos: sistemas alimentares, pobreza 
e condições de renda, ambiente social e ambiente alimentar e consumo 
alimentar.

Em síntese, mostrou a importância dos cuidados primários em saúde para 
a efetivação do DHAA, destacou questões de gênero e apontou os grupos 
mais vulneráveis à IAN. Elucidou a complexidade do problema abordado e 
o pressuposto de que existem poucos estudos que investigam e discutem 
a alimentação como um direito humano, além de existirem poucos estu-
dos com abordagem qualitativa. 

Assim, reconhece-se a importância da investigação de cenários rurais, 
comunidades tradicionais de pescadores, quilombolas e indígenas para a 
SAN e o DHAA. A análise desses artigos possibilita maior discussão dos 
aspectos ligados à reforma agrária, a regulação fundiária e o reconheci-
mento dos territórios para maior autonomia dos povos. 

No Brasil concorda-se que a produção científica analisada colaborou para 
o diagnóstico da SAN nos diferentes países. No entanto, há um importante 
caminho a ser percorrido para a compreensão da alimentação como um 
direito e há insuficiência de estudos que investigam e discutem o DHAA, e 
as disputas políticas em torno deste direito e dos demais direitos sociais.
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Já foram feitas três edições do curso nos anos de 2022, 2023 e 2024. Sua 
agenda prevê coletas de dados sobre a SAN local, discussões sobre ali-
mentação, metodologias científicas e a importância da colaboração entre 
a sociedade, cientistas e o poder público. Espera-se que o projeto pro-
duza impactos na participação ativa, no aprendizado e no engajamento 
social dos estudantes envolvidos.De acordo com os relatos de duas pro-
fessoras no curso de formação de 2024, houve impactos positivos para 
estudantes que participaram desse projeto, especialmente acerca da 
compreensão sobre SAN e do fortalecimento de seu protagonismo na 
escola e na comunidade. As professoras atuam em uma escola na Zona 
Sul da cidade de São Paulo e ministram aulas para estudantes do 9º ano 
do Ensino Fundamental II. 

Em relação aos estudantes, alguns já apresentavam interesse pela temá-
tica da alimentação, tendo escolhido esse assunto para abordar em seus 
trabalhos de conclusão de ano. Dado o envolvimento e o interesse dos 
envolvidos no projeto, a equipe do Detetives da Comida promoveu a visita 
de uma representante do COMUSAN à escola. 

Os objetivos foram: estabelecer o contato desse Conselho com os estu-
dantes, observar os resultados de suas pesquisas sobre SAN e discutir 
os resultados do I Inquérito de Segurança Alimentar do Município de São 
Paulo. Após a visita, os estudantes permaneceram engajados e participa-
ram da reunião seguinte (Figura 3).

Figura 3: Visita do COMUSAN à escola das professoras participantes da terceira edição 
do curso de formação promovido pelo projeto Detetives da Comida. 

Fonte: Arquivo próprio.
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2º Panorama SAN na Cidade de SP

A Educação Alimentar e Nutricional (EAN) é fundamental ao promover 
a conscientização de jovens sobre os direitos alimentares, a saúde e o 
meio ambiente, incentivar práticas mais sustentáveis e saudáveis, e contri-
buir para o desenvolvimento de todas as dimensões humanas (cognitiva, 
social, física, emocional e cultural). Por isso, é impossível conceber uma 
Educação Integral sem ela (Prefeitura de São Paulo, 2024).

Uma forte aliada nesse processo é a Ciência Cidadã, metodologia que 
surge para o envolvimento do público geral nas tarefas de pesquisa 
científica e na produção de novos conhecimentos para a ciência e para 
a sociedade (Vohlan et al., 2021). De acordo com a Rede Brasileira de 
Ciência Cidadã, ela possui o potencial para promover: 1) o engajamento 
do público em diferentes etapas do processo científico; 2) a educação 
científica e tecnológica; e 3) a coelaboração e implementação de políticas 
públicas sobre temas de relevância social e ambiental (Rede Brasileira de 
Ciência Cidadã, 2023).

Essa metodologia impulsiona a alfabetização científica no engajamento 
da juventude e na transformação social, já que os cidadãos participam 
ativamente da coleta de dados e da busca por soluções para problemas, 
como a IAN, ao mesmo tempo em que se formam, de maneira crítica, sobre 
as demandas que impactam suas comunidades. Quando articulada com a 
EAN, a Ciência Cidadã pode fortalecer a garantia da SAN pela população.

Nesse contexto, o projeto Detetives da Comida propõe a professores e 
estudantes do Ensino Básico uma investigação sobre a situação alimen-
tar em suas regiões, utilizando uma abordagem participativa pautada na 
Ciência Cidadã. São oferecidos cursos de formação para professores e 
materiais para estudantes e professores, que tratam da alimentação de 
maneira transdisciplinar.  O livro didático para estudantes integra habilida-
des previstas na Base Nacional Comum Curricular e envolve a leitura de 
textos, coleta de dados, construção de gráficos e interpretação e comuni-
cação de resultados. Mais detalhes sobre o projeto, incluindo os materiais 
e as informações sobre os cursos, podem ser acessados em: https://dete-
tivesdacomida.iea.usp.br.
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A SAN é um direito fundamental e um pilar do desenvolvimento sustentá-
vel, com impactos diretos na saúde pública e na gestão de políticas sociais. 
No entanto, garantir esse direito de forma equitativa demanda abordagens 
que reconheçam e enfrentem desigualdades estruturais.

Este documento propõe uma reflexão sobre como a incorporação da 
interseccionalidade à vigilância e ao monitoramento municipalizado da 
SAN em São Paulo pode aprimorar a identificação e o atendimento das 
necessidades de grupos marginalizados, contribuindo com a discussão 
sobre políticas públicas mais abrangentes. A proposta inclui o uso de prin-
cípios do design thinking na fase de concepção de um projeto de vigilância 
e monitoramento de SAN, para estruturar mapeamentos participativos 
mais equitativos, assegurando progressivamente que nenhuma popula-
ção seja deixada para trás.

O problema das desigualdades na IAN

São Paulo, mesmo sendo a cidade mais rica da América Latina, ainda 
enfrenta desafios significativos para garantir a plena realização da SAN. 
Atualmente, 12,5% da população vive em IAG, afetando desproporcional-
mente grupos racializados, mulheres chefes de família e moradores de 
periferias (Ribeiro Junior, Bandone  e Tomita, 2024).

As ferramentas de vigilância e monitoramento são essenciais para com-
preender onde, como e com quem agir. No entanto, instrumentos nacionais 
podem fragmentar a percepção das desigualdades em níveis locais (FAO, 
2021), limitando a capacidade de resposta adequada a essas realidades. 
Sistemas mais amplos podem não conseguir capturar uma imagem inter-
seccional e localizada tão a fundo em tempo real (Reino Unido, 2023a).

Por exemplo, dados do I Inquérito sobre a Situação Alimentar do Muni-
cípio de São Paulo (Ribeiro Junior, Bandone  e Tomita, 2024) que 
combinam gênero e raça evidenciam as disparidades existentes na segu-
rança alimentar. 

As interações entre os estudantes e o COMUSAN exemplificam, de 
maneira prática, como o projeto “Detetives da Comida” contribui para o 
fortalecimento da cidadania ativa. Ao apresentarem suas pesquisas e 
engajarem-se em diálogos com os conselheiros, os estudantes tiveram 
a oportunidade de compartilhar seus conhecimentos, expressar suas 
perspectivas e colaborar na criação de políticas públicas mais eficien-
tes e sensíveis às necessidades locais. A participação no projeto não só 
favorece o protagonismo juvenil, mas também integra atividades diver-
sificadas, que vão desde o desenvolvimento de habilidades de leitura e 
interpretação de textos até a elaboração de gráficos e a comunicação dos 
resultados obtidos. 

A diversidade curricular das atividades permite que os estudantes adqui-
ram uma visão holística sobre o tema, o que amplia sua compreensão do 
mundo ao seu redor. Esse tipo de abordagem está em acordo com os 
princípios da Educação Ambiental crítica e da EAN, que buscam promo-
ver o empoderamento dos indivíduos, incentivando-os a agir de forma 
reflexiva e informada diante dos desafios alimentares e ambientais. Ao 
compreenderem as complexidades da SAN em sua própria comunidade, 
os estudantes se tornam agentes de mudança, capacitados não apenas 
a tomar decisões alimentares mais conscientes, mas também a defender 
práticas alimentares mais justas e sustentáveis. 

O projeto “Detetives da Comida” exemplifica como a educação pode ser 
uma poderosa ferramenta de transformação social, ao engajar os jovens 
em uma jornada de aprendizado que os capacita a assumir um papel ativo 
na sociedade. Ao integrar pesquisa científica, participação cidadã e edu-
cação para a saúde planetária, o projeto inspira esses jovens a se tornarem 
líderes na luta por um futuro mais justo, saudável e sustentável para todos.
A SAN é um direito fundamental e um pilar do desenvolvimento sustentável, 
com impactos diretos na saúde pública e na gestão de políticas sociais. No 
entanto, garantir esse direito de forma equitativa chama por abordagens 
que reconheçam e enfrentem desigualdades estruturais.

Este documento propõe uma reflexão sobre como a incorporação da 
interseccionalidade à vigilância e monitoramento municipalizado da SAN 
em São Paulo pode aprimorar a identificação e o atendimento das neces-
sidades de grupos marginalizados, contribuindo com a discussão sobre 
políticas públicas mais abrangentes. A proposta inclui o uso de princí-
pios do design thinking na fase de desenho de um projeto de vigilância e 
monitoramento de SAN para estruturar mapeamentos participativos mais 
equitativos, buscando assegurar progressivamente que nenhuma popu-
lação seja deixada para trás.
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Figura 4 – Interseccionalidade (NEGRÃO et al., 2023)

Situações complexas frequentemente exigem soluções 
complexas

A adaptação do design thinking às políticas públicas já ocorre em diversos 
setores e pode fortalecer a identificação e o enfrentamento de desigual-
dades. Com uma abordagem sistêmica, é possível compreender melhor 
as interações entre fatores sociais, econômicos e ambientais, permitindo 
soluções mais ajustadas às realidades locais. A inclusão de múltiplas 
perspectivas — especialmente de grupos marginalizados — torna as 
políticas mais responsivas às necessidades de diferentes segmentos 
populacionais.

O modelo conhecido como “Duplo Diamante” é uma ferramenta de design 
thinking amplamente usada na gestão de projetos no setor privado e no 
terceiro setor. 

Em domicílios onde a pessoa de referência é uma mulher preta, apenas 
66,4% estão em algum grau de IA, enquanto 17,5% estão submetidos à 
IAG. Em contraste, nos domicílios com um homem branco como referên-
cia, a proporção de domicílios em alguma IA é de 41,1%, o que representa 
uma incidência 1,6 vez menor, e a IAG ocorre em 8,1%; ou seja, 2,1 vezes 
menos do que nos lares liderados por mulheres pretas. O Inquérito consi-
derou a EBIA como base para essa classificação.  

Inquéritos municipalizados podem ser capazes de apontar os distritos e 
bairros onde estas mulheres habitam e, em alguns casos, quais são seus 
tipos de empregos ou falta deles (SÃO PAULO, 2024). Contudo, inquéritos 
não são sistemas perenes e estão à disposição de gestores para inclusão 
e consulta de dados. 

Para cidades com o porte populacional de São Paulo, ter acesso a dados 
em tempo real e disponíveis de forma abrangente para agentes públicos, 
pesquisadores, terceiro setor e filantropia, pode apoiar intervenções e 
projetos mais eficazes e efetivos às dinâmicas localizadas (Reino Unido, 
2023b).  Um dos pontos a destacar do diferencial de um sistema locali-
zado é a captura contextual da interseccionalidade (Figura 4). 

Pontos de vista interseccionais permitem compreender como diferen-
tes formas de desigualdade (raça, gênero, classe social, territorialidade, 
LGBTI+, entre outras) interagem, criando experiências de exclusão social 
e vulnerabilidade alimentar e nutricional. Uma abordagem interseccional 
pode (Medeiros, 2019):

Reconhecer que categorias sociais são marcadas pelo tempo e pelo con-
texto físico e social em que se encontram;
•	 Identificar assimetrias de poder e opressões estruturais, ou seja, que 

perpassam os contextos e um período histórico específico;
•	 Incluir perspectivas de grupos que são marginalizados;
•	 Compreender desigualdades como interligadas e multiplamente 

determinadas.

Ao nomear e integrar alguns desses fatores na vigilância, é possível apri-
morar estratégias de monitoramento e resposta, garantindo que políticas 
públicas considerem as interseções de opressão e promovam maior equi-
dade no acesso à alimentação adequada. 
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Assim, a pergunta poderia ser: “Como podemos garantir que as neces-
sidades alimentares e sociais das mulheres negras em São Paulo sejam 
identificadas territorialmente e atendidas dentro de um sistema de 
vigilância?”.

Em adição ao gênero e à raça, podemos adicionar aos objetos da per-
gunta: qual a faixa etária das mulheres mais afetadas, onde elas moram, 
qual seu vínculo empregatício e em que trabalham, entre outros. Pergun-
tas que orientam novos ponto de vistas no desenho de um projeto em SAN 
pode atender às seguintes características:

Autenticidade: Pode emergir da análise das experiências reais das mulhe-
res negras em relação ao acesso a alimentos de qualidade e à insegurança 
alimentar.

•	 Não óbvio: A questão pode explorar a complexidade das desigualda-
des enfrentadas, evitando respostas simplistas.

•	 Revelador: Pode provocar reflexões sobre as múltiplas formas de 
opressão que contribuem para a insegurança alimentar.

•	 Informativo: O ponto de vista pode esclarecer como fatores como 
gênero e raça se entrelaçam para influenciar o acesso à alimentação 
adequada.

•	 Inspirador: Facilitar o pensamento criativo em busca de soluções 
que respeitem as particularidades das mulheres negras e promovam 
equidade.

•	 Compreensível: O ponto de vista pode ser claro e conciso, permi-
tindo fácil compreensão e retenção.

O quadro 3  exemplifica como a mudança no ponto de vista pode 
impactar a abordagem da em SAN e que, no nível local, têm-se maiores 
chances de sucesso na vigilância e monitoramento pela proximidade com 
o cidadão como agente de direito em SAN e como objeto de vigilância e 
monitoramento.

Quadro 3: Ponto de vista e o impacto na abordagem em SAN. Fonte: Elaboração própria.

Caso Acesso a Alimentos de Qualidade

Ponto de vista que 
pode ser explorado

As mulheres negras precisam de alimentos saudáveis 
para melhorar sua saúde.

Ponto de vista com 
discussão mais abran-
gente

As mulheres negras precisam de acesso a alimentos 
de qualidade que respeitem suas realidades, poder de 
compra, o que está disponível em seus territórios, seus 
hábitos alimentares, pois a desigualdade racial e de 
gênero impacta diretamente suas oportunidades de 
garantir uma alimentação adequada e saudável.

Ele organiza o processo criativo em quatro fases: descoberta, defi-
nição, desenvolvimento e entrega. As duas primeiras fases ajudam a 
compreender o problema; as duas últimas se concentram na formulação 
de soluções. Em projetos de vigilância e monitoramento em SAN, essa 
abordagem pode ser útil para mapear desafios interseccionais a partir das 
experiências de populações vulneráveis, organizando dados de maneira 
participativa.

O ponto de vista no modelo é um momento-chave, pois é nele que as orga-
nizações interpretam suas descobertas e definem os problemas a serem 
enfrentados. A partir desse recorte, surgem perguntas como: “Quais pro-
blemas precisamos enfrentar? Quem são os grupos mais afetados e de 
que forma?” Essa definição orienta a fase de ideação, já considerando 
diferentes realidades sociais. A organização e visualização das infor-
mações se tornam, assim, ferramentas fundamentais para políticas 
públicas mais sensíveis às desigualdades e mais alinhadas às necessi-
dades comunitárias (São Paulo, 2024; Reino Unido, 2023a) (Figura 5). 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
Figura 5: O Duplo Diamante e o foco central no “Ponto de Vista” (MEDEIROS, 2019). 
 
Retomando o exemplo citado no início deste documento, um indicador para 
um sistema de vigilância que abordasse a “desnutrição de mulheres acima 
de 18 anos” ou o “acesso a alimentos saudáveis por mulheres”, com base no 
I Inquérito sobre a Situação Alimentar do Município de São Paulo (São Paulo, 
2024), poderia ser reformulado a partir da contribuição de diferentes atores. 

Setores da administração pública, organizações nos territórios e os pró-
prios cidadãos poderiam ajudar a construir essa resposta, considerando 
múltiplas perspectivas sociais. 



50 51

Principais conceitos de co-design

O co-design é uma abordagem que tem a sua origem no design par-
ticipativo (Manzini, 2015) e, como princípio, a inclusão de designers e 
stakeholders ao longo de toda atividade projetual de design (Sanders e 
Stappers, 2008). Abordagem do co-design parte do princípio da horizon-
talidade, caracterizada pela falta de uma hierarquia, onde todos os atores 
envolvidos têm espaço para contribuir e propor soluções ao projeto.

O coletivo de projeto formado pelo co-design reconhece a participação de 
designers especialistas, que estudam a disciplina, como também desig-
ners difusos – ou seja, pessoas que articulam o uso da criatividade e da 
atividade projetual semiestruturada ou desestruturada para a resolução 
de problemas geralmente relacionados às necessidades que identificam. 

Assim, essa inclusão de perspectivas diversas faz com que a prática de 
co-design fomente a inclusão de diferentes saberes e repertórios à ativi-
dade. Como detalham Dörk et al. (2020), o co-design permite a existência 
de um processo iterativo que estimula a reflexividade coletiva da equipe, 
o que torna o processo exploratório com soluções mais alinhadas à rea-
lidade dos usuários e demais atores envolvidos no processo. A figura 
6 representa como esta prática inclusiva de design possibilita aos sta-
keholders acessarem diferentes etapas projetuais e assim contribuírem 
ativamente na produção de sentido e solução de problemas. 

Neste ponto, cabe definir as especificidades dos termos “co-criação” e 
“co-design”, que possuem estruturas semânticas similares, porém são 
conceitos distintos. A prática da “co-criação” pode ser explicada como 
uma atividade de produção coletiva de propostas. Por outro lado, o termo 
“co-design” refere-se especificamente às ações dos campos projetuais, 
como processos de design colaborativo (Sanders e Stappers, 2008). 

Alguns questionamentos possíveis para fortalecer a inclusão de pontos 
de vistas de diversas seções da sociedade em um projeto:

1.	 Por que essa abordagem é importante para esse grupo social em São 
Paulo?

2.	 Quais experiências reais sustentam essa análise sobre o acesso a ali-
mentos de qualidade?

3.	 Como esse ponto de vista revela as complexidades das desigualda-
des alimentares enfrentadas por esse grupo?

4.	 De que maneira essa perspectiva pode facilitar soluções criativas que 
considerem suas realidades?

5.	 Quais são as implicações para a participação social e o envolvimento 
das lideranças comunitárias na vigilância alimentar?

6.	 Como podemos garantir que esse ponto de vista permaneça focado 
nas experiências vividas por esse grupo social em São Paulo?

Ao direcionar o foco para as especificidades por grupos sociais, aqui 
exemplificado nas experiências vividas por mulheres negras, os siste-
mas poderiam não apenas coletar e analisar dados mais relevantes, mas 
também fortalecer a participação social e garantir um acesso equitativo a 
alimentos de qualidade.

Integrar a interseccionalidade a vigilância e monitoramento da SAN em 
São Paulo fortalece a capacidade de identificar e enfrentar desigualda-
des estruturais, tornando as políticas públicas mais eficazes e equitativas. 
Ao incorporar múltiplas perspectivas, especialmente as de grupos histo-
ricamente marginalizados, e utilizar abordagens como o design thinking, 
os sistemas de vigilância podem capturar realidades locais de forma mais 
precisa e sensível. Isso não apenas aprimora a formulação de estratégias, 
mas também fortalece a participação social, garantindo que as soluções 
propostas reflitam as necessidades reais da população e promovam jus-
tiça alimentar.
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A adoção de processos iterativos permite que os ajustes sejam contínuos 
e assegura que os feedbacks coletados nestes pontos de contato sejam 
incorporados ao projeto de maneira ágil (Dörk et al., 2020).

Os efeitos dos benefícios provenientes da inclusão de práticas de 
co-design refletem na cultura organizacional e nos processos de gover-
nança. Para além da utilização da abordagem em projetos específicos, o 
co-design também pode ser aplicado em camadas estratégicas de uma 
organização. Assim, esta abordagem pode ser entendida como um ativo 
estratégico que garante maior eficiência em sua gestão por possibilitar o 
envolvimento de diferentes stakeholders de maneira contínua, o que pode 
afetar diretamente a capacidade de adaptação frente a desafios e riscos. 

Como Verweij et al. (2019) apontam, o co-design busca melhorias na 
experiência do usuário, e pode ser usado de maneira efetiva na elabora-
ção e aprimoramento de produtos e serviços. Logo, é importante ressaltar 
que o co-design é uma área de concentração que contempla aspectos 
como os apresentados no quadro 4.

 
Quadro 4: Síntese de conceitos centrais do co-design.

Fonte: Elaboração própria.
 

Conceito Descrição
Novos Domínios 
da Criatividade 
Coletiva

O co-design expande o design para novas áreas, incen-
tivando a participação de diferentes grupos e a criação 
de soluções inovadoras (Sanders & Stappers, 2008).

Envolvimento 
Contínuo de 
Atores  
Especializados

Diferente de abordagens pontuais, o co-design incenti-
va a participação contínua de especialistas para garan-
tir a relevância das soluções desenvolvidas (Verweij et 
al., 2019).

Atividades 
Comunicativo-
-Gerativas

O uso de ferramentas como workshops, prototipação 
rápida e mapas conceituais permite uma troca mais rica 
entre os envolvidos, garantindo soluções mais robustas 
(Dörk et al., 2020).

Artefatos  
Evocativos

Objetos e visualizações servem como mediadores no 
processo, ajudando na comunicação de conceitos 
complexos e na tomada de decisão compartilhada 
(Morelli et al., 2021).

Figura 6: Inclusão de atores ao longo das diferentes etapas projetuais por meio do 
co-design. Fonte: Adaptado de Dork et al. (2020).

Mais detalhadamente, o conceito de co-design incorpora processos de 
ideiação coletivos e a inclusão de métodos participativos que possibili-
tam o envolvimento dos participantes de maneira sistematizada em todo 
o ciclo de desenvolvimento projetual. Logo, um dos pontos centrais do 
co-design: tornar a tomada de decisões um processo coletivo, no qual 
usuários e demais atores fazem parte de tais processos e, ao final, benefi-
ciam a aceitação das soluções desenvolvidas (Morelli et al., 2021).

Ao permitir a participação de múltiplos atores na atividade projetual do 
design, o co-design abre campo para a inclusão de conhecimentos diver-
sos, podendo ser eles técnicos, culturais e sociais. Logo, espera-se que o 
artefato resultante destes processos iterativos possua maior sinergia com 
as expectativas de todos os envolvidos. Pelo viés da sistematização de 
processos colaborativos, o co-design destaca a flexibilidade na incorpo-
ração de ferramentas voltadas à solução criativa de problemas.

Metodologias como design thinking, o pensamento sistêmico do design, 
a construção de narrativas, mapas conceituais e prototipação rápida são 
algumas das ferramentas utilizadas para promover a interação entre os 
envolvidos na atividade (Sanders e Stappers, 2008). Permitindo assim 
a tradução de conceitos, muitas vezes abstratos, em representações 
que auxiliam o entendimento e reduzem barreiras comunicacionais; isto 
retoma um dos eixos centrais do co-design: tornar a prática acessível a 
todas as pessoas envolvidas. 
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Figura 7: Papéis de usuários, pesquisadores e designers no processo tradicional de 
design (à esquerda) e como eles estão se fundindo no processo de co-design (à direita). 

Fonte: Adaptado de Sanders e Stappers, 2008.
 
Métodos e ferramentas de co-design

Para garantir a aplicação de um processo de co-design de maneira 
estruturada e eficiente, faz-se necessária a utilização de métodos e fer-
ramentas apropriadas. O quadro 5 apresenta algumas das abordagens e 
ferramentas mais populares no campo do design que podem ser inseridas 
na prática do co-design. 

Destacam-se Design Thinking (Brown, 2009), Workshops Colaborati-
vos (Sanders & Stappers, 2024), Mapas Conceituais e Diagramas (Dörk 
et al., 2020), Prototipação Ágil (Verweij et al., 2019) e Narrativas Visuais e 
Storytelling (Morelli et al., 2021). Cabe destacar que estas são algumas 
das práticas identificadas na literatura e possuem como característica 
o envolvimento dos stakeholders e sua adaptabilidade no momento da 
operacionalização.

Incluindo as ferramentas apresentadas no exercício do co-design, os 
participantes colaboram de maneira sistêmica, garantindo maior aprovei-
tamento das informações produzidas ao longo do processo de ideação, 
no desenvolvimento da solução projetual e na avaliação de seus resulta-
dos com base nas diretrizes desenvolvidas em conjunto. 

Também, a combinação de abordagens qualitativas e quantitativas, 
geradas e coletadas durante a prática, permite a criação de soluções 
resultantes da participação ativa dos usuários, aumentando a probabili-
dade de sucesso do projeto.

 

A prática do co-design revela o design enquanto disciplina integrativa e 
multidisciplinar. Na relação entre design e saúde, é utilizado para desen-
volver soluções que atendem melhor às necessidades de pacientes e 
profissionais, garantindo projetos de design focados em soluções huma-
nizadas e alinhadas às diferentes expectativas (Verweij et al., 2019). 

No campo da educação, o co-design  possibilita o desenvolvimento de 
ferramentas de aprendizado adaptadas às necessidades individuais dos 
alunos. Em campos projetuais técnicos, como é o contexto da visuali-
zação de dados, o co-design permite que especialistas em ciência da 
informação, designers e usuários finais trabalhem juntos para criar inter-
faces informacionais eficazes (Morelli et al., 2021). 

Origem e a relação com o design tradicional

A origem do conceito de co-design é traçada a partir do design participa-
tivo, método originário dos países escandinavos na década de 1970, em um 
momento de implementação de práticas mais democráticas nos ambien-
tes de trabalho destes países (Sanders e Stappers, 2008). Este viés 
participativo do design tinha como objetivo dar voz ativa aos trabalhado-
res no desenvolvimento de sistemas computacionais que posteriormente 
seriam utilizados por eles (Dörk et al., 2020). Anos mais tarde, nos Estados 
Unidos, com a ampla difusão de conceitos de planejamento estratégico 
com participação dos usuários, o conceito de co-design ganhou espaço 
a partir dos anos 2000, em especial na utilização da abordagem como 
estratégia prática para inovação (Sanders e Stappers, 2008) e para o 
desenvolvimento social sustentável pautado pelo design emergente. 
Nos anos que se seguiram, o co-design tornou-se um método imple-
mentado em diversas áreas, como saúde, educação, design de serviços, 
visualização de dados (Verweij et al., 2019) e promoção de comunidades 
resilientes.

O co-design possui em sua essência a criação de espaços inclusivos a 
todas as pessoas envolvidas no projeto. A inclusão horizontal permite 
a participação ativa dos stakeholders no mapeamento de soluções, na 
experimentação dos protótipos e no processo avaliativo dos mesmos 
(Dörk et al., 2020). A figura 7 evidencia a diferença na forma como os 
projetos são conduzidos em ambas as abordagens. A prática tradicional 
foca na eficiência e padronização; por outro lado, o co-design valoriza a 
pluralidade de pensamentos e o processo contínuo de interação e retroa-
limentação sistêmica. Projetos desenvolvidos por meio do co-design, ao 
incluírem os interessados desde o princípio, reiteram o alinhamento às 
expectativas e necessidades dos usuários, exigindo ampla participação 
de todos os atores (Morelli et al., 2021).
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Interseções entre SAN e co-design

A elaboração de políticas públicas de SAN requer a criação de mecanis-
mos que possibilitem o envolvimento social, assegurando que diferentes 
membros da sociedade, atores da gestão pública, cidadãos e outros pro-
fissionais participem desse processo. Neste contexto, o co-design se 
destaca por permitir a aplicação estruturada desses diferentes perfis na 
elaboração coletiva de soluções para esse campo. Incluindo essa varie-
dade de atores, as estratégias de SAN são beneficiadas em razão do 
envolvimento de diferentes saberes e experiências no processo de cons-
trução coletiva de soluções.

A incorporação de informações empíricas provenientes das diferentes 
realidades é essencial ao pensar soluções para os múltiplos fatores que 
impactam a garantia da SAN. Por exemplo, a pesquisa sobre a situação 
alimentar em São Paulo mostrou grandes disparidades no acesso a ali-
mentos e nas condições de SAN da população (Ribeiro Junior, Bandone 
e Tomita, 2024). Assim, faz-se necessária a estruturação de processos 
inclusivos no planejamento de programas e políticas públicas que permi-
tam o envolvimento de pessoas das mais variadas realidades.

Logo, a abordagem do co-design possibilita o envolvimento de comuni-
dades vulneráveis na formulação de soluções que dialoguem diretamente 
com as suas realidades. Este método pode ser aplicado no planeja-
mento e desenvolvimento de hortas comunitárias, redes de distribuição 
de alimentos e programas de EAN. Partindo de processos participativos 
estruturados que promovem o engajamento social, as demandas locais 
podem ser ouvidas e as soluções pensadas de maneira coletiva. A apli-
cação de co-design na gestão pública viabiliza o envolvimento social e o 
fortalecimento da autonomia dos participantes desses processos, pois, a 
partir da horizontalidade da atividade participativa, as decisões são toma-
das com os atores envolvidos.

Cabe destacar que, para a elaboração de políticas de SAN, o moni-
toramento e a avaliação são dimensões centrais para garantir que os 
programas e as políticas alcancem os objetivos esperados e possam 
passar por aprimoramentos conforme a necessidade (Handbook UNDP, 
2009). Neste ponto, o co-design atua por meio do estabelecimento de 
mecanismos participativos de avaliação, por exemplo, a criação de grupos 
focais para avaliar o estado atual dos sistemas e a criação de narrativas a 
partir da experiência de atores presentes nas diversas frentes. Essas 
abordagens possibilitam um entendimento aprofundado dos impac-
tos das políticas públicas implementadas, como também servem para 
o entendimento da aderência das soluções quanto às necessidades da 
população.

Quadro 5: Principais abordagens aplicadas em processos de co-design.

Nome da Abor-
dagem

Definição Benefício Fonte

Design 
Thinking

Propõe uma estrutura 
baseada na empatia, na 
definição do problema, na 
ideação, na prototipação 
e no teste de soluções.

Favorece a criatividade 
e a flexibilidade, criando 
soluções mais huma-
nizadas e aderentes 
às necessidades dos 
usuários. 

Brown 
(2009)

Workshops 
Colaborativos

Eventos estruturados 
que reúnem designers, 
stakeholders e usuá-
rios finais para discutir 
desafios e criar soluções 
conjuntas.

Gera insights ricos e 
diversificados, além de 
fortalecer o engajamen-
to dos participantes.

Sanders 
& Sta-
ppers 
(2014)

Mapas 
Conceituais e 
Diagramas

Ferramentas visuais 
como mapas mentais 
e diagramas ajudam a 
estruturar informações, 
identificar relações entre 
elementos e facilitar a 
tomada de decisões. 

Criam um registro visual 
compartilhado, conti-
nuamente atualizado ao 
longo do processo de 
co-design.

Dörk 
et al. 
(2020)

Prototipação 
Rápida

Desenvolvimento de pro-
tótipos físicos ou digitais 
para testar hipóteses 
antes da implementação 
final.

Reduz riscos e custos 
ao possibilitar iterações 
frequentes com base no 
feedback dos usuários. 

Verweij 
et al. 
(2019)

Narrativas 
Visuais e Story-
telling

Uso de narrativas visuais 
para comunicar concei-
tos complexos de forma 
clara e envolvente.

Facilita a empatia dos 
stakeholders e torna a 
experiência de design 
mais acessível e impac-
tante.

Morelli 
et al. 
(2021)
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Com a intenção de colaborar com a implementação de um sistema de vigi-
lância em SAN, o presente tópico apresenta um panorama da plataforma 
ObservaSampa, como uma referência de plataforma de monitoramento 
de dados locais do município de São Paulo. A plataforma ObservaSampa 
pode servir como um modelo de sistema, nos âmbitos técnicos, metodo-
lógicos e organizacionais, a ser reproduzido pela plataforma VigiSAN. 

É importante frisar que nas gestões municipais existe uma demanda de 
instrumentos eficazes para o monitoramento e avaliação de políticas públi-
cas. Ainda, os observatórios de indicadores emergem como ferramentas 
essenciais para a coleta, análise e disseminação de dados relevantes. 
Essa plataforma, desenvolvida pela Prefeitura de São Paulo (SP), exem-
plifica essa iniciativa ao disponibilizar um amplo conjunto de indicadores 
sobre a cidade, visando subsidiar a tomada de decisões e promover a 
transparência governamental.

Lançada oficialmente em dezembro de 2014, durante a gestão do pre-
feito Fernando Haddad, a plataforma ObservaSampa foi concebida como 
parte integrante do Programa de Metas 2013-2016, atendendo à meta 118, 
que previa a criação de um observatório de indicadores para a cidade de 
São Paulo. A plataforma foi resultado do trabalho do Comitê Intersecreta-
rial de Indicadores, composto por representantes de diversas secretarias 
e organizações públicas municipais, sob a coordenação da Secretaria 
Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão.

História do Observatório

Criado em 2014, o ObservaSampa foi estruturado na Secretaria de 
Planejamento, Orçamento e Gestão (Sempla) a partir de um processo 
participativo que contou com o Comitê Intersecretarial de Indicadores 
desde sua idealização, constituído por representantes de todas as secre-
tarias municipais. 

Outro benefício do co-design na avaliação e monitoramento de políticas 
de SAN é a promoção da transparência e da governança participativa. 
O engajamento de diferentes atores da sociedade em estruturas parti-
cipativas, como conselhos de SAN, fomenta o papel de agência entre os 
participantes, formando a responsabilidade compartilhada entre socie-
dade civil e poder público. Por conta da interação contínua entre os atores, 
esses processos participativos facilitam o refinamento constante das 
estratégias, garantindo que as políticas atendam às demandas alimenta-
res e nutricionais emergentes.

Durante a operacionalização de programas e políticas de SAN, as dife-
rentes abordagens de co-design contribuem para o estabelecimento de 
medidas avaliativas realizadas com a participação de usuários. Envol-
vendo pessoas que atuam e são beneficiadas em redes de distribuição de 
alimentos, os processos existentes nesses sistemas podem ser avaliados 
e lacunas identificadas. Isso é importante porque os bancos de alimentos 
e cozinhas comunitárias têm sido fundamentais para mitigar a fome e a 
IAN no Brasil (FAO, FIDA, OPS, PMA, UNICEF, 2025). 

Por conta do valor dessas ações, práticas de co-design servem como 
potencializadoras dessas ações, contribuindo com a otimização de flu-
xos processuais, melhoria das estruturas organizacionais e verificação de 
possibilidades de expansão e replicabilidade dessas ações.

Outro aspecto que cabe destacar é que este método participativo está 
presente em diferentes etapas de iniciativas, que vão desde aquelas 
já estabelecidas até a criação de novas. Na dimensão da produção de 
alimentos, a cooperação entre diversos participantes durante a imple-
mentação também amplia o efeito das ações realizadas. 

A criação de um espaço dialógico comum a todos garante a sustentabi-
lidade das ações por meio da tomada de decisões coletivas, unificando 
agricultores familiares, gestores públicos e demais agentes no processo. 
Essa estratégia estabelece uma conexão entre produção, gestão e con-
sumo, favorecendo atores nos circuitos de fornecimento de alimentos, 
incentivando a incorporação de práticas agroecológicas e sustentáveis na 
política de SAN, a partir do intercâmbio existente ao longo das interações.
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Com o Observatório inserido na Coordenadoria de Avaliação e Gestão 
da Informação, outra atribuição que a equipe assumiu foi a de implemen-
tar na esfera municipal a avaliação das políticas públicas municipais. Essa 
estruturação levou um tempo e os resultados culminaram na criação da 
Comissão de Avaliação de Políticas Públicas (CAPP) e na elaboração de 
dois relatórios avaliativos entregues no fim de 2024: Mortes no Trânsito e 
sobre o Programa Transcidadania, ambos elaborados por equipes inter-
nas da então secretaria.

Dados e indicadores

O ObservaSampa disponibiliza aproximadamente 300 indicadores dis-
tribuídos em temas como educação, saúde, meio ambiente, mobilidade 
urbana, entre outros. A plataforma permite buscas por tema, subprefeitura 
ou distrito, oferecendo recursos de comparação entre diferentes locali-
dades e visualização de dados por meio de gráficos e mapas. Além disso, 
possibilita o cruzamento de até dois tipos de indicadores ou cinco regiões 
distintas em uma única pesquisa, o que permite a realização de análises 
mais aprofundadas.

Ademais, os indicadores presentes na plataforma ObservaSampa são 
ferramentas fundamentais para a gestão pública, como por exemplo para 
a SAN, pois permitem diagnosticar situações, caracterizar problemas e 
definir políticas para solucioná-los. Além disso, são instrumentos valiosos 
para o monitoramento e avaliação da execução de ações, revisão de pla-
nejamentos e correção de eventuais desvios. 

A transparência dos dados disponibilizados pela plataforma também 
facilita a participação social, permitindo que a população acompanhe e 
contribua para a elaboração e avaliação das políticas públicas.

Embora a plataforma ObservaSampa represente um avanço significativo na 
disponibilização de dados sobre a cidade de São Paulo, também enfrenta 
desafios relacionados à atualização contínua dos indicadores e à ampliação 
da cultura de uso desses dados em todas as secretarias municipais. 

O ObservaSampa está em constante atualização, com a possibilidade de 
criação de novos indicadores conforme as necessidades identificadas, 
visando fornecer informações cada vez mais precisas e relevantes para 
a gestão pública e a sociedade, com o intuito de promover a governança 
participativa de dados.

 

Nesse Comitê foram elencados grupos de trabalhos (GTs) temáticos que 
realizaram uma prévia dos indicadores que seriam disponibilizados na pla-
taforma, baseados nas demandas da Lei Municipal 14.173, conhecida como 
a Lei dos Indicadores. O resultado desse processo foi a elaboração de 
um site que, de início, ofertava cerca de 300 indicadores, divididos em 20 
temas. Grande parte desses indicadores dava um panorama sobre as políti-
cas públicas municipais. Além desse repositório, esse site contava com uma 
área de publicações de notícias e estudos, além da aba de dados abertos.

Transferido para  Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano 
(SMDU) em 2016, o ObservaSampa teve seus sistema e site reestru-
turados, visando uma maior facilidade de acesso a essas informações, 
embora algumas funcionalidades tenham sido mantidas (notícias, publi-
cações e dados abertos). O primeiro site lançado era bastante completo, 
mas suas funcionalidades não retornavam para o usuário as informações 
desejadas, por exemplo, antes era impossível baixar os dados de um indi-
cador para os 96 distritos municipais ou para as 32 subprefeituras. 

Naquele momento, a decisão da equipe que trabalhava nas Informações 
Geográficas (Geoinfo) da SMDU e, posteriormente, na Secretaria Muni-
cipal de Urbanismo e Licenciamento (SMUL), foi oferecido o download 
dos indicadores em detrimento de gráficos e mapas. Houve também, 
nesse período, a padronização de uso de bases de dados oficiais, como 
por exemplo o fato de todas as secretarias adotarem a projeção popula-
cional elaborada pela Fundação SEADE. Apesar de ser algo que parecia 
simples, gerava uma série de problemas, visto que, até então, cada órgão 
municipal adotava a sua própria projeção populacional.

Além da reestruturação do sistema e do site, a equipe de Geoinfo, quando 
solicitada, auxiliava as secretarias municipais nas construções de suas 
bases de dados, baseadas em registros municipais, bem como propiciava 
análises dos andamentos de suas políticas públicas, em formatos de bole-
tins conhecidos como Informes Urbanos. 

Após 2022, o Observatório foi transferido para a Secretaria Executiva de 
Planejamento e Entregas Prioritárias. Atualmente, o ObservaSampa está 
inserido na Coordenadoria de Avaliação e Gestão da Informação,  e pos-
sibilita atualmente a  visualização de indicadores agregados em painéis 
temáticos. Essa nova forma de verificação permitiu outras maneiras de 
interpretação desses dados, algo possibilitado também pelos avanços 
das ferramentas tecnológicas.
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O esforço em manter a transparência nas diferentes esferas dos governos 
nesse período pode ser verificado até hoje, com as ferramentas sendo 
cada vez mais aprimoradas e muitas vezes ofertando novas formas de 
acesso à informação. Certamente a tecnologia deve ser um aliado impor-
tante para que se consiga cumprir o importante papel do controle social 
da Administração Pública.

A implementação do VigiSAN representa um avanço significativo na 
construção de um sistema consistente de vigilância e monitoramento da 
SAN no município de São Paulo. Fundamentado em diretrizes nacionais e 
internacionais, a proposta busca integrar dados intersetoriais, garantindo 
maior precisão na identificação de vulnerabilidades e na formulação de 
políticas públicas baseadas em evidências. 

A governança participativa, a interoperabilidade dos sistemas de informa-
ção e a centralidade da perspectiva interseccional na análise dos dados 
reforçam o compromisso com o DHAA e a promoção da equidade no 
acesso aos alimentos. Além disso, a incorporação de tecnologias avan-
çadas para a coleta, processamento e visualização de dados fortalece a 
transparência e a acessibilidade das informações, tornando o VigiSAN 
uma ferramenta estratégica para a gestão pública e para o engajamento 
da sociedade civil.

A experiência da plataforma ObservaSampa demonstra que iniciativas 
de monitoramento intersetorial são essenciais para a promoção da trans-
parência e eficácia na formulação de políticas públicas. A replicação de 
boas práticas, aliada à adaptação do modelo à realidade específica da 
SAN, possibilita que o VigiSAN se torne uma referência nacional no setor. 
A articulação entre diferentes atores – gestores públicos, pesquisadores, 
sociedade civil e comunidades locais – fortalece a sustentabilidade do 
sistema e garante que as informações geradas contribuam para ações 
concretas de combate à insegurança alimentar. Dessa forma, o Vigi-
SAN se consolida como um instrumento técnico essencial, reafirmando 
o compromisso com a construção de uma cidade mais justa, saudável e 
democrática.

O papel do Comitê Intersecretarial de Indicadores da Cidade 
de São Paulo

A governança participativa e a contínua atualização da plataforma Obser-
vaSampa são atribuídas ao Comitê Intersecretarial de Indicadores da 
Cidade de São Paulo. Este comitê é composto por representantes de 
diversas secretarias e empresas públicas municipais, promovendo uma 
abordagem integrada na gestão dos indicadores urbanos. 

A coordenação do comitê é responsabilidade da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano, conforme estabelecido pelo Decreto nº 57.087, 
de 24 de junho de 2016. As atribuições do comitê incluem a definição de 
metodologias para a coleta e análise de dados, a validação de novos indi-
cadores e a garantia da qualidade das informações disponibilizadas na 
plataforma. Além disso, o comitê atua na articulação entre os diferentes 
órgãos municipais, assegurando que os dados reflitam de maneira precisa, 
transparente e atualizada as diversas dimensões da realidade paulistana.

Em novembro de 2022, por meio do Decreto nº 61.970, o ObservaSampa 
foi reorganizado no âmbito da Coordenadoria de Avaliação e Gestão da 
Informação (CAGI), vinculada à Secretaria Executiva de Planejamento 
e Entregas Prioritárias (SEPEP) da Secretaria do Governo Municipal. 
Esse decreto também instituiu o Grupo Técnico Intersecretarial de Indi-
cadores da Cidade de São Paulo (GTI-Indicadores), com o objetivo de 
aprimorar a governança dos indicadores e fortalecer a integração entre 
as secretarias municipais.

ObservaSampa como inspiração para a implementação do 
VigiSAN 

A plataforma ObservaSampa se estabelece como um modelo de observa-
tório de indicadores eficiente, garantindo a gestão baseada em evidências, 
a transparência pública e a participação social. Seu desenvolvimento e 
aprimoramento contínuos podem servir como referência para outras ini-
ciativas de monitoramento de políticas públicas. O VigiSAN, por exemplo, 
pode se beneficiar das metodologias implementadas no ObservaSampa, 
adotando estratégias similares para a coleta, análise e disseminação de 
dados de forma integrada. 

A experiência acumulada pelo ObservaSampa na coordenação interse-
torial, estruturação de governança de dados e usabilidade da informação 
pode guiar o desenvolvimento do VigiSAN, tornando-o um sistema consis-
tente e acessível para gestores, pesquisadores, sociedade civil, lideranças 
e organizações das comunidades locais. A replicação de boas práticas na 
gestão de indicadores contribui para a criação de políticas públicas mais 
eficazes e sustentáveis. 
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Todas as condições descritas, somadas à multidimensionalidade con-
tida no conceito de SAN (Brasil, 2006), demonstram a complexidade e os 
desafios que devem ser enfrentados para medir a situação de segurança 
alimentar e nutricional dos povos indígenas. Mesmo assim, é indiscutível 
a necessidade de quantificar a capacidade dos indivíduos e das famílias 
de acesso aos alimentos, ao mesmo tempo em que se identificam as vul-
nerabilidades alimentares relacionadas às características individuais e 
coletivas, às suas condições de vida e do território. Tanto o diagnóstico 
da situação de SAN quanto o seu monitoramento são também peças fun-
damentais para que as organizações indígenas exerçam efetivo controle 
social das políticas.

A mensuração da SAN/IAN, obedecendo a critérios de pertinência, vali-
dade e confiabilidade dos indicadores (Cafiero et al., 2014), é fundamental 
para a adequada formulação de políticas públicas e sua governança — 
ambas dependem de um bom diagnóstico e de um monitoramento eficaz 
da situação (Webb et al., 2006; Pérez-Escamilla, 2012; Anne Kepple & 
Segall-Corrêa, 2017; Cafiero et al., 2014; Pérez-Escamilla et al., 2024).

Historicamente, a SAN tem sido avaliada por meio de indicadores indi-
retos, ou seja, medidas que buscam estimar o número de indivíduos em 
situação de carência alimentar ou fome. Esses indicadores correspon-
dem às três dimensões da SAN: disponibilidade de alimentos, acesso aos 
alimentos e aproveitamento biológico. 

Para a análise da dimensão de disponibilidade, são utilizados, entre outros, 
indicadores de produção, de abastecimento de alimentos e de disponibi-
lidade energética per capita. Relacionados à capacidade de acesso aos 
alimentos estão os indicadores de pobreza, muito associados às desigual-
dades de renda, condições de trabalho, escolaridade, raça/cor e gênero. 
Um terceiro grupo de indicadores indiretos diz respeito, principalmente, 
às consequências das condições de segurança alimentar/insegurança 
alimentar (SA/IA) sobre a saúde e o bem-estar das populações. Pode-se 
ainda agregar uma quarta característica de indicadores: aqueles relacio-
nados à estabilidade das condições que favorecem ou comprometem a 
SAN (Pérez-Escamilla & Segall Corrêa, 2008; Kepple & Segall-Corrêa, 
2007).

Quando falamos da SAN dos povos indígenas, os indicadores indiretos 
para sua mensuração ganham maior complexidade. A produção de ali-
mentos e outras condições que lhes garantem acesso aos alimentos não 
estão dissociadas das condições de seus territórios, tanto do ponto de 
vista de sua situação legal quanto em relação às condições ambientais 
desses espaços (Luz et al., 2023). Associado às condições legais e físi-
cas dos territórios, e aos indicadores sociais, de saúde e demográficos, há 
ainda a complexidade do entendimento do que significa a garantia de SAN 
na cosmovisão dos povos indígenas (Segall-Corrêa et al., 2018).

Em 1991, o IBGE, por meio do Censo, perguntou pela primeira vez, dentro 
do quesito raça/cor, se a pessoa era indígena. Mas foi possível, apenas a 
partir de 2010, identificar com mais precisão a população indígena no Bra-
sil. Já com uma cobertura mais robusta dos territórios, o Censo incluiu a 
pergunta sobre etnia e línguas faladas, captando uma melhor dimensão 
numérica e distribuição geográfica. O Censo brasileiro daquele ano mos-
trou a existência de 305 povos, que falam 274 línguas diferentes e que 
estão distribuídos em praticamente todo o território nacional (IBGE, 2012).

O terceiro Censo a incluir quesitos sobre os povos indígenas (IBGE, 2022) 
revelou a existência, em 2022, de 1.693.535 indígenas, que representam 
0,83% da população brasileira. Em áreas não urbanas, nas margens de 
rios, na floresta, nas regiões litorâneas e no campo, viviam, segundo o 
Censo de 2022, cerca de 1,2 milhão de indígenas, sendo 622,1 mil morado-
res nas 573 Terras Indígenas (TI). Quase metade (49,12%) concentrava-se 
na região da Amazônia Legal (IBGE, 2022).

Apesar da riqueza cultural, da diversidade étnica e da contribuição his-
tórica à construção da nação brasileira, os povos indígenas constituem 
uma das populações mais vulnerabilizadas, pelas desigualdades sociais, 
pelo inadequado acesso a bens e serviços, pela violência racial e outras 
discriminações (Coimbra Jr, 2014; CNV, 2014; CIMI, 2024). São povos 
que sofrem permanentemente ameaças à sua existência territorial, física, 
espiritual e cultural. Nesse contexto, não podemos deixar de enfatizar 
a sistemática violação aos seus direitos de pleno acesso à alimentação 
adequada e saudável, portanto, à SAN e ao direito humano de viver livre da 
fome (Franceschini, 2016; Luz et al., 2023).

Ao contexto descrito de violações de direitos básicos dos povos indígenas, 
deve-se somar, em tempos mais recentes, o impacto das mudanças climá-
ticas sobre seus territórios e comunidades. Essas alterações do clima têm 
levado à ocorrência de eventos extremos, como inundações e períodos de 
seca prolongados, que provocam mudanças no território (Slam & Winkel, 
2017; FAO, FIDA, OPS, PMA, UNICEF, 2025), levando ao deslocamento de 
populações, à redução da produção de alimentos, entre outros recursos 
de sobrevivência e, consequentemente, impactando a soberania e a segu-
rança alimentar dos povos indígenas no Brasil (Expresso O Estado de São 
Paulo, 2023).
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Brasil (IBGE, 2019; PENSSAN/VIGISAN II, 2023; Salles-Costa et al., 2024),  
não recomendavam seu uso, tal como foi formulado, para a investigação 
da situação de segurança e insegurança alimentar dos povos indígenas 
residentes no Brasil. Entretanto, o reconhecimento das limitações dos ins-
trumentos e indicadores para a medida de SAN existentes não constituiu 
obstáculos ao atendimento das demandas expressas pelas organizações 
indígenas, representadas no CONSEA desde 2004, nem nas Conferên-
cias Nacionais de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA/IICNSAN, 
2004).

Uma primeira proposta de escala de medida de SAN/IA, adequada para uso 
em populações indígenas, foi resultado de extensa pesquisa com uso de 
abordagem qualitativa, tais como observação de campo, entrevistas com 
interlocutores-chave, reuniões com mulheres e grupos focais. Esse trabalho 
foi realizado entre 2007 e 2010, em quatro comunidades do povo Guarani, 
Mbya e Nhandeva, localizadas no litoral norte e sul do estado de São Paulo. Ele 
resultou na formulação de 11 itens que compuseram o que veio a ser chamada 
de EBIA-Guarani, com ativa participação de lideranças, mulheres e jovens 
dessas comunidades Guarani (Segall-Corrêa et al., 2018).  

 
Quadro 7: Versão da EBIA-Guarani levada a teste nas Aldeias de Rio Silveira e de Ubatu-

ba-São Paulo, 2012. Fonte: Segall-Corrêa et al, 2018.  

1 Alguma vez no mês passado você 
sentiu preocupação em conseguir 
comida para sua casa?

7 No mês passado, alguma vez, 
vocês tiveram que comer menos 
comida para deixar comida para 
as crianças?

2 No mês passado, vocês desta casa 
comeram sempre comida de sua 
cultura?

8 No mês passado as crianças me-
nores de 16 anos da casa come-
ram sempre comida boa?

3 No mês passado, vocês desta casa 
comeram sempre comida boa (do 
gosto)?

9 No mês passado as crianças me-
nores de 16 anos da casa come-
ram sempre comida que faz cres-
cer com saúde? 

4 No mês passado, vocês desta casa 
comeram sempre comida  saudável?

10 Alguma vez, no mês passado, as 
crianças e jovens da casa come-
ram menos quantidade de comida 
do que é necessário, porque tinha 
pouca comida? 

5 No mês passado a comida que vo-
cês tiveram foi sempre de quantida-
de suficiente para alcançar o mês 
inteiro?

11 Alguma vez no mês passado as 
crianças e jovens da casa passa-
ram o dia todo sem comer e foram 
dormir querendo comer porque 
não tinha comida?

6 Alguma vez no mês passado, você 
passou o dia todo sem comer nada, 
porque não tinha comida na casa? 

A partir do final dos anos 1990, escalas psicométricas ganharam reco-
nhecimento como ferramentas importantes para a mensuração direta, em 
nível domiciliar, da capacidade de acesso aos alimentos, em gradações 
progressivas de suas restrições, preenchendo, assim, lacunas deixadas 
pelos métodos e indicadores indiretos (Radimer et al., 1990; Radimer et 
al., 1992; Frongillo, 1999; Coates, 2006; Bickel, Nord, Price, 2000; Pérez-
-Escamilla, Segall-Corrêa, 2008). No Brasil, entre 2003 e 2004, a partir 
de pesquisas qualitativas e quantitativas realizadas em diversos contextos 
sociais e culturais, foi validada a Escala Brasileira de Insegurança Alimen-
tar (EBIA), apropriada para uso na população brasileira residente em áreas 
urbanas e rurais (Segall-Corrêa et al., 2014; Melgar-Quinonez et al., 2007; 
Pérez-Escamilla et al., 2004).

Este instrumento de medida, a partir de escores e pontos de corte defi-
nidos (Bickel, 2000; Segall Correa et al., 2014) classifica a segurança/
insegurança alimentar, no domicílio, em quatro níveis: 

Quadro 6:  Níveis da segurança/insegurança alimentar. 
Fonte: Bickel, 2000; Segall Correa et al, 2014.

Segurança 
Alimentar: 

Todas as necessidades alimentares estão satisfeitas

Insegurança 
Leve 

Aparece a preocupação ou incerteza quanto ao aces-
so aos alimentos no futuro próximo (comprometimen-
to da sustentabilidade)

Começa a haver quebra na qualidade da alimentação, 
refletindo estratégias das famílias para evitar compro-
metimento da quantidade de alimentos.

Insegurança 
Moderada:

Quantidade insuficiente de alimentos -redução de 
quantidade de alimentos nas refeições e/ou quebra 
nos padrões usuais de alimentação dos adultos, 
como deixar de fazer alguma refeição, por exemplo.

Insegurança 
Grave: 

Quantidade insuficiente de alimentos -redução de 
quantidade de alimentos nas refeições e/ou que-
bra nos padrões usuais de refeições entre adultos e 
crianças da família.

O trabalho abrangente e metodologicamente adequado de inves-
tigação que resultou na Escala Brasileira de Medida Direta da 
Insegurança Alimentar (EBIA), bem como a experiência exitosa de sua apli-
cação em amostras representativas das populações urbanas e rurais do 
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universais (domínios comuns) da segurança e insegurança alimentar, 
o que foi observado em análise de 22 estudos em diversos países e cul-
turas (Coates et al., 2006; Swindale, 2006). O Quadro 8 mostra a EBIA-I 
resultante de todos esses cuidados nos procedimentos de validação.Uma 
observação importante é o fato de que a redação dos itens, por demanda 
dos indígenas, deveria ser sempre de forma afirmativa. Por exemplo: “No 
mês passado, vocês desta casa comeram sempre comida de sua cul-
tura?” — e não: “Alguma vez no mês passado não foi possível ter comida 
da cultura nesta casa?”. Inicialmente, as respostas aos itens comportavam 
três opções de resposta: “Não, nenhuma vez”; “Sim, poucas vezes”; e “Sim, 
muitas vezes”. 

Na sequência, entre 2010 e 2012, esses 11 itens foram testados, junta-
mente com indicadores sociodemográficos, de hábitos alimentares e de 
saúde, em inquérito domiciliar nessas comunidades Guarani. As análises 
de validade interna dessa escala foram feitas com uso de modelagem de 
Rasch (Bickel, Nord & Price, 2000; Melgar-Quinonez et al., 2007), procedi-
mento que excluiu 4 itens (itens 1, 3, 8 e 10, do Quadro 1), por apresentarem 
inadequação nos ajustes estatísticos. 

Para avaliar a capacidade preditiva dessa escala com 7 itens (validade 
externa), foram estabelecidos pontos de corte a partir da somatória de 
respostas que indicavam alguma precariedade na alimentação nos domi-
cílios. Com esses pontos de corte, foi possível classificar esses domicílios 
em SA e em três graus de IA. A partir desses procedimentos, foi feita aná-
lise de associação entre esses níveis de acesso aos alimentos e os 
indicadores sociais, demográficos e de saúde. 

Essas análises revelaram que a proposta da escala com 7 itens de medida 
de SA/IA, para o povo Guarani de São Paulo, tinha alta validade interna e 
alta capacidade de identificar as condições que promovem ou limitam a 
SAN, portanto, alta validade externa (Segall-Corrêa et al., 2018).Entre os 
anos de 2014 e 2016, e em continuidade ao estudo Guarani em São Paulo, 
a proposta de escala com os 11 itens foi testada e validada em 16 comu-
nidades do Alto e Médio Rio Negro e na Terra Indígena Mangueirinha, do 
povo indígena Kaingang, no estado do Paraná. 

Esse teste, com muito maior diversidade étnica e geográfica, resultou em 
uma escala com oito itens: cinco deles aplicáveis a domicílios com morado-
res com idade igual ou superior a 16 anos e seis itens para uso em domicílios 
com menores de 16 anos. Três desses oito itens são comuns às duas con-
dições de idade dos moradores. Um terceiro teste dessa EBIA-Indígena 
(EBIA-I), já validada, foi feito em 2023, em estudo organizado pela FIAN Bra-
sil, sobre a segurança e insegurança alimentar em cinco comunidades do 
povo Guarani e Kaiowá do Mato Grosso do Sul (Luz et al., 2023). 

Uma observação importante é o fato de que a redação dos itens, por 
demanda dos indígenas, deveria ser sempre de forma afirmativa. Por 
exemplo: “No mês passado, vocês desta casa comeram sempre comida 
de sua cultura?” — e não: “Alguma vez no mês passado não foi possível 
ter comida da cultura nesta casa?”. Inicialmente, as respostas aos itens 
comportavam três opções de resposta: “Não, nenhuma vez”; “Sim, poucas 
vezes”; e “Sim, muitas vezes”. Na sequência, entre 2010 e 2012, esses 11 
itens foram testados, juntamente com indicadores sociodemográficos, de 
hábitos alimentares e de saúde, em inquérito domiciliar nessas comunida-
des Guarani. As análises de validade interna dessa escala foram feitas com 
uso de modelagem de Rasch (Bickel, Nord & Price, 2000; Melgar-Quino-
nez et al., 2007), procedimento que excluiu 4 itens (itens 1, 3, 8 e 10, do 
Quadro 1), por apresentarem inadequação nos ajustes estatísticos. Para 
avaliar a capacidade preditiva dessa escala com 7 itens (validade externa), 
foram estabelecidos pontos de corte a partir da somatória de respostas 
que indicavam alguma precariedade na alimentação nos domicílios. 

Com esses pontos de corte, foi possível classificar esses domicílios em SA e 
em três graus de IA. A partir desses procedimentos, foi feita análise de asso-
ciação entre esses níveis de acesso aos alimentos e os indicadores sociais, 
demográficos e de saúde. Essas análises revelaram que a proposta da escala 
com 7 itens de medida de SA/IA, para o povo Guarani de São Paulo, tinha alta 
validade interna e alta capacidade de identificar as condições que promovem 
ou limitam a SAN, portanto, alta validade externa (Segall-Corrêa et al., 2018). 
Entre os anos de 2014 e 2016, e em continuidade ao estudo Guarani em São 
Paulo, a proposta de escala com os 11 itens foi testada e validada em 16 comu-
nidades do Alto e Médio Rio Negro e na Terra Indígena Mangueirinha, do povo 
indígena Kaingang, no estado do Paraná. Esse teste, com muito maior diversi-
dade étnica e geográfica, resultou em uma escala com oito itens: cinco deles 
aplicáveis a domicílios com moradores com idade igual ou superior a 16 anos 
e seis itens para uso em domicílios com menores de 16 anos. Três desses oito 
itens são comuns às duas condições de idade dos moradores. 

Um terceiro teste dessa EBIA-Indígena (EBIA-I), já validada, foi feito em 
2023, em estudo organizado pela FIAN Brasil, sobre a segurança e insegu-
rança alimentar em cinco comunidades do povo Guarani e Kaiowá do Mato 
Grosso do Sul (Luz et al., 2023). O comportamento da escala nesse último 
teste reproduziu a robustez do instrumento, da mesma forma que tem sido 
o comportamento da EBIA usada na população geral. Importante salientar 
que os itens validados seguem a expectativa teórica esperada, com itens que 
cobrem as principais dimensões ou domínios da segurança e insegurança 
alimentar, que são: a instabilidade no acesso aos alimentos, observada por 
meio do item relacionado à preocupação; o comprometimento da qualidade 
da alimentação, tanto para os adultos da casa como para os jovens; e a insufi-
ciência de alimentos nos domicílios para todos os moradores. 
Esse comportamento da EBIA-I confirma a existência de dimensões 
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Nº Item Respostas Código 

EB5 No mês passado, teve dia de você passar o 
dia todo sem comer nada, porque não tinha 
comida na casa? 

(   ) Sim 
(   ) Não
(   ) NR

1
0
999

EB6 No mês passado, teve dia que você comeu 
menos para deixar comida para as crianças 
e jovens da casa?

(   ) Sim 
(   ) Não
(   ) NR

1
0
999

EB7 No mês passado, teve dia em que as 
crianças e jovens da casa comeram menos 
quantidade de comida do que é necessário, 
porque tinha pouca comida?

(   ) Sim 
(   ) Não
(   ) NR

1
0
999

EB8 No mês passado, teve dia em que as crian-
ças e jovens da casa passaram o dia todo 
sem comer e foram dormir querendo comer 
porque não tinha comida?

(   ) Sim 
(   ) Não
(   ) NR

1
0
999

O comportamento da escala nesse último teste reproduziu a robustez do 
instrumento, da mesma forma que tem sido o comportamento da EBIA 
usada na população geral. Importante salientar que os itens validados 
seguem a expectativa teórica esperada, com itens que cobrem as prin-
cipais dimensões ou domínios da segurança e insegurança alimentar, 
que são: a instabilidade no acesso aos alimentos, observada por meio 
do item relacionado à preocupação; o comprometimento da qualidade 
da alimentação, tanto para os adultos da casa como para os jovens; e 
a insuficiência de alimentos nos domicílios para todos os moradores. 
 
Esse comportamento da EBIA-I confirma a existência de dimensões uni-
versais (domínios comuns) da segurança e insegurança alimentar, o que 
foi observado em análise de 22 estudos em diversos países e culturas 
(Coates et al., 2006; Swindale, 2006). O Quadro 8 mostra a EBIA-I resul-
tante de todos esses cuidados nos procedimentos de validação.

 
Quadro 8: EBIA-Indígena. 

Obs. Se houver  menores de 16 anos considerar: EB3, EB4,EB5, EB6 EB7, EB8.
Se não houver menores, considerar EB1, EB2, EB3,EB4 E EB5.

Nº Item Respostas Código 

EB1 No mês passado, o Sr(a) sentiu preocupa-
ção em conseguir comida para sua casa?

(   ) Sim 
(   ) Não
(   ) NR

1
0
9

EB2 No mês passado, vocês desta casa come-
ram sempre comida da sua cultura? 

(   ) Sim 
(   ) Não
(   ) NR

0
1
999

EB3 No mês passado, vocês nesta casa, come-
ram sempre comida saudável (que faz bem 
para saúde)?

(   ) Sim 
(   ) Não
(   ) NR

0
1
999

EB4 No mês passado na sua casa teve comida 
todos os dias?

(   ) Sim 
(   ) Não
(   ) NR

0
1
999

Pontos de corte para classificação dos Domicílios a partir do escore de 
respostas positivas (código 1) aos itens:

Domicílios sem menores de 16 anos 	                     Domicílios com menores de 16 anos

SA   	 - 	 0		                      SA   	 - 	 0
IAL 	 -	 1 a 2		                      IAL 	 -	 1 a 2
IAM	 -	 3		                      IAM	 -	 3 a 4
IAG	 -	 4 a 5		                      IAG	 -	 5 a 6



A existência de um instrumento de medida direta da SAN indígena preen-
che lacuna de conhecimento, como já assinalado e, disponibiliza uma 
escala de alta validade interna e externa. Os resultados deste longo pro-
cesso de validação, também atendem às demandas das organizações 
indígenas, sobretudo, aquelas com representação no CONSEA. 

É importante assinalar que apesar do avanço obtido com a validação da 
EBIA-I, existem limitações que restringem seu uso. A mais importante diz 
respeito à sua não adequação para uso em situações de emergências 
humanitárias, quando todos os habitantes da área são igualmente impac-
tados e, também, em comunidades onde as práticas alimentares são 
essencialmente comunitárias. 

Nestas situações deve-se lançar mão dos indicadores indiretos, muitos 
deles de bases de dados secundárias, para estimar a situação de SAN 
indígena.  Lembrando que a base de análise da EBIA-I é domiciliar e não 
comunitária. 

Apesar destas limitações, devemos observar que, as estratégias das polí-
ticas públicas atuais de combate à fome entre os povos indígenas no Brasil 
são, em geral, baseadas em dados incompletos ou pouco atualizados, o 
que dificulta ações específicas e apropriadas às características de diver-
sidade dos povos indígenas no Brasil. 

A existência de uma escala de medida direta de SAN indígena, asso-
ciada a outros indicadores, climáticos, territoriais, sociais, demográficos, 
de saúde, entre outros, contribuirá para melhor formulação das políticas 
públicas e sua governança.  
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O projeto Com Ciência Cidadã teve como objetivo 
geral contribuir para a implantação progressiva 
da Política e do VigiSAN, por meio do desenvolvi-
mento de matrizes conceituais e seu protocolo de 
funcionamento. Para tanto, foram realizadas revi-
sões da literatura – tanto no campo de SAN como 
no de design de dados (apresentadas na Seção 2 
“Revisões de literatura e suas contribuições para 
implementação do VigiSAN” deste documento), 
promovidas oficinas e entrevistas envolvendo 
gestores e técnicos das diferentes secretarias 
municipais, conselheiros, representantes da 
sociedade civil e especialistas. Vale destacar o 
esforço empreendido na pactuação desses ins-
trumentos a partir do diálogo social e institucional 
envolvendo as secretarias que compõem a CAI-
SAN e o COMUSAN.

Em outra frente, foram desenvolvidos dois labora-
tórios de aplicação para vivenciar a implantação 
das metodologias do VigiSAN a partir da realidade 
da cidade de São Paulo, dos territórios e diferentes 
grupos populacionais. Um deles foi um curso que 
abordou a prospecção, tratamento e animação 
de dados disponíveis nas diferentes plataformas e 
sistemas municipais já existentes, e o outro foi uma 
maratona, utilizando metodologias como design 
thinking e diamante duplo, para desenvolvimento 
de protótipos de soluções inovadoras à SAN. 

O outro laboratório foi desenvolvido junto à 
comunidade da Vila Jacuí, zona leste da cidade, 
na unidade do CREN Padre Ticão, a partir da 
Ciência Cidadã e do protagonismo juvenil, com 
escopo de produzir dados em nível local, de forma 
descentralizada.

As diferentes metodologias utilizadas no Com 
Ciência Cidadã – detalhadas a seguir, nesta seção 
– foram estruturadas a partir de dois componen-
tes que contribuíram para a consolidação deste II 
Panorama de Segurança Alimentar e Nutricional 
na cidade de São Paulo, conforme apresentado na 
Figura 8.

Figura 8: Metodologias utilizadas no projeto Com Ciência Cidadã. 
Fonte: Elaboração própria 
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A oficina temática 1 “Estruturação da Matriz Conceitual para construção 
de um Sistema de Vigilância e Monitoramento em Segurança Alimentar 
e Nutricional na cidade de São Paulo” (Figura 9), ocorreu no auditório da 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social (SMADS) e foi destinada 
a gestores públicos municipais das diferentes secretarias afetadas à SAN, 
representantes de instituições de ensino e pesquisa, conselheiros de 
direitos e políticas públicas, especialistas e demais pessoas que atuam na 
área de monitoramento e avaliação de políticas públicas. A oficina contou 
com 70 participantes.Toda a programação da oficina foi conduzida pelos 
membros do projeto e compreendeu as seguintes atividades:

Atividade 1: Acolhida e preparação

Foi realizada a apresentação ativa dos participantes da oficina, bem como 
a ideia de construção do VigiSAN para cidade de São Paulo e as propostas 
das atividades que foram desenvolvidas durante a oficina.  

Atividade 2: Exposição dialogada com especialistas 

Quatro especialistas foram convidados a dialogar com os participantes 
sobre as seguintes temáticas: 1. Formulação e Monitoramento de Indi-
cadores de Políticas Públicas de SAN para efetivação do DHAA; 2. A 
construção de aplicativos para Vigilância e Monitoramento em SAN; 3. 
Experiências de diretrizes no contexto internacional e nacional para Vigi-
lância e Monitoramento em SAN; 4. Iniciativas de avaliação e gestão da 
informação na Prefeitura de São Paulo. Essa troca serviu de inspiração 
para os trabalhos a serem conduzidos entre os grupos. 

Atividade 3: Divisão dos participantes grupos temáticos

Os participantes foram divididos em cinco grupos temáticos, de acordo 
com a sinergia de cada pessoa com os temas, que foram: Grupo 1 - Polí-
ticas Públicas, Monitoramento e Avaliação da SAN (conceitos, categorias 
e instrumentos); Grupo 2 - Participação Social para o monitoramento e 
vigilância em SAN (processos éticos, inclusivos e dialógicos que incluam 
diversas formas de saberes); Grupo 3 - Governança e Planejamento 
Intersetorial em SAN para realização do Direito Humano à Alimentação 
Adequada (gestão do sistema VigiSAN com base nos direitos humanos, 
na inclusão, na interoperacionalidade e na transparência da administra-
ção pública); Grupo 4 - Financiamento para o monitoramento e vigilância 
em SAN (recursos públicos, formas de evitar conflitos de interesse, pro-
dução ética e sustentada no orçamento anual da administração pública e 
formas de indução). 

Esse Componente 1 do projeto se configura como uma oportunidade 
coletiva de elaboração do VigiSAN na cidade de São Paulo e tem como 
objetivo central estruturar uma abordagem integrada, intersetorial e inter-
seccional que respeite as diversidades cultural, étnica, racial, ambiental e 
de gênero na produção e gestão de dados em SAN.

A formulação dos documentos que norteiam o VigiSAN foi baseada 
na participação social e em oficinas e entrevistas semiestruturadas 
com especialistas, com vistas à construção das matrizes concei-
tuais, protocolos e fluxogramas, que serão apresentados adiante. 
 
 
 
 
 
 
 

Foram promovidas duas oficinas temáticas dedicadas a conceitos fun-
damentais nos diferentes campos do conhecimento relacionados à SAN, 
abrangendo diretrizes de funcionamento, categorias analíticas, gover-
nança de dados baseada nos direitos humanos, participação social e 
financiamento. O método participativo de priorização de indicadores 
foi um dos principais recursos adotados, permitindo que atores-chave 
refletissem sobre a formulação de indicadores (Food and Agriculture 
Organization – FAO, 2020; Panelli-Martins, 2017) e selecionassem tanto 
variáveis para a composição desses indicadores de forma colaborativa e 
contextualizada à realidade local, como também identificassem as ferra-
mentas, programas e políticas estratégicas.



78 79

2º Panorama SAN na Cidade de SP

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Os objetivos desse trabalho em grupo foram: a) Estabelecer a conexão 
entre cada eixo temático e os objetivos específicos definidos no Artigo 4 
do Decreto Nº 57.007, como diagnóstico de fatores de insegurança ali-
mentar e promoção de sistemas sustentáveis; b) Promover a contribuição 
colaborativa para o desenvolvimento da matriz, identificando como os 
conceitos de cada eixo podem integrar os indicadores existentes em SAN, 
incluindo governança participativa e práticas intersetoriais; c) Visualizar as 
ideias de forma estruturada para que, ao final, todos os participantes pos-
sam ver e compartilhar como suas contribuições formam a base da matriz.

O trabalho entre os grupos contou com a participação de facilitadores para 
orientar cada grupo sobre a aplicação dos conceitos do decreto e do pacto 
no contexto de seu eixo específico; estimular o grupo em seus processos 
exploratórios para o mapeamento dos espaços de solução; incentivar o 
pensamento visual para compartilhar e registrar ideias utilizando os mate-
riais para que os grupos visualizassem as conexões entre os conceitos de 
cada eixo; estimular os participantes a considerar perspectivas práticas e 
como suas ideias podem ser implementadas na matriz; e acompanhar os 
grupos, ajudando a manter o foco na pergunta disparadora e garantindo que 
todos os participantes tivessem oportunidade de contribuir.

Houve duas perguntas mais gerais para iniciar a discussão, que foram: 
“O que devemos observar para compreender a situação alimentar na 
cidade?” e “Quais instrumentos podemos utilizar para compreender a 
SAN?”. Além dessas, outras dez questões norteadoras específicas foram 
entregues para cada grupo temático realizar a discussão. 

Cada grupo contava, ainda, com um responsável pela relatoria dos pontos 
principais e pelo destaque dos conceitos fundamentais discutidos. Os rela-
tores tiveram que capturar as principais contribuições de cada grupo em um 
mural colaborativo que compôs a apresentação devolutiva de cada grupo.

Atividade 4: Devolutiva dos grupos temáticos

Cada responsável pela relatoria entre os grupos apresentou as discus-
sões realizadas, com as perguntas norteadoras, a todos os participantes 
da oficina. Ao final dessas exposições, os participantes organizaram as 
contribuições em um painel único, permitindo uma análise conjunta e inte-
grativa dos cinco eixos para o alinhamento final da matriz conceitual.

Os resultados desta oficina foram incluídos na construção da Matriz Con-
ceitual do VigiSAN da cidade de São Paulo, utilizando as técnicas de 
organização informacional como mapas conceituais e a abordagem de 
matrizes cartográficas, e estão apresentados na Seção 5 “Contribuições do 
Com Ciência Cidadã para a implementação do VigiSAN” deste documento.

 
 

Figura 9 – Prancha de fotos da Oficina 1 - Estruturação da Matriz Conceitual para 
construção de um Sistema de Vigilância e Monitoramento em Segurança Alimentar e 

Nutricional na cidade de São Paulo. Fonte: arquivo próprio
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Para a criação de cada um dos painéis, era necessário que os participantes 
respondessem a perguntas como: “A quem se destina e qual é a natureza 
dessa dimensão?”, “Quais são os instrumentos que podem ser operacio-
nalizados?”, “Quais são os conceitos mobilizados?” e “Quais pesquisas ou 
iniciativas são referência nessa área?”

Os painéis foram importantes para explorar e pactuar protocolos e seus 
componentes – facilitando a identificação e organização dos elementos-
-chave para cada tema, garantindo que as dimensões definidas fossem 
abordadas de maneira colaborativa e sistemática – e para integrar essas 
dimensões aos temas tratados, assegurando que cada uma fosse cui-
dadosamente considerada e incorporada aos fluxogramas e protocolos 
desenvolvidos.

Esse trabalho contou com a participação de facilitadores, que atuaram 
orientando os grupos quanto à aplicação dos conceitos do decreto e do 
pacto no contexto de cada eixo específico; estimulando o mapeamento 
dos espaços de solução; incentivando o uso de pensamento visual para 
registrar ideias; promovendo o foco prático sobre a implementação das 
propostas; e garantindo que todos os participantes tivessem oportuni-
dade de contribuir.

Cada painel contava, ainda, com um responsável pela relatoria dos pontos 
principais e pela identificação dos conceitos fundamentais discutidos. Os 
relatores foram encarregados de registrar as principais contribuições em 
um mural colaborativo, que compôs a apresentação devolutiva de cada 
grupo.

Esse trabalho em grupo contou com a participação de facilitadores para 
orientar cada painel sobre a aplicação dos conceitos do decreto e do pacto 
no contexto de seu eixo específico; estimular o grupo em seus processos 
exploratórios para o mapeamento dos espaços de solução; incentivar o 
pensamento visual para compartilhar e registrar ideias utilizando os mate-
riais para que os grupos visualizem as conexões entre os conceitos de cada 
eixo; estimular os participantes a considerar perspectivas práticas e como 
suas ideias podem ser implementadas na matriz; e acompanhar os grupos,  
ajudando a manter o foco na pergunta disparadora e garantindo que todos 
os participantes tenham oportunidade de contribuir. 

Cada painel contava, ainda, com um responsável pela relatoria dos pontos 
principais e destacar os conceitos fundamentais discutidos. Os relatores 
tiveram que capturar as principais contribuições de cada grupo em um 
mural colaborativo que compôs a apresentação devolutiva de cada grupo.

A oficina temática 2, intitulada “Pactuação de Fluxograma e Protocolo 
do Sistema de Vigilância e Monitoramento em Segurança Alimentar e 
Nutricional na cidade de São Paulo” (Figura 10, a e b), também ocorreu no 
auditório da SMADS e foi destinada a gestores públicos municipais das 
diferentes secretarias envolvidas com a SAN, representantes de institui-
ções de ensino e pesquisa, conselheiros de direitos e políticas públicas, 
especialistas e demais pessoas que atuam na área de monitoramento e 
avaliação de políticas públicas. A oficina contou com a participação de 37 
pessoas. Toda a programação foi conduzida pelos membros do projeto e 
compreendeu as seguintes atividades:

Atividade 1: Acolhida e preparação

Foi realizada a apresentação ativa dos participantes da oficina, bem como 
a importância da construção de Fluxograma e Protocolo para um VigiSAN 
na cidade de São Paulo e as propostas das atividades que foram desen-
volvidas durante a oficina.  

Atividade 2: Exposição dialogada com especialistas 

Dois especialistas foram convidados a dialogar com os participantes 
sobre as seguintes temáticas: 1. Financiamento e Orçamento no SUS - con-
tribuições para pensar o Sistema de Vigilância em Segurança Alimentar e 
Nutricional na cidade de São Paulo; 2. De Registros a Políticas Públicas: 
Desafios Éticos e Tecnológicos na Análise de Dados. Essa troca serviu de 
inspiração para as demais atividades conduzidas durante a oficina. 

Atividade 3: Painéis temáticos

Os participantes foram convidados a organizar painéis temáticos fixados 
nas paredes, cada um representando uma das sete dimensões de SAN: 1. 
Produção e acesso aos alimentos; 2. Renda e condições de vida; 3. Acesso 
à alimentação adequada e saudável, incluindo água; 4. Saúde, nutrição e 
acesso a serviços relacionados; 5. Educação; 6. Programas e ações rela-
cionadas à segurança alimentar e nutricional; 7. Interseccionalidade. 

Os objetivos desse trabalho em grupo foram: a) Estabelecer a conexão 
entre cada eixo temático e os objetivos específicos definidos no Artigo 4 
do Decreto Nº 57.007, como diagnóstico de fatores de insegurança ali-
mentar e promoção de sistemas sustentáveis; b) Promover a contribuição 
colaborativa para o desenvolvimento da matriz, identificando como os 
conceitos de cada eixo podem integrar os indicadores existentes em SAN, 
incluindo governança participativa e práticas intersetoriais; c) Visualizar as 
ideias de forma estruturada para que, ao final, todos os participantes pos-
sam ver e compartilhar como suas contribuições formam a base da matriz.
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Figura 10b – Oficina 2 - Pactuação de Fluxograma  e Protocolo para construção de um 
Sistema de Vigilância e Monitoramento em Segurança Alimentar e Nutricional na cidade 

de São Paulo. Fonte: arquivo próprio

Atividade 4: Devolutiva dos painéis temáticos

Cada relator apresentou, aos demais participantes da oficina, as discus-
sões realizadas em seu grupo, com base nas perguntas norteadoras. Ao 
final das apresentações, os participantes organizaram todas as contribui-
ções em um painel único, o que permitiu uma análise conjunta e integrativa 
dos sete eixos para o alinhamento final do Fluxograma e do Protocolo para 
o VigiSAN.

Atividade 5: Estudos de caso 

Foram apresentados, de forma dialogada, diferentes estudos de caso 
que contribuíram com o debate acerca da Pactuação e da Governança e 
Institucionalidade do VigiSAN. Os casos foram: Caso 1: Sistema de Assis-
tência Técnica e Extensão Rural e Ambiental  na cidade de São Paulo-SP; 
Caso 2: Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional no âmbito da Política 
Nacional de Alimentação e Nutrição; Caso 3: Escala Brasileira de Insegu-
rança Alimentar como Metodologia Consagrada no Brasil. 

Os resultados desta oficina foram incluídos na construção de Fluxo-
grama e Protocolo para um VigiSAN  da cidade de São Paulo e estão 
apresentados na Seção 5 “Contribuições do Com Ciência Cidadã para a 
implementação do VigiSAN ” deste documento.

Figura 10a – Oficina 2 - Pactuação de Fluxograma  e Protocolo para construção de um 
Sistema de Vigilância e Monitoramento em Segurança Alimentar e Nutricional na cidade 
de São Paulo. Fonte: arquivo próprio
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 Foram priorizada as seguintes questões: (i) a evolução e desafios das esca-
las e indicadores de Segurança Alimentar e Nutricional, (ii) questões que 
apoiam uma reavaliação das dimensões da Segurança Alimentar e Nutri-
cional no contexto atual, como em que medida os fatores como mudanças 
climáticas, insegurança hídrica e desigualdades étnico-raciais deveriam 
ser mais incorporados nos indicadores existentes, (iii) o uso de bases de 
dados secundárias e novas abordagens para mensuração da SAN, já que 
validação de escalas e indicadores para grupos específicos, como popu-
lações indígenas e população em situação de rua, requer metodologias 
diferenciadas e específicas e (iv) as principais lições aprendidas nesse 
processo e como garantir que os dados coletados reflitam as realidades e 
necessidades desses grupos.

Também foram abordadas as possibilidades de utilização da TRIA, os 
objetivos da investigação e as reflexões éticas envolvidas. A observação 
do Índice de Segurança Hídrica e a análise das mudanças ambientais, 
por exemplo, reescrevem as necessidades que a EBIA abrange até o 
momento, especialmente para populações rurais e indígenas (conforme 
descrito na Seção “3.4 Por que e como medir a SAN dos povos indígenas 
no Brasil” deste documento). As disparidades na saúde também devem 
ser evidenciadas quando são discutidas as dimensões etnico-raciais. 
Para possibilitar essas análises, estão sendo validadas a EBIA Indígena e a 
Escala de Discriminação, que parte da Everyday Discrimination Scale (Wil-
liams, 1997), ambas em escala federal. 

Portanto, tanto na formulação e implementação da EBIA e suas versões 
mais curtas quanto na validação da EBIA Indígena e da Escala de Discrimi-
nação, foram destacadas as adversidades relacionadas à diversidade de 
indicadores e à necessidade de consultas em processos de validação com 
stakeholders, com a participação de especialistas, pesquisadores indí-
genas e atores-chave. Essas atividades estão sendo realizadas durante 
a redação deste texto, e a previsão de publicação dos resultados é no pri-
meiro semestre de 2025.
 
Entrevista 2/especialista 2

Essa segunda entrevista explorou os principais elementos para a constru-
ção de um sistema de monitoramento com indicadores, ações e resultados 
voltados para a Segurança Alimentar e Nutricional, a partir da experiência 
na gestão e implementação do SISVAN, já que essa era a atuação da espe-
cialista no MDS. As perguntas abordaram: 

As entrevistas semiestruturadas com especialistas também foram funda-
mentais para a construção dos produtos do projeto. Esse método permite 
coletar informações detalhadas e contextualizadas, ao mesmo tempo em 
que proporciona flexibilidade para explorar temas emergentes durante 
a conversa (Minayo, 2009). Além disso, essa apresentação na forma 
semiestruturada possibilita aos pesquisadores utilizarem perguntas fecha-
das e abertas, permitindo que os entrevistados discorram sobre o tema 
proposto – deixando-os livres para abordá-lo – mas também assegurando 
aos entrevistadores que seus pressupostos serão cobertos na conversa, 
devido às perguntas previamente formuladas (Minayo, 2009).

A escolha dos especialistas se deu pela expertise nas áreas de gestão, 
articulação intersetorial e operacionalização de Sistemas de Vigilância Ali-
mentar e Nutricional, a fim de aprofundar a compreensão sobre os desafios 
e lacunas de diferentes dimensões governamentais. Dessa forma, quatro 
especialistas foram convidados para participarem do projeto, e todos aceita-
ram o convite. Destes, três atuavam em nível federal e um em nível municipal.

As entrevistas foram realizadas tanto de forma presencial quanto remota, 
pois a maior parte dos especialistas estava em outra região do país. Além 
disso, foram gravadas, mediante autorização, e transcritas para análise dos 
dados. Os roteiros foram elaborados individualmente, a fim de contemplar 
as especificidades de cada atuação e orientar a abordagem aos diferentes 
contextos e experiências dos entrevistados. A seguir, são apresentados os 
objetivos e temas abordados em cada entrevista realizada:

Entrevista 1/especialista 1

Os objetivos da primeira entrevista levaram em conta a experiência da 
entrevistada, que foi responsável pela elaboração da EBIA e sua adapta-
ção para o cenário brasileiro. As principais questões abordadas trataram 
do panorama atualizado das escalas e das adaptações de indicadores de 
SAN; da compreensão do processo estatístico e da definição das pergun-
tas contidas na EBIA; das experiências práticas e lições aprendidas na 
formulação e implementação de estratégias de monitoramento e avaliação; 
e do mapeamento das principais ferramentas e metodologias utilizadas na 
produção e análise de dados para SAN, avaliando possíveis aprimoramen-
tos para a formulação e o monitoramento de políticas públicas.
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Entrevista 4/especialista 4

Por fim, na quarta entrevista, realizada com uma coordenadora da ava-
liação e gestão da informação na prefeitura da cidade de São Paulo, foi 
priorizado o entendimento do sistema de monitoramento já existente na 
cidade, o ObservaSampa. 

O roteiro de perguntas explorou (i) o papel do Observatório na integração 
das políticas públicas setoriais e como ele articula a coleta e atualização 
dos indicadores de SAN, (ii) as estratégias que têm sido adotadas para 
automatizar a atualização de dados e garantir a confiabilidade e periodici-
dade das informações utilizadas no monitoramento das políticas públicas, 
(iii) como a visualização de dados tem contribuído para a análise e comuni-
cação dos indicadores e (iv) quais desafios e soluções foram identificados 
no processo de regionalização e monitoramento das políticas públicas de 
SAN, considerando a articulação intersecretarial e a participação social.

Esse observatório é uma ferramenta integradora de indicadores alimen-
tada por bases federais, estaduais e municipais, como descrito na Seção 
3 “Box ObservaSampa: referência de plataforma de monitoramento no 
município de São Paulo como ferramenta de gestão e transparência 
pública” deste documento.

A interação com especialistas também possibilitou validar estraté-
gias, garantindo que a ferramenta desenvolvida seja eficaz na análise e 
no acompanhamento da situação de SAN. A matriz foi construída com 
base nos seguintes elementos: conceito; eixo; etapa projetual; dimen-
sões; explicação; palavras-chave; fonte (entrevistado); e indicador com 
rubrica simplificada, conforme metodologia SMART, facilitando sua 
operacionalização.

A sistematização dos dados seguiu a Teoria Fundamentada Construtivista 
(TFC), colaborando para a codificação e categorização de dados com o 
objetivo de desenvolver conceitos, formular teorias e aplicá-las na revisão 
e criação de indicadores (Charmaz, 2009). 

Os dados, referências e reflexões dessas entrevistas foram sistematizados 
nas matrizes conceituais incorporadas ao VigiSAN, disponíveis na Seção 
5 “Contribuições do Com Ciência Cidadã para a implementação do Vigi-
SAN” deste documento.

(i) Quais são os principais elementos que, na sua visão, são indispensáveis 
na construção de um sistema de indicadores, ações e resultados voltados 
para a SAN? (ii) Quais experiências você tem vivido no âmbito da gestão que 
se assemelham à construção de estratégias para monitoramento e avalia-
ção de políticas públicas em SAN? (iii) Como você avalia suas experiências 
em articulação intersetorial, especialmente, no contexto de monitoramento 
e vigilância em SAN? E de que maneira essas experiências poderiam con-
tribuir para o fortalecimento de políticas públicas relacionadas ao tema? (iv) 
Em relação ao papel dos dados e informações no processo de formulação 
e monitoramento de políticas públicas de SAN, quais ferramentas e meto-
dologias têm se mostrado mais eficazes?

Uma das principais necessidades identificadas é a previsão do período 
em que os indicadores serão publicados. A periodicidade regular dos 
indicadores é essencial para garantir o monitoramento contínuo, a análise 
de tendências e a avaliação da efetividade das políticas públicas. Foram 
abordadas as experiências de articulação intersetorial e de agregação de 
informações de políticas implementadas por outros ministérios e os pro-
cessos para implementação de monitoramento intersetorial, que também 
apontam a necessidade da formação de GTs para avaliação da informação 
e do monitoramento. Um exemplo de intersetorialidade no monitoramento 
é o Plano Brasil Sem Fome, que cruza informações advindas de diversos 
ministérios promovendo a integração de dados e a resposta intersetorial.

Entrevista 3/especialista 3

O mesmo roteiro da entrevista anterior foi utilizado, considerando que 
o entrevistado também atuava na coordenação de programas de moni-
toramento e avaliação de políticas públicas no MDS. Foi destacada a 
necessidade de um sistema de indicadores que garanta acesso a infor-
mações qualificadas, transparentes e integradas, abrangendo desde a 
produção e a renda até a saúde. Um dos principais desafios apontados foi 
a retenção de dados por órgãos responsáveis, dificultando a interoperabi-
lidade entre sistemas. 

A desorganização das bases administrativas, apesar de a LGPD não proibir 
a criação de indicadores, também foi mencionada como barreira. Foi citado 
que a compatibilização entre o TRIA e o Cadastro Único exige cooperação 
técnica entre diferentes esferas governamentais. 

Outro ponto crítico é a inexistência de cofinanciamento para a vigilância em 
SAN, o que limita ações específicas. Como recomendação, o especialista 
sugeriu a criação de indicadores operacionais simples, mas funcionais, e a 
capacitação dos gestores locais para interpretar e utilizar os dados dispo-
nibilizados por bases como IBGE e DIEESE.
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Seguindo uma abordagem indutiva, buscou-se identificar conceitos-
-chave e estruturá-los em categorias analíticas. Esse processo foi 
inspirado na técnica de mapas conceituais descrita por Novak e Cañas 
(2006), que enfatiza a organização hierárquica e a diferenciação progres-
siva dos conceitos em um processo iterativo onde o pesquisador revê 
constantemente a estrutura da matriz. Essa abordagem permite estrutu-
rar os conceitos de maneira que as relações entre eles fiquem evidentes, 
utilizando termos de ligação claros para expressar conexões.

Para facilitar o mapeamento das categorias e variáveis identificadas, 
foram criadas matrizes no formato de tabelas. Estas matrizes basearam-
-se no conceito de matrizes conceituais, descrito por Dees et al. (1991), 
como tabelas que permitem vincular conceitos a atributos específicos, 
promovendo a reflexão crítica e o mapeamento estruturado dos dados. As 
colunas foram definidas para incluir:

1.	 Categorias Analíticas: Agrupamentos conceituais organizados a 
partir das questões investigadas.

2.	 Dimensões/Variáveis: Aspectos específicos que permitem apro-
fundar a análise de cada conceito.

3.	 Evidências de Dados: Citações, registros ou insights extraídos de 
cada eixo de trabalho.

A implementação das matrizes também seguiu as diretrizes para orga-
nização e sistematização de dados qualitativos propostas por Mallmann 
(2015), que defende o uso de matrizes interligadas, como a Matriz Temá-
tico-Organizadora (MTO), para estruturar as informações coletadas e 
orientar análises posteriores. 

Para cada eixo de trabalho foram elaboradas estruturas específicas para as 
matrizes. Assim, os dados provenientes da revisão de literatura e entrevistas 
com especialistas seguem a mesma estrutura, que partiu da criação de cate-
gorias analíticas conforme o processo indutivo de análise dos pesquisadores.
 

Elaboração das Matrizes conceituais

As matrizes conceituais desenvolvidas neste projeto têm como objetivo 
sintetizar os conceitos emergentes provenientes de três eixos de trabalho: 
revisão de literatura, oficinas e entrevistas com especialistas. Sua criação 
seguiu um processo fundamentado em abordagens teórico-metodológicas 
reconhecidas na pesquisa qualitativa e em metodologias de aprendizado 
significativo (Figura 11).

Inicialmente, os textos derivados das revisões de literatura, transcrições 
das oficinas  e entrevistas com especialistas foram analisados de forma 
criteriosa. Nessa etapa, foram considerados não apenas os dados explíci-
tos, mas também nuances contextuais e interpretações críticas, conforme 
preconizado na abordagem de matrizes cartográficas (Matriz Dialógico-
-Problematizadora – MDP) e outras ferramentas de organização conceitual 
(Mallmann, 2015).

Figura 11 – Fluxograma do processo de construção das matrizes. 
Fonte: Elaboração própria. 
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A análise destas publicações foi estruturada com base em uma aborda-
gem multiescalar, que integra diferentes níveis da dimensão territorial e 
verifica suas especificidades contextuais. Essa estratégia permite alinhar 
diretrizes globais, políticas nacionais e especificidades locais, promo-
vendo uma comunicação entre esferas de governança em segurança 
alimentar e nutricional distintas.

Desta forma, a matriz cumpre seu papel como repositório de informações 
em SAN e dialoga com análises, instrumentos de pesquisa e métodos 
estabelecidos a partir destas referências:

Ministério da Saúde. (2008). Protocolos do Sistema de Vigilância Ali-
mentar e Nutricional (SISVAN). Brasília, DF: Ministério da Saúde.

Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP), Universidade Federal do 
ABC (UFABC), Observatório de Segurança Alimentar e Nutricional da 
cidade de São Paulo (ObSANPA), & Conselho Municipal de Segurança Ali-
mentar e Nutricional de São Paulo (COMUSAN). (2024). I Inquérito sobre 
a Situação Alimentar no município de São Paulo. São Paulo, SP.

Food and Agriculture Organization of the United Nations (FAO). (2024). 
The State of Food Security and Nutrition in the World – Financing to 
end hunger, food insecurity and malnutrition in all its forms (SOFI 
Report). Roma: FAO.

Organização das Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura (FAO). 
(2021). Pacto de Milão sobre Política de Alimentação Urbana – Marco 
de Acompanhamento. Roma: FAO
 
Além disso, o processo contínuo de revisão e validação das matrizes, 
envolvendo pares e especialistas, garantiu o rigor metodológico e a cla-
reza conceitual, aspectos críticos para a confiabilidade dos resultados 
(Aguiar & Correia, 2013). 

Essa abordagem assegura que as matrizes organizem os dados e promo-
vam insights analíticos relevantes, consolidando-se como ferramentas 
essenciais para a síntese e comunicação dos achados da pesquisa.

Por último, cabe ressaltar que essas ferramentas são abertas a futuras 
interações, conforme o desenvolvimento do projeto, os conceitos pre-
sentes podem ser atualizados, bem como, novos elementos podem ser 
adicionados, criando assim um repositório de conhecimento em cons-
tante atualização.

Como forma de tornar os conceitos acionáveis para o processo de elabo-
ração de indicadores, as matrizes da revisão de literatura e das entrevistas 
com especialistas contam com uma coluna adaptada da metodologia 
SMART. O acrônimo se refere a: a) Specific (específico), qualquer pessoa 
deve entender essa questão e não deve ser aberta margem para interpre-
tações; b) Measurable (mensurável), as medidas devem ser mensuráveis 
e capazes de apontar se o objetivo foi alcançado ou não; c) Achievable 
(atingível), o objetivo deve ser realista e capaz de ser atingido; d) Relevant 
(relevante), a meta deve ser significativa e causar impacto; e) Time-ba-
sed (temporal), o objetivo deve ser sensível ao tempo e indicar um prazo. 
(Shahin, A., & Mahbod, M. A. 2007). 

Esta metodologia propõe uma estrutura para a definição de metas cla-
ras e alcançáveis, garantindo que sejam específicas, mensuráveis, 
orientadas a resultados, e delimitadas por um prazo. Essa abordagem é 
amplamente aplicada em planejamento estratégico, gestão de projetos e 
políticas públicas, com o objetivo de promover a eficácia e com o objetivo 
de promover a eficácia e  eficiência. Segundo Doran (1981), a definição de 
objetivos SMART facilita o alinhamento organizacional e o monitoramento 
de resultados.

A matriz que sistematiza os dados coletados durante as oficinas segue as 
dimensões propostas no Decreto nº 57.007, de 20 de Maio de 2016 que 
foram transpostas em sete eixos temáticos listados abaixo. Esse formato 
de organização agrupou os itens, produção e acesso aos alimentos, com 
o item disponibilidade de alimentos, bem como, incluiu o tópico, intersec-
cionalidade à lista dos eixos temáticos que guiaram a oficina. Por isso, ao 
elaborar os eixos temáticos desta matriz, os pesquisadores mantiveram 
a organização inicial que guiou o trabalho dos participantes nas oficinas 
participativas. 

A seguir, as dimensões utilizadas para a elaboração da matriz com as infor-
mações provenientes  das oficinas:

1.	 ​​Acesso à Alimentação Adequada e Saudável, Incluindo Água
2.	 Educação;
3.	 Interseccionalidade;
4.	 Produção e Acesso aos Alimentos;
5.	 Programas e Ações relacionadas à SAN;
6.	 Renda e Condições de Vida;
7.	 Saúde, Nutrição e Serviços Relacionados.

Por último, foram inseridas colunas com as publicações listadas abaixo. 
Este processo teve como objetivo conectar os conceitos emergentes 
com informações existentes nas camadas municipais, federais e interna-
cionais do setor. 
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A questão do monitoramento da situação alimentar da população em 
situação de rua também foi discutida. Como a EBIA tem enfoque domici-
liar, existe uma lacuna no monitoramento desse grupo. Foi sugerido o uso 
de dados do Censo da População de Rua e do projeto Vila Reencontro — 
ambos realizados no município de São Paulo — para complementar essa 
análise. A inclusão de novas categorias populacionais na matriz foi pro-
posta, como indígenas aldeados e não aldeados, pessoas LGBTQIAPN+ 
e beneficiários da assistência social.

Em termos metodológicos, o comitê destacou a importância do uso 
de recursos visuais para facilitar o entendimento das matrizes, suge-
rindo a organização das informações em infográficos que evidenciem 
as conexões entre as categorias. Também foi ressaltada a relevância da 
abordagem SMART, presente nas matrizes, para o aprimoramento da 
definição e do monitoramento dos indicadores.

Por fim, sugeriu-se fortalecer a articulação com a CAISAN — em níveis 
nacional e municipal — e com outras iniciativas, como a plataforma 
Alimenta Cidades, além de garantir a capacitação dos profissionais envol-
vidos no monitoramento da SAN, como educadores físicos e nutricionistas 
da Atenção Primária à Saúde. O objetivo seria qualificar a coleta de dados 
antropométricos nas escolas por meio do Programa Saúde na Escola 
(PSE). A oficina trouxe percepções e críticas que possibilitaram melho-
rias nas matrizes conceituais, alinhando-as às necessidades das políticas 
públicas de SAN e da vigilância alimentar e nutricional para a cidade.

Elaboração do protocolo e do fluxograma

O protocolo e o fluxograma foram desenvolvidos com base em revisões 
de literatura e nos dados coletados na Oficina Temática 2, conforme deta-
lhado na Seção “4.1.1 Oficinas para elaboração das matrizes conceituais, 
do protocolo e do fluxograma”. O protocolo foi escrito com o objetivo de 
estabelecer diretrizes para a criação e implementação do VigiSAN, além 
de integrar dados e informações de diferentes setores governamentais 
para monitorar e avaliar a SAN no município. Já o fluxograma foi estruturado 
como um mapa visual do VigiSAN, ele proporciona uma visão abrangente 
do sistema e organiza o ciclo de monitoramento e avaliação dos indicado-
res, além de definir os mecanismos para sua operacionalização.

Validação das Matrizes Conceituais 

Com o intuito de validar a primeira versão das matrizes conceituais (resul-
tado da revisão de literatura, oficinas e entrevistas com especialistas) 
e seguir com a proposta de processos participativos de validação do 
projeto VigiSAN, foi realizada uma reunião com 18 participantes — entre 
os quais gestores locais e nacionais, pesquisadores, especialistas de 
diversas áreas da SAN e demais atores envolvidos no tema — que foram 
convidados para compor um comitê responsável pela validação e com-
plementação dessa ferramenta. Foi feita a apresentação das matrizes 
conceituais, bem como uma breve introdução ao protocolo derivado 
delas. Durante o encontro, foram levantadas contribuições essenciais 
para aprimorar o trabalho, incluindo sugestões sobre integração de siste-
mas, melhorias na visualização dos dados e a necessidade de considerar 
aspectos transversais, como mudanças climáticas e segurança hídrica.

Um dos principais pontos discutidos foi a integração dos sistemas de 
informação voltados à SAN. O comitê ressaltou que essa é uma neces-
sidade urgente, mas ainda representa um desafio para a gestão pública. 
A inclusão de equipamentos como restaurantes populares, bancos de 
alimentos e feiras livres na matriz foi destacada como uma forma de for-
talecer a dimensão do acesso à alimentação. Além disso, sugeriu-se 
dar maior visibilidade ao SISVAN, pois ele não apenas mede o consumo 
alimentar, mas também permite inferências sobre o acesso e o estado 
nutricional da população.

Outro aspecto levantado foi a necessidade de ampliar a institucionalização 
das políticas no município, garantindo continuidade e maior efetividade 
por meio de decretos e legislações específicas. Foi sugerido que a matriz 
dialogue com bases de dados já existentes, como o GeoSampa e o Obser-
vaSampa, além de considerar iniciativas como o programa Sampa+Rural. 
A incorporação de um eixo transversal sobre mudanças climáticas tam-
bém foi apontada como relevante. 

O comitê sugeriu mapear ferramentas e protocolos já existentes, como o 
protocolo de emergências climáticas em construção no MDS, para incluir 
a relação entre mudanças climáticas, urbanização e segurança alimentar. 
Ressaltou-se, ainda, que a Segurança Hídrica Domiciliar deve ser abor-
dada com mais ênfase, considerando pesquisas em andamento, como 
a escala validada por pesquisadores da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro (UFRJ).
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Aula 1: Essa aula abordou a história dos dados e o desenvolvimento das 
demonstrações visuais, sobre o design da informação e a visualização da 
informação. O design e a visualização de informações são formas de codi-
ficar visualmente a informação, portanto, foram feitas as diferenciações 
dos modelos de representação visual, que são formas que não dividem ou 
analisam a informação separadamente. Esses modelos permitem estudar 
os elementos de forma interconectada e indivisível. Para iniciar a prática, 
foram selecionados exercícios com os indicadores do ObservaSampa 
e da base do SISVAN a fim de demonstrar como a estrutura da tabela 
influencia a leitura dos dados. Foram realizadas experimentações como a 
seleção dos dados pode influenciar a narrativa que será aplicada em gráfi-
cos e como a escolha da visualização influencia as análises.

Aula 2: A segunda aula foi dedicada à limpeza dos dados. A fim de aplicar 
os conceitos de forma concomitante à explicação, objetivou-se criar um 
pequeno dataset colaborativo usando o Google Forms. Foram explicados 
os princípios dos dados arrumados, exemplos da diferença entre tabela 
em pé e deitada - Wide versus Long, conceitos que refletem as neces-
sidades de visualização da interpretação humana (Wide) versus o que 
privilegia as análises da máquina (Long). Também foram abordados como 
baixar dados do SIDRA de segurança alimentar, o que é um arquivo .csv e 
o que é o encoding. Foram propostos exercícios de limpeza e de visualiza-
ção durante a aula. 

Aula 3: Foram abordados o cruzamento de dados e o olhar crítico. Para 
isso, foram aprofundados os conceitos de colunas-chaves, PROCV e 
INDEX-MATCH e, como exercícios práticos, foram feitos cruzamentos 
com dados de SAN. O olhar crítico para bases de dados também foi des-
tacado, a fim de aplicar o conceito de interseccionalidade da análise. Para 
isso, foram compartilhados exemplos jornalísticos. Na etapa prática da 
aula, os alunos foram direcionados para downloads no site do IBGE, assim 
como para outras bases de dados de SAN no site do SIDRA. 

Dessa vez, a agregação regional foi feita por município, a fim de dificultar 
o nível do cruzamento de dados. O exercício envolveu a análise sobre o 
formato das tabelas, caracteres separadores, interpretação do encoding, 
etc. Por fim, a aula reiterou que a manipulação de dados pode ocorrer de 
diversas formas. A análise, portanto, exige certa experiência, senso crítico 
e criatividade para avaliar a qualidade e a confiabilidade das informações. 

As possibilidades de distorção podem acontecer de forma intencional, 
por meio de omissão ou modificação dos dados, ou pode ocorrer de 
maneira inadvertida, devido a falhas na coleta, erros de interpretação ou 
problemas técnicos.

Este curso foi composto por quatro aulas, cada uma com três horas, na 
Escola Municipal de Administração Pública de São Paulo (EMASP). Teve 
como objetivo capacitar os gestores e servidores públicos de diferentes 
secretarias afetos à SAN e conselheiros de direitos e políticas públicas 
também afetos à SAN na compreensão, tratamento, análise e visualiza-
ção de dados, abordando desde fundamentos básicos até ferramentas 
práticas. O que inclui: introdução das técnicas de limpeza e modelagem 
de dados, análise crítica e criação de narrativas visuais e uso eficiente de 
dados em contextos profissionais e de SAN.

A metodologia considerou a apresentação de métodos e técnicas essen-
ciais para o trabalho com dados, estudo de casos reais para contextualizar 
a aplicação prática, a realização de exercícios guiados para consolidação 
do aprendizado e discussões críticas sobre desafios e soluções em análi-
ses de dados, desenvolvendo habilidades para aplicar os conhecimentos 
de forma estratégica na gestão de políticas afetas à SAN. Os participantes 
formaram duplas para colaborar na resolução de problemas, promovendo 
o aprendizado compartilhado.

As principais ferramentas utilizadas foram: Google Sheets, RAWGra-
phs e ferramentas de manipulação de dados. Essas ferramentas foram 
selecionadas a partir dos critérios de acessibilidade, capacidade dos 
computadores e licenças da EMASP e, especialmente, o nível de conhe-
cimento específico dos gestores, servidores e conselheiros matriculados.

Anteriormente ao curso, circulou-se um formulário de interesse que regis-
trou o nível de conhecimento em diferentes áreas da análise de dados. 
A fim de contemplar a maioria dos inscritos e nivelar os conhecimen-
tos, o curso foi redesenhado e foram priorizados os aspectos básicos 
da prospecção e análise de dados. A intenção foi deixar os aspectos 
mais avançados para serem debatidos na Maratona de Inovação em 
SAN, que aconteceu poucos dias depois do curso, no mesmo local.  
 
Os detalhes sobre os assuntos abordados  estão disponíveis a seguir:
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Na sequência, utilizando a abordagem do Duplo Diamante, os participan-
tes identificaram e analisaram problemas estruturais na SAN, mapeando 
desafios comuns e especificidades locais. O uso de dinâmicas colaborati-
vas ajudou na organização das ideias e no alinhamento entre os membros 
dos grupos, garantindo que a identificação dos desafios fosse feita de 
forma precisa e contextualizada.

Na segunda fase, os grupos participaram de uma “tempestade de ideias” 
estruturada para gerar soluções criativas e viáveis. As ideias mais relevan-
tes foram selecionadas e transformadas em propostas, apresentadas ao 
final do evento para discussão e para refinamento com base no feedback 
dos organizadores e participantes. Durante essa etapa, cada equipe 
desenvolveu painéis que sintetizavam suas propostas, permitindo uma 
comunicação visual mais clara e objetiva. A organização a partir desses 
painéis serviu como um meio de tangibilizar as ideias e validar suas funcio-
nalidades antes de possíveis implementações em escala maior.
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Conforme já escrito na Seção “3.1. Ciência Cidadã no Detetives da Comida: 
a compreensão sobre SAN e o protagonismo juvenil na escola” deste 
documento, a participação social na construção de políticas públicas é 
essencial para solucionar os problemas apontados, trazendo benefícios 
à população. Neste sentido, os jovens sempre desempenharam papel 
importante nos movimentos sociais, assumindo postos de liderança em 
protestos mundo afora, organizando manifestações e ocupando o espaço 
público com demandas sociais, políticas, econômicas e culturais.

O observatório De Olho na Quebrada, formado por jovens de Heliópo-
lis, favela da cidade de São Paulo, exemplifica uma iniciativa de Ciência 
Cidadã. Em um estudo, foi encontrado que 95% da comunidade estava 
em insegurança alimentar (Manfrinato et al., 2020), número superior aos 
60% do II Inquérito Nacional de Insegurança Alimentar (Rede PENSSAN, 
2022), destacando a importância de dados locais para identificar áreas 
mais afetadas pela fome.

Ao aliar a prática da ciência à sociedade, há uma contribuição para o desen-
volvimento de uma cidadania científica, em que os sujeitos se organizam 
em comunidades para atacar problemas comuns por meio da ciência, tec-
nologia e inovação e, assim, contribuir na elaboração e implementação de 
políticas públicas sobre temas de relevância social (Irwin, 2021).

Aula 4: Esta aula discutiu a visualização de informação. A InfoVis, visua-
lização de informação, é a transmissão de dados abstratos e complexos 
utilizando como ferramentas as interfaces visuais interativas que facilitem 
a compreensão. Em seguida, foram apresentadas as representações de 
informação estatística ao longo da história da humanidade e o papel da 
infovis no processamento cognitivo da informação e como processo de 
análise de dados. Também foram tratados os tipos e funções de gráficos, 
as diretrizes norteadoras na escolha de gráficos, a comunicação de infor-
mações complexas por meio de infovis e a introdução ao RAW graphs, 
uma plataforma de design de gráficos desenvolvida pela Politécnica de 
Milão (RAWGraphs, s.d.).

A Maratona de Inovação em SAN, realizada na EMASP, foi organizada 
como um espaço de colaboração intersetorial para o desenvolvimento de 
soluções inovadoras. O evento foi baseado nos princípios do co-design 
e buscou unir profissionais, pesquisadores e gestores em um processo 
participativo. Metodologias do Design Thinking e do Duplo Diamante 
foram aplicadas para estruturar problemas, idear soluções e prototipar 
propostas tangíveis, explorando temas como produção e acesso aos 
alimentos, renda e condições de vida, educação e interseccionalidade 
.Essas metodologias estão descritas nas Seções “3.2. Design thinking 
para mapeamento de desigualdades na SAN” e “3.3. Co-design para a 
inovação na SAN: abordagens participativas para a implementação do 
VigiSAN” deste documento.

Diferentemente de abordagens tradicionais, a proposta incentivou a 
cocriação e a experimentação, permitindo que os participantes explo-
rassem ideias sob diferentes perspectivas e refinassem suas propostas 
de acordo com o processo dialógico das equipes ao longo do evento. 
Além disso, a metodologia garantiu que diferentes pontos de vista fossem 
contemplados, promovendo soluções mais adaptadas às necessidades 
específicas da população e das políticas públicas existentes.

Essa maratona, com duração de 8 horas, foi estruturada em duas etapas: a 
imersão e a definição de problemas pela manhã, e a ideação e a prototipa-
gem à tarde. Assim, inicialmente, os participantes foram apresentados aos 
desafios centrais da SAN e orientados a trabalhar dentro das sete dimen-
sões temáticas: produção e acesso aos alimentos, renda e condições de 
vida, acesso à alimentação adequada e saudável, saúde e nutrição, edu-
cação, programas e ações relacionadas à SAN, e interseccionalidade. 
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Figura 12 – Divisão do bairro União de Vila Nova em seis áreas de coleta. As linhas  
grossas dentro das áreas referem-se às ruas consideradas adequadas para coleta.  

Fonte: Elaboração própria 
 

Coleta de dados e instrumentos

As coletas foram realizadas entre novembro de 2024 e fevereiro de 2025, 
durante uma tarde por semana. Foram realizadas perguntas sobre gênero, 
cor/raça e religião da pessoa entrevistada e adotados dois instrumentos 
de pesquisa: o questionário de marcadores alimentares do Sistema de 
Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN), com foco em indivíduos com 
mais de 2 anos de idade (quadro 9); e a EBIA em sua versão reduzida, con-
tando com 8 perguntas (EBIA8, quadro 10). 

O componente 2 do projeto Com Ciência Cidadã: Implementação da 
Política e Sistema Municipal de Vigilância em Segurança Alimentar e Nutri-
cional aconteceu na comunidade de União de Vila Nova, bairro do distrito 
de Vila Jacuí, na Zona Leste da cidade de São Paulo, onde se situa o CREN 
Vila Jacuí Padre Ticão. 

Conforme os dados apresentados no ObservaSampa em 2023, 
estimava-se uma população de 133.074 pessoas, com 9,5% dessa 
população em situação de extrema pobreza. O bairro é delimitado pelo 
Rio Tietê ao norte, pelo córrego Jacu ao leste, e pela linha de trem ao 
sul e ao oeste. Além da proximidade com os rios, o bairro é recortado 
por cursos d’água canalizados e é altamente vulnerável a inundações, 
que ocorrem com frequência. 

Esse componente do projeto contou com quatro jovens pesquisadores 
de campo que vivem no território estudado, orientados por uma pesquisa-
dora especialista na metodologia da Ciência Cidadã, e teve os seguintes 
objetivos:

•	 Caracterizar a situação de segurança e consumo alimentar do bairro 
de União de Vila Nova, a partir dos dados coletados;

•	 Comparar os resultados de IAN obtidos com  o I Inquérito sobre a 
Situação Alimentar no Município de São Paulo (Ribeiro Junior, Ban-
doni e Tomita, 2024);

•	 Avaliar as percepções  dos jovens agentes de campo , por meio da 
análise do caderno de campo.

Os jovens cientistas cidadãos realizaram, sob orientação, o mapeamento 
do bairro, dividindo-o de forma esquemática em seis áreas, para organi-
zação do processo de coleta de dados (Figura 12). Dentro de cada área, 
optou-se por realizar a coleta de dados em determinadas ruas, levando 
em conta as condições de segurança pública. Uma vez com as áreas pos-
síveis de coleta estabelecidas, uma das seis áreas era selecionada por dia 
e, em seguida, realizava-se um sorteio para determinar a rua a ser percor-
rida ao longo do dia.  
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Quadro 10. Escala Brasileira de Insegurança Alimentar com 8 questões (EBIA8). 
Fonte: Rede PENSSAN (2024).

1.	 Nos últimos três meses os moradores deste domicílio tiveram a  
preocupação de que os alimentos acabassem antes de poderem  
comprar ou receber mais comida? 

2.	 Nos últimos três meses os alimentos acabaram antes que os  
moradores deste domicílio tivessem dinheiro para comprar mais  
comida?

3.	 Nos últimos três meses os moradores deste domicílio ficaram sem di-
nheiro para ter uma alimentação saudável e variada?

4.	 Nos últimos três meses os moradores deste domicílio comeram ape-
nas alguns poucos tipos de alimentos que ainda tinham porque o  
dinheiro acabou?

5.	 Nos últimos três meses algum morador de 18 anos ou mais de ida-
de deixou de fazer alguma refeição porque não havia dinheiro para  
comprar a comida?

6.	 Nos últimos três meses algum morador de 18 anos ou mais de  
idade alguma vez comeu menos do que achou que devia porque não 
havia dinheiro para comprar comida?

7.	 Nos últimos três meses, algum morador de 18 anos ou mais de 
idade alguma vez sentiu fome, mas não comeu porque não havia  
dinheiro para comprar comida?

8.	 Nos últimos três meses, algum morador de 18 anos ou mais de  
idade alguma vez fez apenas uma refeição ao dia ou ficou um dia  
inteiro sem comer porque não havia dinheiro para comprar comida?

Vale destacar que nas duas semanas iniciais, foi realizada uma coleta 
piloto para verificar a adequação da metodologia à realidade do local, 
especialmente no intuito de verificar se seria possível encontrar mora-
dores em seus domicílios (uma vez que a coleta era realizada em uma 
tarde de dia útil) e se as pessoas aceitariam responder à pesquisa; e para 
calcular o tamanho da amostra ideal (ver tópico sobre considerações 
amostrais). Para isso, foi estabelecido um quadrante na área mais a oeste 
do mapa (em vermelho, Figura 12 apresentada anteriormente). Uma vez 
que a metodologia se mostrou adequada para a pesquisa, sem necessi-
dade de ajustes, os dados coletados durante o piloto foram incorporados 
à amostra definitiva.

Os cientistas cidadãos também utilizaram cadernos de campo para o 
registro de suas impressões sobre o dia de coleta. Foram orientados a 
anotar a data e o local da coleta, a quantidade de entrevistas realizadas no 
dia, as dificuldades e desafios encontrados, as estratégias utilizadas para 
lidar com eles, além de ideias para aprimorar a coleta e ajustes necessá-
rios no planejamento.

Quadro 9:  Marcadores de consumo alimentar: formulário do SISVAN para crianças com 
2 anos ou mais, adolescentes, adultos, gestantes e idosos. 

Adaptado de https://bit.ly/4lc52qX

Você tem costume de realizar as refeições assistindo à 
TV, mexendo no computador e/ou celular?

( ) Sim ( ) Não ( ) Não 
sabe

Quais refeições você 
faz ao longo do dia?

( ) 
Café da 
manhã

( ) 
Lanche da  

manhã

( ) 
Almoço

( ) 
Lanche 
da tarde

( )  
Jantar

( ) 
Ceia

Ontem, você consumiu:

Feijão ( ) Sim ( ) Não ( ) Não 
sabe

Frutas frescas (não considerar suco de frutas) ( ) Sim ( ) Não ( ) Não 
sabe

Verduras e/ou legumes (não considerar batata, 
mandioca, aipim, macaxeira, cará e inhame)

( ) Sim ( ) Não ( ) Não 
sabe

Hambúrguer e/ou embutidos (presunto, mortadela, salame, 
linguiça, salsicha)

( ) Sim ( ) Não ( ) Não 
sabe

Bebidas adoçadas (refrigerante, suco de caixinha, suco em 
pó, água de coco de caixinha, xaropes de guaraná/groselha, 
suco de fruta com adição de açúcar)

( ) Sim ( ) Não ( ) Não 
sabe

Macarrão instantâneo, salgadinhos de pacote 
ou biscoitos salgados

( ) Sim ( ) Não ( ) Não 
sabe

Biscoito recheado, doces ou guloseimas (balas, pirulitos, 
chiclete, caramelo, gelatina)

( ) Sim ( ) Não ( ) Não 
sabe

O questionário do SISVAN, utilizado também na Atenção Primária à Saúde 
(APS), auxilia na identificação de padrões alimentares e fornece uma visão 
abrangente da qualidade nutricional da população investigada. Uma vez que 
o questionário é focado na alimentação do indivíduo, ele pode ser aplicado 
com qualquer residente do domicílio. 

Já a EBIA8 permite identificar se o domicílio está em segurança ou insegu-
rança alimentar, complementando os dados fornecidos pelos marcadores 
alimentares. Optou-se pela versão reduzida da escala uma vez que ela pode 
ser aplicada a qualquer tipo de domicílio (com ou sem menores de 18 anos) 
e produz resultados comparáveis à versão com 14 itens (Rede PENSSAN, 
2024). Visto que as perguntas têm um foco no domicílio, abrangendo todos 
os seus residentes, a escala foi aplicada somente aos chefes de família.

https://bit.ly/4lc52qX
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2º Panorama SAN na Cidade de SP

Para proteção dos participantes, foi elaborado 
um Termo de Consentimento Livre e Esclare-
cido. O documento explica a justificativa, os 
objetivos e os procedimentos da pesquisa, 
assim como os desconfortos, riscos e bene-
fícios. Mediante a necessidade de assinatura 
deste termo, os Cientistas Cidadãos foram ins-
truídos a explicar os possíveis constrangimentos 
que poderiam ocorrer, dada a delicadeza exigida 
diante da situação de IAN.

Portanto, ressalta-se que, além de seguir as tra-
tativas legais relacionadas à ética, o cotidiano do 
projeto também foi conduzido com cuidados e 
reflexões sobre a realização de pesquisas com 
seres humanos. Apenas os respondentes que 
aceitaram assinar o Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido foram incluídos na amostra. 

Foram conduzidas formações sobre bioética e 
legislações brasileiras e internacionais pertinen-
tes, convidando os cientistas cidadãos a refletir 
sobre suas ações e os cuidados necessários ao 
realizar as visitas domiciliares.

Para a análise das respostas do questionário do SISVAN, analisou-se a por-
centagem de pessoas que realizam refeições assistindo à TV ou mexendo 
no celular; que realizam cada uma das seis refeições listadas; e que consu-
miram cada marcador alimentar. Já para a EBIA, para cada respondente foi 
calculada a quantidade de respostas “sim” e atribuída uma classificação na 
escala de insegurança alimentar (PENSSAN, 2014). Em seguida, calculou-
-se a porcentagem de domicílios em cada nível da escala.

A análise dos cadernos de campo foi feita pelo procedimento de teoria fun-
damentada proposto por Sampieri, Collado e Lucio (2013), “que significa 
que a teoria (descobertas) vai surgindo fundamentada nos dados” (Sam-
pieri, Collado & Lucio, 2013). As unidades de análise foram estabelecidas por 
livre fluxo, com tamanho determinado pelo aparecimento do significado do 
trecho. As unidades foram identificadas com o número atribuído ao cientista 
cidadão (CC), o dia da coleta (D) e a unidade de análise (UA). Em seguida, 
foram codificadas em categorias e agrupadas em temas.

Considerações amostrais - n amostral e margem de erro

A margem de erro foi calculada com base no tamanho amostral obtido, 
considerando as proporções identificadas na coleta piloto. Para isso, adota-
ram-se estimativas conservadoras para cada questionário aplicado. Como 
proporções próximas a 50% demandam amostras maiores, esse critério foi 
utilizado na definição dos valores de referência. Na EBIA8, a proporção mais 
próxima desse patamar foi a de pessoas em Segurança Alimentar (41,9%), 
enquanto no SISVAN, foi a de indivíduos que consumiram frutas frescas no 
dia anterior (55,3%). Os cálculos foram realizados utilizando a calculadora 
online de tamanho amostral desenvolvida pelo Prof. José Roberto Pereira 
Lauris da FOB-USP (disponível em: http://estatistica.bauru.usp.br/calcu-
loamostral/ta_ic_proporcao.php).

Aspectos éticos

Uma vez que o projeto envolveu a coleta de dados com munícipes, a pro-
posta de pesquisa foi submetida à apreciação ética da Coordenadoria 
de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos (CPDDH), da Secretaria 
Municipal de Direitos Humanos e Cidadania (SMDHC). Após o envio das 
informações e documentos solicitados e o preenchimento do Termo de 
Responsabilidade, a pesquisa foi aceita. Conforme previsto no Termo, o 
produto final da pesquisa será enviado para a SMDHC, que disponibilizará 
o estudo em seu arquivo de publicações.

http://estatistica.bauru.usp.br/calcu-loamostral/ta_ic_proporcao.php
http://estatistica.bauru.usp.br/calcu-loamostral/ta_ic_proporcao.php
http://estatistica.bauru.usp.br/calcu-loamostral/ta_ic_proporcao.php
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Conforme apresentado na Seção “4.1.3. Elaboração e validação das 
matrizes conceituais, do protocolo e do fluxograma” deste documento, 
as Matrizes Conceituais desenvolvidas têm como objetivo sintetizar os 
conceitos emergentes provenientes de três eixos de trabalho: revisão 
de literatura, oficinas e entrevistas com especialistas. Sua criação seguiu 
um processo fundamentado em abordagens teórico-metodológicas 
reconhecidas na pesquisa qualitativa e em metodologias de aprendizado 
significativo.

Entende-se que, no âmbito da governança municipal, as Matrizes Concei-
tuais podem apoiar gestores na identificação de lacunas e oportunidades 
na implementação de políticas públicas, permitindo a reorientação de 
programas e iniciativas voltadas à SAN. No aspecto metodológico, elas 
constituem um referencial para a condução de pesquisas empíricas e 
estudos comparativos sobre SAN, contribuindo para a geração de evi-
dências aplicáveis ao projeto e à avaliação de políticas públicas. Além 
disso, esses instrumentos também desempenham um papel relevante na 
incidência política, qualificando o advocacy por meio da sistematização 
de dados que respaldam reivindicações e propostas de aprimoramento 
legislativo e programático.

Recomenda-se que as Matrizes Conceituais também sejam utilizadas 
no início dos processos de cocriação dos GTs do sistema VigiSAN. Elas 
podem atuar como catalisadoras dos processos dialógicos das equipes, 
uma vez que contemplam conceitos e categorias analíticas, além de apre-
sentar informações complementares, como instrumentos e referências 
de aplicação, constituindo um arcabouço rico de dimensões e categorias 
existentes. Ademais, podem servir como referenciais estruturantes para 
esses GTs, permitindo que as equipes utilizem as informações disponíveis 
para direcionar sua atuação, além de identificar oportunidades e lacunas 
nos processos de trabalho.
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Acesse a Matriz Conceitual Final pelo QR Code abaixo: 
(Aponte a câmera do seu celular e abra o link) 

Ou acesse pelo link: bit.ly/MatrizConceitualFinal

O protocolo apresenta diretrizes para a criação e implementação do 
VigiSAN e visa consolidar dados e informações de diferentes setores 
governamentais para monitorar e avaliar a SAN no município. O ponto de 
partida para sua concepção é o Decreto nº 57.007/2016, que estabelece 
os princípios norteadores das políticas públicas voltadas para a SAN (Pre-
feitura de São Paulo, 2016). 

A proposta também se alinha a marcos legais nacionais, como a Lei nº 
11.346/2006 e o Decreto nº 7.272/2010, e internacionais, como as Dire-
trizes Voluntárias da ONU para o Direito à Alimentação Adequada (FAO, 
2004) e o Pacto de Milão sobre política de alimentação urbana (FAO, 
2015). Vale destacar que o Comitê de Segurança Alimentar da ONU apro-
vou essa recomendação política, e a sociedade civil e os povos indígenas 
evidenciaram a necessidade de a governança de dados estar pautada nos 
direitos humanos, na participação e em processos inclusivos. Esse proto-
colo foi também elaborado com base nos Protocolos do SISVAN (Brasil, 
2008) e nas Matrizes Conceituais apresentadas na Seção 5.1, “Matrizes 
Conceituais para implementação do VigiSAN”, deste documento.

1 2 3 4 5

Como operar as Matrizes Conceituais

Devido à estrutura tabular das matrizes, recomenda-se que a sua lei-
tura siga a orientação apresentada na Figura 13. Como ponto de partida, 
sugere-se que a leitura tenha início pela primeira coluna (1), onde estão os 
conceitos (nas matrizes dos especialistas e da revisão de literatura) e, no 
caso da matriz dos workshops, as dimensões de SAN. 

Em seguida, pode-se realizar uma leitura horizontal das categorias ana-
líticas e informacionais existentes nas três matrizes (2). Após essa visão 
geral, a leitura pode prosseguir para os conceitos ou para as dimensões 
de SAN contidos na primeira coluna (3). Na sequência, recomenda-se 
o cruzamento desses itens com as demais categorias informacionais 
presentes na linha correspondente (4) e (5). Assim, o material pode ser 
explorado a partir da interseção entre linhas e colunas das matrizes, per-
mitindo uma análise integrada dos conceitos.

Por último, cabe destacar a importância da coluna Indicador e Rubrica 
Simplificadas (Metodologia SMART), que estrutura parâmetros opera-
cionais para análise de desempenho, delineando variáveis mensuráveis, 
formas de monitoramento e impactos esperados. Essa abordagem con-
tribui para a melhoria da gestão pública, ao garantir que a coleta, análise 
e interpretação dos dados sejam orientadas por critérios objetivos e com 
metas específicas, promovendo um ciclo contínuo de aperfeiçoamento 
das ações em SAN. Esta coluna atua como uma ponte entre os aspectos 
teórico-conceituais contemplados nas matrizes e os aspectos operacio-
nais de cada conceito.

 Figura 13: Proposta para leitura e operacionalização das matrizes. Fonte: Elaboração própria.

Por último, cabe destacar a importância da coluna Indicador e Rubrica 
Simplificadas (Metodologia SMART), que estrutura parâmetros opera-
cionais para análise de desempenho, delineando variáveis mensuráveis, 
formas de monitoramento e impactos esperados. Essa abordagem con-
tribui para a melhoria da gestão pública, ao garantir que a coleta, análise 
e interpretação dos dados sejam orientadas por critérios objetivos e com 
metas específicas, promovendo um ciclo contínuo de aperfeiçoamento 
das ações em SAN. Esta coluna atua como uma ponte entre os aspectos 
teórico-conceituais contemplados nas matrizes e os aspectos operacio-
nais de cada conceito.

bit.ly/MatrizConceitualFinal
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Acesse o Protocolo para interoperabilidade da implementação do Sistema Municipal de 
Vigilância em Segurança Alimentar e Nutricional  pelo QR Code abaixo: 

(Aponte a câmera do seu celular e abra o link) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ou acesse pelo link: bit.ly/ProtocoloInteroperabilidade

O fluxograma do VigiSAN, estruturado a partir das oficinas, entrevistas 
com especialistas, matrizes conceituais e protocolo (Figura 14), desem-
penha um papel essencial ao servir como um mapa visual do VigiSAN, 
permitindo uma visão macro e integrada de processos que envolvem múl-
tiplos atores. Dessa forma, ele estrutura e interliga os diferentes eixos do 
sistema, proporcionando uma compreensão ampla da dinâmica operacio-
nal e apresentando os processos, eixos temáticos e atores institucionais 
envolvidos na proposta de monitoramento da situação alimentar e nutri-
cional no município de São Paulo. Sua função é proporcionar uma visão 
ampla do sistema, que contemple o ciclo de monitoramento e avaliação 
dos indicadores, bem como os mecanismos de sua operacionalização.
Esse fluxograma está organizado em três grandes seções, que refletem a 
complexidade e abrangência do VigiSAN (Figura 15). 
 

O material sugere que a implementação do VigiSAN seja coordenada pela 
CAISAN, envolvendo diversas secretarias municipais — como as de Direitos 
Humanos e Cidadania, Saúde, Educação, Assistência e Desenvolvimento 
Social, Desenvolvimento Econômico e Trabalho, entre outras — e também 
propõe a criação de um Comitê de Governança de Dados para supervisio-
nar e garantir a qualidade das informações utilizadas no sistema.

Também é indicado que a operacionalização do VigiSAN ocorra por 
meio de um processo cíclico de seleção e revisão dos indicadores, o que 
possibilita a constante atualização e aprimoramento do sistema. Esse 
processo pode ser dividido em três etapas principais: (1) mapeamento de 
possíveis fontes de indicadores, que permite identificar bases de dados 
existentes e lacunas a serem preenchidas; (2) definição das matrizes con-
ceituais, que orientam a categorização e interpretação dos dados; e (3) 
desenvolvimento do protocolo de análise e monitoramento, garantindo a 
padronização dos métodos e a comparabilidade das informações. Ao final 
dessas etapas, espera-se que os GTs — compostos por gestores de diver-
sas secretarias municipais, representantes da sociedade civil organizada 
e especialistas na área de SAN — consolidem indicadores capazes de 
subsidiar o planejamento e a implementação de políticas públicas efica-
zes para enfrentar os desafios da insegurança alimentar (IA) no município.

O VigiSAN deve apresentar indicadores existentes em diversos setores e 
contemplar as seguintes dimensões de análise: I - produção de alimentos; 
II - disponibilidade de alimentos; III - renda e condições de vida; IV - acesso 
à alimentação adequada e saudável, incluindo à água; V - saúde, nutrição e 
acesso a serviços relacionados; VI - educação; e VII - programas e ações 
relacionadas à SAN. Além disso, deve identificar os grupos populacionais 
mais vulneráveis à violação do DHAA, consolidando dados sobre desi-
gualdades sociais, étnico-raciais e de gênero (Prefeitura de São Paulo, 
2016). Isso permite o acompanhamento da evolução da SAN e a avaliação 
da eficácia das políticas implementadas.

O protocolo aponta que o VigiSAN poderá utilizar tecnologias modernas 
para gestão de informação, incluindo bancos de dados relacionais, aná-
lise de dados em tempo real e ferramentas de visualização interativa, a fim 
de garantir a interoperabilidade entre os sistemas municipais. Para isso, 
os desafios como a integração de dados fragmentados entre diferentes 
secretarias e a necessidade de financiamento adequado devem ser supe-
rados para garantir o sucesso da iniciativa.

Diante do exposto, o protocolo do VigiSAN representa um passo estra-
tégico para fortalecer a governança da SAN, garantindo que decisões 
políticas sejam informadas por dados confiáveis e atualizados. Sua imple-
mentação contribuirá para um monitoramento mais eficaz da situação 
alimentar e nutricional da população, favorecendo a construção de uma 
cidade mais justa e garantindo a SAN para todos.

bit.ly/ProtocoloInteroperabilidade


110 111

O fluxograma, portanto, sintetiza a visão geral das etapas de desenvol-
vimento do VigiSAN e também orienta sua implementação, a partir da 
promoção de um modelo dinâmico e participativo para o monitoramento 
da SAN no município de São Paulo.

Como operar o fluxograma

A operacionalização do VigiSAN ocorre por meio de um processo cíclico 
de seleção e revisão dos indicadores, o que possibilita a constante atuali-
zação e aprimoramento da plataforma. Esse processo é dividido em três 
etapas principais: 
• (1) mapeamento de possíveis fontes de indicadores, que permite iden-

tificar bases de dados existentes e lacunas a serem preenchidas; 

• (2) definição das matrizes conceituais, que orientam a categorização
e interpretação dos dados; 

• e (3) desenvolvimento do protocolo de análise e monitoramento, 
garantindo a padronização dos métodos e a comparabilidade das 
informações. Ao final dessas etapas, espera-se que os GTs consoli-
dem um conjunto de indicadores capaz de subsidiar o planejamento 
e a implementação de políticas públicas eficazes para enfrentar os 
desafios da insegurança alimentar no município.

Com a definição desse conjunto de indicadores, o projeto avança para a 
fase de desenvolvimento da plataforma VigiSAN, que integra diferentes 
dimensões do sistema de vigilância em um ambiente digital acessível. Em 
linhas gerais, essa etapa envolve o design e a arquitetura do website, o 
desenvolvimento do front-end e do back-end da plataforma, garantindo 
sua usabilidade e eficiência. 

Após a realização das validações técnicas e das avaliações de usabilidade 
por gestores e usuários, a plataforma é disponibilizada online, consolidan-
do-se como um instrumento estratégico para o monitoramento contínuo 
da SAN no município. A governança do sistema é assegurada por um 
Comitê Intersecretarial de Indicadores, responsável por revisar perio-
dicamente os dados, propor melhorias e definir diretrizes para futuras 
implementações. 

Assim, o VigiSAN se estabelece como um mecanismo dinâmico e 
essencial para subsidiar políticas públicas baseadas em evidências, forta-
lecendo o monitoramento da SAN na cidade de São Paulo.

Figura 14 – Etapas e elementos do projeto que proporcionaram insumos para o fluxograma. 
Fonte: Elaboração própria. 

A primeira seção (1), dedicada às etapas processuais, detalha o processo 
cíclico de seleção e revisão de indicadores, conduzido pelos GTs interse-
toriais, e as fases projetuais, como o desenvolvimento da plataforma e a 
seleção dos eixos de trabalho. A segunda seção (2) apresenta os atores 
institucionais envolvidos, destacando o papel das secretarias municipais 
de São Paulo ao longo das diferentes fases de trabalho, além de órgãos 
voltados para inovação e gestão pública; essa governança interseto-
rial fortalece a capacidade do VigiSAN de articular diferentes políticas e 
ações em prol da segurança alimentar. 

A terceira seção (3) está centrada nos objetivos, ações e programas 
vinculados a cada um dos sete eixos temáticos do VigiSAN: (I) acesso à 
alimentação adequada e saudável, incluindo água; (II) educação; (III) inter-
seccionalidade; (IV) produção e acesso aos alimentos; (V) programas e 
ações em SAN; (VI) renda e condições de vida; e (VII) saúde, nutrição e 
serviços relacionados. Para cada um desses eixos, são identificados obje-
tivos, programas de referência e ações estruturantes, como o SISVAN, o 
PNAE, o Bolsa Família, a FAO, a PNAD e o DIEESE, o que garante um repo-
sitório informacional para orientar a leitura e o entendimento dos eixos. 
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eixos objetivo principais ações  e 
programas

Programas e 
Ações em SAN

Reunir indicadores em 
torno do objetivo de 
monitorar e avaliar a  ali-
mentação e nutrição para 
a saúde, vigilância sanitá-
ria, apoio a pessoas  com 
necessidades alimentares 
especiais

APS, USP, Unesp, Uni-
camp, PSE, PNAE,  
SOFI, nutriSUS, Bolsa 
Família e outros

Renda e  
condições de vida

Reunir indicadores em 
torno do objetivo de moni-
torar e avaliar a renda 
e  condições de vida da 
população, e a transferên-
cia de renda

PNAD, POF, ISA Capi-
tal, e relatórios do  
Banco Mundial e ONU, 
DIEESE IVSIPEA e 
outros

Saúde, Nutri-
ção e Serviços  
Relacionados

Reunir indicadores em 
torno do objetivo de moni-
torar e avaliar a saúde,  
nutrição e acesso a ser-
viços relacionados (ex.: 
saúde bucal, saneamento,  
assistência social)

ENANI, Vigitel, ISA 
Capital, OMS,  Diretri-
zes FAO, Ceinfo, ISA 
Capital, The  Lancet , 
Boletim DANT-SMS e 
outros

Figura 15 – Seções que dividem o fluxograma. Fonte: Elaboração própria.

Acesse o Fluxograma pelo QR Code abaixo: 
(Aponte a câmera do seu celular e abra o link)

Ou acesse pelo link: bit.ly/42S6h6z

eixos objetivo principais ações  e 
programas

Acesso à Alimen-
tação Adequada 
e Saudável, 
Incluindo Água

Reunir indicadores em 
torno do objetivo de moni-
torar e avaliar a oferta de  
alimentos aos estudantes, 
trabalhadores e pessoas 
em situação de  vulnerabili-
dade alimentar, e o acesso 
à água de qualidade para 
consumo e  produção de 
alimentos

POF, VIGITEL, Nutri-
net, Dieese, Cesta  
Básica, PNAD, ODS, 
Decreto da nova  cesta 
básica de 2024, Lei da 
Merenda  Orgânica e 
outros

Educação Reunir indicadores em 
torno do objetivo de moni-
torar e avaliar a  alimentação 
escolar e a educação para 
segurança alimentar e 
nutricional

FNDE, SISVAN, INCT 
USP, PSE, BNCC, 
Inquérito Insegurança 
Alimentar  Municipal, 
PSE, Novo currículo 
em EAN,  FAO (EAN) e 
outros

Interseccionali-
dade

Reunir indicadores em 
torno do objetivo de moni-
torar e avaliar a situação 
de  segurança alimentar e 
nutricional de povos indíge-
nas, quilombolas, demais  
povos e comunidades 
tradicionais, população 
LGBTQIAPN+, população  
de rua, população negra e 
todas as demais pessoas 
em situação  de vulnerabi-
lidade alimentar

CONSEA, PLANSAN, 
SOFI, Sampa + Rural  e 
outros

Produção e 
Acesso aos  
Alimentos

Reunir indicadores em 
torno do objetivo de 
monitorar e avaliar a con-
servação,  manejo e uso 
sustentável da agrobio-
diversidade, acesso à 
terra, mecanismos de  
garantia de preços míni-
mos para os produtos 
da agricultura familiar e 
da  sociobiodiversidade, 
aquisição governamental 
de alimentos provenien-
tes da  agricultura familiar 
para o abastecimento e 
formação de estoques, for-
talecimento  da agricultura 
familiar e da produção 
urbana e periurbana de 
alimentos

Sampa + Rural, SOFI, 
FAO, CGIAR  e outros

bit.ly/42S6h6z
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A Maratona foi estruturada para reunir profissionais e interessados em 
SAN em um ambiente colaborativo, a fim de identificar problemas rele-
vantes e desenvolver propostas iniciais de soluções baseadas em dados. 
Utilizando abordagens de co-design, a maratona buscou estimular a cria-
tividade e a cocriação, explorando temas como produção e acesso aos 
alimentos, renda e condições de vida, educação e interseccionalidade, 
demonstrando seu impacto e aprendizados para a implementação de 
políticas de SAN. As propostas elaboradas pelas quatro equipes ao longo 
da maratona são apresentadas (de maneira sintetizada) a seguir:

Fórum articulador intersetorial de SAN

Este projeto buscou superar a fragmentação entre os setores e a difi-
culdade de coordenação nas políticas de SAN. A proposta consistiu na 
criação de um Fórum Articulador Intersetorial que reuniria trabalhadores, 
gestores e sociedade civil para alinhar estratégias e melhorar a interope-
rabilidade de dados e ações na área de SAN. O objetivo era fortalecer a 
governança colaborativa e garantir que diferentes políticas e programas 
atuassem de forma integrada. Para além disso, a proposta reforçou a 
necessidade de um espaço permanente de diálogo e troca entre os diver-
sos atores envolvidos na SAN. De acordo com essa proposta, a criação 
de diretrizes compartilhadas e a implementação de um espaço físico ou 
digital para encontros regulares permitiria um acompanhamento contínuo 
das ações desenvolvidas, promovendo maior efetividade na gestão de ini-
ciativas intersetoriais.

Prontuário Eletrônico Unificado para diagnóstico em SAN

Este projeto destacou que a coleta de dados sobre SAN ainda acontece 
de forma fragmentada, em sistemas fechados e com estruturas pouco 
padronizadas, o que dificulta a formulação de políticas baseadas em evi-
dências. A ideia sugeriu a criação do Prontuário Eletrônico Unificado, com 
a integração de informações sobre triagem de IA, estado nutricional da 
população e acesso a programas de assistência. O objetivo era auxiliar 
em uma visão mais clara e completa da situação alimentar no município. A 
principal inovação destacada nesta proposta foi a integração de diferen-
tes bases de dados em um único sistema, a fim de tornar mais ágil a análise 
e o monitoramento das condições alimentares. Para que esse sistema 
funcione bem, foi apontada a necessidade da capacitação dos profissio-
nais envolvidos e de protocolos rígidos de segurança e privacidade das 
informações.

Plataforma municipal de segurança alimentar

Este projeto apontou a importância de criar uma Plataforma Municipal de 
SAN, com objetivo de reunir e sistematizar os dados já existentes sobre 
SAN, tornando as informações mais acessíveis para servidores públi-
cos, pesquisadores e sociedade civil. A ideia é que a plataforma possa 
permitir consultas georreferenciadas, facilitando o cruzamento de dados 
para tomada de decisão e formulação de políticas públicas mais eficazes. 
Diferente de sistemas convencionais, ela pode dar a oportunidade à usa-
bilidade e à transparência, com painéis interativos e dados em tempo real 
para que gestores públicos acompanhem as tendências e os desafios 
relacionados à SAN no município; o que pode auxiliar em uma melhor dis-
tribuição de recursos e a implementação de ações específicas em regiões 
mais vulneráveis.

Nutrição em dados: Monitoramento da segurança alimentar

Este último projeto apresentou a necessidade de melhorar a forma como 
a situação nutricional da população é analisada e monitorada. Teve como 
ideia principal era que o COMUSAN elaborasse um documento com dire-
trizes e indicadores padronizados para acompanhar, de forma contínua, 
o estado nutricional dos cidadãos. O projeto também sugeriu a criação 
de painéis de visualização de dados para facilitar o acesso à informação 
pelos gestores públicos. Foi discutido que, padronizar os indicadores, era 
importante comparar dados de diferentes regiões e períodos de tempo, 
para que os gestores pudessem identificar rapidamente os locais mais 
vulneráveis e ajustar as ações conforme necessário. Além disso, a pro-
posta incluía campanhas educativas sobre o uso dos dados para estimular 
a participação e engajamento da população na garantia da SAN. 

Este último projeto apresentou a necessidade de melhorar a forma como 
a situação nutricional da população é analisada e monitorada. A ideia prin-
cipal era que o COMUSAN elaborasse um documento com diretrizes e 
indicadores padronizados para acompanhar, de forma contínua, o estado 
nutricional dos cidadãos. 

O projeto também sugeriu a criação de painéis de visualização de dados 
para facilitar o acesso à informação pelos gestores públicos. Foi discutido 
que padronizar os indicadores era importante para comparar dados de 
diferentes regiões e períodos de tempo, para que os gestores pudessem 
identificar rapidamente os locais mais vulneráveis e ajustar as ações con-
forme necessário. Além disso, a proposta incluía campanhas educativas 
sobre o uso dos dados para estimular a participação e engajamento da 
população na garantia da SAN.
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Conforme detalhado na Seção “3.1. Ciência Cidadã no Detetives da 
Comida: a compreensão sobre SAN e o protagonismo juvenil na escola” 
deste documento, a Ciência Cidadã envolve o público na pesquisa cientí-
fica, possibilitando o engajamento e a transformação social, inclusive por 
meio da elaboração de políticas públicas.

Os resultados obtidos reforçam a necessidade de abordagens descen-
tralizadas e locais, onde se considere as desigualdades e singularidades 
dos territórios como, por exemplo, segurança pública e urbanismo. Esse 
componente se utilizou de abordagem qualiquantitativa, conforme des-
crito na Seção “4.4.Ciência Cidadã na Vigilância em SAN no bairro União 
de Vila Nova”. A seguir, uma síntese dos principais achados. Na Tabela 1 é 
possível observar as características sociodemográficas dos responden-
tes por tipo de questionário e dos jovens cientistas cidadãos.

Tabela 1: Caracterização demográfica dos respondentes dos questionários de consumo 
alimentar do SISVAN e da EBIA8 e dos cientistas cidadãos envolvidos no projeto. Fonte: 

Elaboração própria

Caracterização dos 
respondentes

SISVAN EBIA8 Cientistas Cidadãos 

Gênero

Homem cisgênero 67 56 3

Mulher cisgênero 31 16 1

Raça/cor*

Parda 38 37 2

Preta 9 5 2

Branca 16 10 0

Preferiu não responder 1 0 0

Religião

Evangélico/protestante 45 28 1

Católico 34 34 3

Outros/preferiu não 
responder

27 17 0

*Os dados de raça/cor foram coletados apenas a partir do dia 10/12/2024, não abran-
gendo, portanto, toda a amostra.

O questionário de marcadores alimentares do SISVAN foi respondido 
por 106 residentes de União de Vila Nova. A partir dos resultados obtidos, 
observou-se que mais de 72,6% dos respondentes costuma se alimentar 
de forma desatenta, assistindo à TV, mexendo no celular e/ou computa-
dor. Com relação às refeições realizadas, a maioria afirmou realizar as 3 
principais (café da manhã, almoço e jantar), com predomínio do almoço, 
presente na rotina de 100% dos respondentes.

A Maratona de Inovação em SAN demonstrou como a abordagem do 
co-design pode ser aplicada para desenvolver soluções de maneira parti-
cipativa e inclusiva no âmbito da SAN. A metodologia utilizada possibilitou 
que diferentes atores sociais trabalhassem juntos para criar soluções ali-
nhadas à realidade local. Além dos protótipos desenvolvidos, a maratona 
fortaleceu redes intersetoriais e promoveu a troca de conhecimentos 
entre os participantes. 

Unindo atores de diferentes áreas de atuação em um processo de cocria-
ção, a maratona estimulou a criação de diferentes propostas para os 
problemas identificados e incentivou a continuidade das discussões e 
ações voltadas para colocar as ideias em prática. Esse tipo de trabalho 
em conjunto pode ser replicado em outros contextos, fortalecendo as 
políticas de SAN e garantindo que elas sejam desenvolvidas de forma 
democrática, inclusiva e com base em evidências.

O co-design aprimora a governança e o diálogo entre diferentes seto-
res, gerando um espaço de articulação intersetorial e de participação da 
sociedade civil na elaboração de políticas públicas. O uso da metodologia 
do Duplo Diamante ajudou a organizar o processo de mapeamento dos 
problemas e formulação das soluções. Dessa forma, a utilização destas 
abordagens permitiu definir problemas, produzir reflexões coletivas nas 
equipes e desenvolver soluções alinhadas com as realidades dos partici-
pantes.Em suma, a aplicação de práticas participativas em processos de 
cocriação permite a integração de diferentes pontos de vista. 

Esses espaços de diálogo permitiram que gestores, pesquisadores e 
demais membros da sociedade civil construíssem juntos estratégias para 
implementar ações e políticas públicas voltadas ao fortalecimento da 
SAN. Os aprendizados adquiridos durante a Maratona de Inovação em 
SAN podem servir como inspiração para futuras iniciativas e pesquisas 
na área, além de reforçar a importância dos processos participativos na 
formulação de políticas públicas.

O segundo componente do projeto Com Ciência Cidadã, com intuito de 
colaborar para a  implementação do VigiSAN, e por meio da ciência cidadã, 
trouxe dados e percepções dos cientistas cidadãos que atuaram no campo 
e que residem no bairro. 
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Tabela 2.  Comparação das proporções entre a amostra de União de Vila Nova a região 
leste 2, conforme resultados do I Inquérito sobre a Situação Alimentar no Município de 

São Paulo (Ribeiro Junior, Bandoni & Tomita, 2024). 

Categoria União de Vila 
Nova 

(n = 79)

Inquérito 
(n = 3300)

Teste Z 
(p-valor)

Teste de Fisher
(p-valor)

SA 31,94% 49,5% 0,0017* 0,0027*

IAL 31,94% 24,5% 0,1445 0,1571

IAM 16,67% 13,5% 0,4459 0,4683

IAG 19,44% 12,5% 0,0856 0,0921

Nota: * p < 0,05

A comparação entre os resultados da presente pesquisa e os do estudo 
de referência foi realizada por meio do teste Z de proporções para amos-
tras independentes e do teste Exato de Fisher. Os resultados indicaram 
uma diferença estatisticamente significativa na proporção de domicílios 
em SA (p=0.0017), sendo essa menor na amostra analisada (31,94%) em 
comparação com o estudo de referência (49,5%). O teste Exato de Fisher 
também confirmou essa diferença (p=0.0027).

Para as demais categorias de IA, não foram observadas diferenças 
estatisticamente significativas. No caso da IAL, a diferença entre os per-
centuais da presente pesquisa (31,94%) e do estudo de referência (24,5%) 
não foi estatisticamente significativa (p=0.1445). O mesmo ocorreu para a 
IAM (16,67% vs. 13,5%; p=0.4459) e a IAG (19,44% vs. 12,5%; p=0.0856), 
apesar desta última categoria apresentar um valor próximo ao nível de sig-
nificância (p<0.05).

A análise dos cadernos de campo de cientistas cidadãos identificou 
vários temas nos registros, incluindo: acolhida ou não pela população, 
desconfianças dos moradores, motivos para não responder à pesquisa, 
situações desconfortáveis, fatores climáticos, problemas com nomes de 
ruas, questões de infraestrutura e saneamento, e sentimentos aflorados 
durante a coleta. Eles são descritos e exemplificados brevemente a seguir. 
Os trechos dos cadernos foram mantidos em sua forma original para pre-
servar a autenticidade dos relatos.

Acolhida/Não Acolhida: Os cientistas relataram tanto receptividade 
quanto recusa por parte dos moradores, muitas vezes atribuída ao desco-
nhecimento dos visitantes. Ex: “(...) foi tudo certo, os morador nos atenderam 
bem” - CC2D3UA1).

Quanto aos marcadores alimentares, a maioria da população havia con-
sumido no dia anterior aqueles considerados saudáveis: feijão, frutas 
frescas e verduras e/ou legumes. Menos da metade havia consumido 
hambúrguer e/ou embutidos, guloseimas salgadas (macarrão instantâ-
neo, salgadinhos de pacote ou biscoitos salgados) e guloseimas doces 
(biscoitos recheados, doces ou guloseimas). O único marcador alimentar 
não saudável consumido por mais de 50% dos respondentes no dia ante-
rior foram as bebidas adoçadas, como refrigerantes, sucos de caixinha e 
suco em pó (Figura 16).

A EBIA8 foi aplicada em 79 domicílios do bairro. Quase 70% dos respon-
dentes encontram-se em algum nível de IA: 32% em IA leve, 17% em IA 
moderada e 19% em IA grave (Tabela 2). Para verificar se havia diferenças 
estatisticamente significativas entre os resultados da presente pesquisa 
(n = 79) e os dados do estudo comparativo (n = 3300), aplicamos o teste 
de proporções para duas amostras (teste Z) e o teste exato de Fisher. Os 
testes foram realizados para cada categoria: Segurança Alimentar (SA), 
Insegurança Alimentar Leve (IAL), Insegurança Alimentar Moderada 
(IAM) e Insegurança Alimentar Grave (IAG). Os resultados são apresenta-
dos na tabela 2.

(A) (B)

Figura 16 a e b – Quantidade de respondentes que realiza cada refeição diária (a) e que 
consumiu ou não consumiu cada marcador alimentar no dia anterior (b). 

 Fonte: Elaboração própria
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O consumo de marcadores não saudáveis não foi tão expressivo na 
amostra, com apenas uma exceção: a ingestão de bebidas adocicadas. 
Indicaram também uma diferença estatisticamente significativa na pro-
porção de domicílios em SAN, sendo essa menor na amostra analisada 
em comparação com o I Inquérito sobre a Situação Alimentar no Município 
de São Paulo. Já os percentuais de IA encontrados não diferiram signifi-
cativamente daqueles no estudo de referência (Ribeiro Junior, Bandoni e 
Tomita, 2024).

É possível observar o engajamento dos cientistas cidadãos ao analisar-
mos seus sentimentos reportados no caderno de campo. As frustrações, 
alegrias e percepções de desenvolvimento pessoal ao realizar o projeto 
só são possíveis quando há o envolvimento ativo com a proposta dele. A 
análise do caderno de campo também permitiu identificar os obstáculos 
enfrentados por eles ao longo dos dias de coleta. 

Os fatores climáticos se destacaram, com eventos extremos impactando 
e até inviabilizando a saída a campo, como foi o caso das chuvas fortes e 
inundações, conforme apresentado no “Box mão na massa: Urbanismo, 
Habitação e SAN”, a seguir. Vale ressaltar que além das questões climá-
ticas, os aspectos relacionados à segurança pública também interferiram 
na coleta de dados e impactaram negativamente no tamanho da amostra. 

Localizado em área de várzea do Rio Tietê, o bairro União Vila Nova e suas 
adjacências sofrem com enchentes desde o início de sua ocupação, na 
década de 1980. A geografia do local, no entanto, não isenta a responsa-
bilidade do poder público em garantir condições de vida adequadas para 
seus moradores. Por estar localizado em área limítrofe entre São Paulo e 
Guarulhos, nenhuma das prefeituras assumia o bairro como parte de seu 
território, atribuindo quaisquer incumbências ao vizinho. 

Esse cenário só mudou a partir de 2009, com a publicação da Por-
taria 55/09 (SP-MP/SMSP), que determina que a Subprefeitura de 
São Miguel Paulista promova “as ações básicas dos serviços públi-
cos junto às localidades União de Vila Nova, Vila Nair e Jardim Lapena”.  

Desconfianças: Moradores desconfiaram da pesquisa devido à neces-
sidade de assinar termos, medo de golpes ou associação a usuários de 
drogas. Ex: “Algumas pessoas se recusaram a participar da pesquisa, pois 
se sentiram intimidadas pela assinatura do termo de responsabilidade” 
- CC1D2UA2).

Motivos para não responder: Residentes alegaram falta de tempo, estar 
ocupados ou não morar no local. Ex: “Apenas um senhor não pode respon-
der pois estava ocupado, mas pediu para voltarmos em outro horário, para 
que ele possa responder” - CC1D3UA3).

Situações desconfortáveis: Incluíam olhares e comentários invasivos, 
violência com animais e quebra de objeto. Ex:“Sentimos um ar de malícia 
em um bar, então optamos por não entrevistar os homens” - CC1D1UA2).

Fatores climáticos: Chuvas fortes, inundações e calor extremo atrapa-
lharam ou impediram a coleta. Ex: Desafios: chuva intensa, precisei abraçar 
os tablets e sair correndo” - CC1D1UA2).

Nomes das ruas: Divergências entre os nomes no Google Maps e os 
informados pelos moradores causaram confusão. Ex: “Descobrimos tam-
bém que o google maps está desatualizado, o nome da rua não é ‘Carlos 
Drummond’ mas sim ‘Rio Criciúma’” - CC1D4UA2).

Infraestrutura e saneamento: Problemas como lixo, esgoto vazando e 
falta de manutenção foram observados. Ex: “(...) ao chegarmos reparamos 
em um cheiro forte que aparentemente vinha do esgoto. Chegamos no meio 
da travessa e vimos que realmente havia um esgoto vazando por ali. Desco-
brimos que alaga bastante nesta área do bairro” - CC3D4UA1).

Sentimentos: Os cientistas relataram impactos emocionais, frustração, 
alegria e desenvolvimento pessoal durante o processo da pesquisa. Ex: 
“É muito impactante realizar essas entrevistas e nos depararmos com situa-
ções de fome” - CC1D2UA3).

Os resultados apontam que a maioria das pessoas entrevistadas realiza 
as três refeições principais do dia: café da manhã, almoço e jantar, no 
entanto, de forma distraída – como uso de tela. 

O consumo de marcadores alimentares saudáveis está presente na rotina 
de grande parte dos moradores, com predomínio do feijão.
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Vale destacar, também, o aumento da frequência de eventos climáticos 
extremos, como temporais, que, sem ações adequadas de adaptação, 
resultam em tragédias anunciadas como a vivida pela população de União 
de Vila Nova.

Durante a vigência do projeto Com Ciência Cidadã, o bairro onde a equipe 
de cientistas cidadãos reside e atuava foi drasticamente afetado pelas for-
tes chuvas e inundações (Figura 17). Estimativas de organizações locais 
apontam que cerca de 9 mil famílias foram atingidas. A coleta de dados 
do Componente 2 do projeto foi suspensa e priorizou a segurança e o res-
peito às pessoas afetadas.

Figura 17:  Prancha de imagens da situação do bairro de União de Vila Nova 
após a chuva do dia 01/02/2025. Fonte: Arquivo próprio.
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A compreensão da alimentação passa por diversas lentes quando obser-
vada de forma holística. Fatores climáticos, ambientais, geográficos, 
econômicos, políticos, históricos, culturais e até emocionais a atravessam. 
As discussões gestadas no CREN e na formação dos cientistas cidadãos 
do Projeto Com Ciência Cidadã, impulsionaram um chamado para a refle-
xão coletiva entre artistas, pacientes, nutricionistas e psicólogos do CREN 
e lideranças comunitárias e moradores do bairro União de Vila Nova. 

Essa movimentação deu forma ao Sarau do CREN, realizado no anfiteatro 
da unidade CREN Vila Jacuí, em uma tarde com troca de experiências e 
manifestações artísticas que materializou diversas reflexões sobre o ato 
de comer, em torno da pergunta norteadora “Por que comemos o que 
comemos?”.

Durante o evento, foram apresentadas composições autorais, danças, 
músicas e performances meditativas sobre o impacto da comida no corpo 
e na cultura. O microfone aberto foi palco de poemas, relatos e memó-
rias afetivas ligadas à alimentação, enquanto, concomitantemente, eram 
realizadas considerações sobre o acesso e os desafios logísticos da ali-
mentação contemporânea na cidade de São Paulo e no bairro de União 
de Vila Nova, que sofrem com a alta propagação de alimentos ultrapro-
cessados e com os impactos socioambientais resultados desse tipo de 
composição de sistema alimentar. 

Os participantes foram convidados a registrar em um cartaz os alimentos 
que fazem parte de suas rotinas e os motivos pelos quais os consomem. 
Entre os alimentos citados estavam tapioca, cuscuz nordestino, mamão, 
laranja, baião de dois com peixe assado, canjiquinha com couve e tor-
resmo, banana verde, arroz e feijão, pirão de caranguejo, panqueca e 
berinjela, entre outros.

O evento aconteceu em um ambiente cheio de simbolismos: um varal 
exibia receitas de diferentes regiões do Brasil e um tapete colorido 
no chão convidava os participantes a se sentarem para compartilhar 
saberes enquanto degustavam frutas, sucos e pratos preparados pela 
equipe do projeto Com Ciência Cidadã e pelos grupos Mulheres do 
Gau e Bolos da Quebrada. 

Frente a este cenário, os cientistas cidadãos se debruçaram em seus 
registros nos cadernos de campo para compartilhar a complexa realidade 
da comunidade União de Vila Nova. Esses registros destacam a negli-
gência do Estado, evidenciada pela falta de manutenção dos espaços 
públicos. O cenário é de abandono: lixo, entulho e mato alto dominam ruas 
e praças, e evidenciam o descaso que se repete em outras periferias de 
São Paulo. Apontam, também, para a falta de consciência ambiental da 
população, evidenciada pelo descarte inadequado de lixo, que agrava a 
situação e transforma cada chuva em um momento de grande apreensão.

Os relatos narram que, na ausência do poder público, há a mobilização da 
comunidade, que cria uma rede de solidariedade para amparar os mais 
vulneráveis. Mutirões de limpeza, arrecadação de doações e projetos 
sociais surgem em meio à adversidade. 

Organizações locais realizaram entrega de alimentos e promoveram 
refeições coletivas que auxiliaram milhares de pessoas afetadas pelas 
enchentes. Os registros reforçam ainda que a comunidade exige soluções 
do poder público que transcendam a resposta imediata às enchentes, e 
que considerem a implementação de políticas de planejamento urbano e 
habitação para a redução das desigualdades.

Os relatos dos cadernos pontuam que as inundações deixam marcas 
profundas na vida das pessoas que vivem em União de Vila Nova. Esse 
foi o caso da família que perdeu uma criança vítima de uma infecção, 
provavelmente contraída na água da enchente; água contaminada e lixo 
acumulado representam um risco constante para a saúde, especialmente 
para as crianças.

Os registros também trouxeram as subjetividades identificadas e viven-
ciadas pelos jovens cientistas, e materializadas no encontro com as 
pessoas, como o sentimento de abandono e de desespero pela perda 
dos bens materiais. Foi também reconhecido que as enchentes, cada vez 
mais frequentes, são um alerta das mudanças climáticas, exigindo ações 
urgentes e coordenadas. Ainda, demonstram a necessidade de políticas 
que priorizem a prevenção de desastres, a recuperação dos espaços 
públicos e a proteção dos mais vulneráveis, garantindo a SAN como um 
direito humano fundamental.
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Contribuições do Com Ciência Cidadã para implementação do VigiSAN

Dentre os pratos, antepasto de mangará de banana, esfiha de taioba, pão 
de queijo com ora-pro-nóbis, bolos de fubá de milho crioulo, banana com 
calda de rapadura e cenoura com calda de cumaru, água saborizada com 
frutas e ervas e sucos de umbu, tamarindo e cambuci.

Em uma roda mediada pelos envolvidos no projeto, foram trazidas lem-
branças familiares e foi recordada a celebração que pode estar contida no 
prazer de explorar novos sabores. O Sarau integrou diferentes  saberes e 
fortaleceu a conexão entre artistas e comunidade em um espaço de criati-
vidade, acolhimento e cuidado. 

Os relatos feitos ao longo do encontro demonstraram que os principais 
motivos que levam as pessoas a escolherem determinados alimentos 
estão associados à afetividade: Muitas das comidas citadas refletem as 
raízes nordestinas dos moradores de União de Vila Nova e mostra como 
a identidade cultural está presente na alimentação cotidiana. Outros fato-
res destacados na escolha dos alimentos foram a facilidade de preparo, o 
sabor e a disponibilidade.

Também foi explorada a contextualização da alimentação no território 
e evocadas memórias de alimentos que faziam parte da infância e do 
passado dos participantes. No presente, a potência da produção local: 
apresentações e degustações de receitas das Mulheres do Gau e do 
grupo Bolos da Quebrada, iniciativas de agroecologia e mobilização 
popular que impactam positivamente o bairro. Ao final, os participantes 
foram convidados a levar para suas casas uma muda de Corama Azul 
– uma PANC de fácil cultivo e manejo –, que celebra a biodiversidade na 
alimentação, a possibilidade de sistemas alimentares mais saudáveis 
e a afetividade de cultivar seu próprio alimento. Essa muda simboliza o 
encontro, com a intenção de  que “sementes” foram plantadas em todos 
os participantes do Sarau.

Todo o encontro foi regido pela meditação de que individualmente e cole-
tivamente, somos não apenas o que comemos, mas também reflexo em 
nossas escolhas pelos ingredientes, pelo preparo e pelas decisões de 
onde, com quem e como comemos. O Sarau foi, então, um espaço de 
celebração, reflexão e mostrou que a comida vai muito além da nutrição: 
ela carrega histórias, afetos e possibilidades de transformação. Afinal, 
comer não se resume ao ato de ingerir alimentos; é também um processo 
cultural e simbólico que nos conecta com nossas origens e com o futuro 
que desejamos construir.

Figura 18: Prancha com registros fotográficos do Sarau. Fonte: Arquivo próprio.
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A Teoria da Mudança é uma abordagem metodológica utilizada para 
descrever como e por que uma determinada intervenção levará aos resul-
tados esperados. No contexto do VigiSAN, ela permite estruturar de forma 
clara as relações entre insumos, atividades, produtos, resultados e impac-
tos, garantindo que todas as ações sejam planejadas de maneira coerente 
e estratégica. Essa é uma abordagem que facilita a identificação de desa-
fios e oportunidades, tornando possível ajustes contínuos para que o 
VigiSAN alcance seus objetivos.

No VigiSAN, a Teoria da Mudança ajuda a organizar os processos de 
governança de dados, monitoramento e avaliação, garantindo que os 
esforços estejam alinhados com a efetivação do DHAA. A partir da defi-
nição de entradas, atividades, saídas e resultados esperados, essa 
estrutura possibilita transparência e eficiência da implementação do sis-
tema e contribui para a participação social, a equidade e a publicidade das 
informações sobre SAN.

Na Teoria da Mudança, cada componente ajuda a entender como uma 
iniciativa gera impacto ao longo do tempo. Entradas são os recursos 
necessários para viabilizar as ações, como financiamento, dados, infraes-
trutura e equipe técnica. Atividades correspondem às ações concretas 
realizadas com esses recursos, como capacitações, desenvolvimento de 
sistemas ou monitoramento de indicadores. 

Saídas são os produtos ou entregas diretas dessas atividades, como 
relatórios, plataformas digitais ou planos de ação estruturados. Já os 
resultados esperados representam as mudanças que ocorrem a partir 
dessas saídas, podendo ser de curto, médio ou longo prazo, como melho-
ria na governança de dados, maior transparência e impacto positivo na 
formulação de políticas públicas.
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Dessa forma, a teoria serve como um guia para avaliar o que está funcio-
nando, o que precisa ser aprimorado e quais resultados são alcançados 
ao longo do tempo. A utilização da Teoria da Mudança no VigiSAN também 
favorece a integração de diferentes setores e atores envolvidos na vigilân-
cia da SAN no município. 

Essa abordagem possibilita maior sinergia entre ações intersetoriais e 
fortalece a governança democrática do sistema, articulando os papéis de 
secretarias, órgãos públicos e sociedade civil. Além disso, contribui para 
a tomada de decisões informadas, aprimora políticas públicas e promove 
um acompanhamento contínuo dos impactos gerados na segurança ali-
mentar da população.

A leitura desses elementos permite visualizar a lógica do projeto, identifi-
cando como as ações propostas contribuem para os objetivos finais. Esse 
encadeamento facilita ajustes estratégicos, possibilita a medição do pro-
gresso e fortalece a tomada de decisão baseada em evidências.

Como última etapa do processo colaborativo, todos os materiais desen-
volvidos, a partir das coletas de dados e revisões da literatura, foram 
apresentados na VII Reunião Técnica Ampliada do ObSANPA, que 
aconteceu na Câmara Municipal de São Paulo e teve como tema “Vali-
dação da Matriz Conceitual e dos Protocolos do Sistema Municipal de 
Vigilância e Monitoramento em Segurança Alimentar e Nutricional”.  

O objetivo desta reunião foi coletar impressões, ressalvas e colaborações 
para a documentação do VigiSAN, assim como encaminhar a pactuação 
de participação e implementação do sistema com as secretarias convida-
das. Para isso, foram convidadas as secretarias componentes da CAISAN, 
bem como a presidência. Como ferramenta para a pactuação, foi disponi-
bilizado um formulário aos presentes a fim de identificar as contribuições 
possíveis para cada secretaria.

Figura 19 – Teoria da Mudança e Próximos Passos para a Operacionalização do VigiSAN 
na Cidade de São Paulo. Fonte: Elaboração própria. 
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Neste formulário foi questionado sobre: 

1.	 As possibilidades de contribuição para a implementação do VigiSAN; 
os dados e indicadores que cada secretaria poderia disponibilizar 
para contribuir na estruturação do VigiSAN; 

2.	 Os programas ou políticas já desenvolvidos pela secretaria que pode-
riam ser articulados ao VigiSAN; 

3.	 Os dados e indicadores cujo acesso ainda está restrito que a secreta-
ria poderia disponibilizar; 

4.	 A definição de papéis e responsabilidades que cada secretaria pode-
ria assumir dentro da estrutura do VigiSAN – como o fornecimento de 
dados e informações, o desenvolvimento de ações intersetoriais, o 
apoio técnico e operacional, o apoio financeiro e orçamentário, entre 
outros; os recursos – humanos, técnicos ou financeiros – que a secre-
taria poderia mobilizar para apoiar a implementação do VigiSAN. 

Por fim, o documento solicitava que os participantes assinalassem se a 
secretaria concordava com os princípios e diretrizes estabelecidos para 
o VigiSAN, se haveria sugestões para aprimoramento da pactuação e se 
o representante da secretaria estaria disponível para integrar o grupo téc-
nico de trabalho para composição do Comitê de Governança de Dados 
do VigiSAN. Foi também solicitada a indicação de um responsável técnico 
para acompanhamento contínuo.

Tendo em vista esses esforços, a continuidade da implementação do Vigi-
SAN, que deve ser progressiva e contínua, necessita do compromisso 
das secretarias que compõem a CAISAN, sem as quais a pactuação não 
poderá ser efetivada.
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Figura 20 – Prancha de imagens da 
Reunião Técnica de Apresentação das 
Matrizes Conceituais, do Protocolo e do 
luxograma do Observatório de Segurança 
Alimentar e Nutricional de São Paulo. 
Fonte: Arquivo próprio.
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A inclusão do sistema na legislação municipal e a articulação com o 
COMUSAN são aspectos fundamentais para a consolidação da proposta. 
A experiência relatada evidencia os desafios para a implementação de um 
sistema de monitoramento da SAN, sobretudo no que diz respeito à articu-
lação intersetorial e ao compartilhamento de informações entre os órgãos 
públicos. 

O fortalecimento do compromisso político e institucional é essencial para 
garantir a efetividade das ações propostas e a melhoria da gestão da SAN 
no município. A previsão legal da iniciativa e sua incorporação ao PLAM-
SAN representam passos fundamentais para a consolidação de uma 
política pública de vigilância e monitoramento da SAN integrada e eficaz. 
Cabe, entre os desafios para a implementação do VigiSAN, citar os aspec-
tos orçamentários. De acordo com o artigo 5º do Decreto nº 57.007, de 
20 de maio de 2016, o financiamento da PMSAN incumbe ao Executivo, 
mediante recursos específicos para gestão e manutenção dos compo-
nentes municipais do SISAN, consignados na lei orçamentária anual.

Esse artigo apresenta três parágrafos, que estabelecem o papel de cada 
um desses componentes. O primeiro parágrafo estabelece que: “A Admi-
nistração Municipal buscará destinar recursos às Secretarias Municipais 
que compõem a CAISAN e aos demais órgãos responsáveis pela imple-
mentação de programas de SAN, destinados a ações compatíveis com 
os compromissos estabelecidos no PLAMSAN e no pacto de gestão 
pelo DHAA”. O segundo parágrafo refere-se ao papel do COMUSAN, que 
“poderá apresentar propostas ao orçamento, previamente à elaboração 
dos projetos da lei do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e 
da lei orçamentária anual, inclusive indicando as ações prioritárias”.

Deve-se destacar que o momento da publicação deste documento 
coincide com a discussão do Programa de Metas da gestão municipal, 
que abarca todo o período de 2025 a 2028, bem como do orçamento 
participativo. Portanto, a atuação do COMUSAN na construção dessas 
propostas é fundamental para que o II PLAMSAN seja pautado e incluído 
no orçamento como estratégico, assim como a Política Municipal de Vigi-
lância em SAN.

Por fim, no parágrafo 3º do artigo 5º fica claro o papel da CAISAN na cons-
trução do orçamento para as políticas de SAN: “CAISAN, observadas as 
indicações e prioridades apresentadas pelo COMUSAN, articular-se-á 
com os órgãos da sua esfera de gestão para a proposição de dotação e 
metas para os programas e ações integrantes do PLAMSAN”.

Diante desses desafios, torna-se imprescindível fortalecer a articula-
ção intersetorial, garantir a continuidade das ações independentemente 
das transições governamentais e assegurar a inclusão do VigiSAN na 
legislação municipal e no planejamento orçamentário. Somente com 
comprometimento político e estratégias bem estruturadas será possível 
consolidar um sistema que contribua para a SAN da população, promo-
vendo o DHAA no município.

Apesar dos esforços empreendidos para a inclusão dos principais ato-
res estratégicos, constatou-se dificuldades na obtenção de participação 
adequada das secretarias municipais, o que impactou o processo de for-
mulação e ampliação da perspectiva de vigilância intersetorial. Foi mais 
frequentemente observada nas atividades propostas pelo VigiSAN a par-
ticipação da Secretaria Municipal da Saúde e da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico e Trabalho.

No entanto, a CAISAN é composta por oito secretarias que atendem 
diretamente à composição das políticas que afetam a SAN, tais como 
a Secretaria do Verde e do Meio Ambiente e a SMADS, bem como a 
SMDHC, que a preside, além de outras secretarias que também afetam as 
políticas de SAN de forma indireta.

A transição governamental, fruto do processo eleitoral, representou um 
desafio adicional para a identificação e mobilização dos atores estra-
tégicos envolvidos no processo. A descontinuidade de determinadas 
coordenadorias e modificações internas resultaram na substituição de 
gestores que haviam participado das etapas iniciais, dificultando a conti-
nuidade das ações planejadas. Ademais, a reestruturação administrativa 
comprometeu a articulação com os representantes das secretarias muni-
cipais na CAISAN, uma vez que muitos desses atores encontravam-se 
desmobilizados durante o período de transição governamental. A des-
peito das iniciativas de engajamento, constatou-se uma baixa adesão 
das secretarias, o que comprometeu o processo de construção dos 
instrumentos. 

A ausência de participação ativa desses atores com poder de decisão nas 
secretarias dificultou, ou até impossibilitou, a integração dos sistemas de 
dados e a efetividade do desenho de monitoramento da SAN. Essa difi-
culdade foi particularmente evidenciada com a baixa participação das 
secretarias da CAISAN e seus representantes na reunião de “Validação 
da Matriz Conceitual e dos Protocolos do Sistema Municipal de Vigilância 
e Monitoramento em Segurança Alimentar e Nutricional”.

Destaca-se, ainda, a necessidade de revisão do PLAMSAN, de modo 
que a incorporação do sistema de vigilância seja prevista de maneira 
clara, garantindo sua execução e continuidade. Isso também reforça a 
necessidade de comprometimento da presidência da CAISAN com a ins-
titucionalização do sistema. 
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